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A ta da 3ª Sessão não Deliberativa, 
em 11 de Janeiro de 1996 

1ª Sessão Legislativa Extraordinária, da 50ª- Legislatura 

Presidência dos Srs. Teotonio Vilela Filho, Antônio Carlos Valadares e NaborJúnior / 

o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
~eclaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
rabalhos. 

Sobre a mesa, Expediente que será Hdo pelo 
~r. 1 Q Secretário em exercício, Senador Ney Suas­
~una. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 
-

Ng 1.182/95, de 20 de dezembro de 1995, do 
inistro da Fazenda, referente ao Requerimento nº­

.323, de 1995, de informações, do Senador Mauro 
iranda. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Expediente lido vai à publicação. 

r 
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 Q 

ecretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte. 

?F. n2 29196 BP-PUPSD/PSC 

Brasma, 1 O de janeiro de 1996 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­

,ia que o PUPSD/PSC, detentor da vaga de suplen­
e da Comi!iSão Mista de Orçamento, indica o Depu­
~do Eujácio Simões, desta bancada, para substituir 
) Deputado Francisco Horta. 

Sendo o que se apresentava para o momento, 
;!proveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos 
je elevado apreço e distinta consideração. - Depu­
ado Valdemar Costa Neto, Líder do Bloco 
'UPSD/PSC. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
3erá feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A 
'residência recebeu, do Presidente em exercício do 

Supremo Tribunal Federal, o Ofício nº- 206, de 1995, 
de 1 Q de dezembro último, encaminhando, para os 
fins previstos no art. 52, inciso X, da Constituição 
Federal, cópia dos acórdãos proferidos por aquela 
Corte nos processos nº-s 291-5 e 304-1/320 Uá tran­
sitados em julgadO). 

O expediente, anexado ao processado do Ofí­
cio nº- S/58, de 1995, vai à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania (decisão terminativa), onde 
tramitará a partir de 15 de fevereiro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Su­
plicy. 

S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. .EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srª6 e Srs. Senadores, a Diretoria de 
Política Econômica do Banco Central - o seu depar­
tamento econômico - divulgou, em 15 de dezembro 
de 1995, através de suas notas econômicas, a pri­
meira éstimativa oficial de operações de assistência 
financeira de liquidez, basicamente liberação de re­
cursos por conta do PROER, Programa de Estímulo 
à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Fi­
nanceiro Nacional. Esta foi a quantia extraordi nária, 
R$4,2 bilhões, em apenas um mês - o primeiro - que 
as autoridades do Banco Central liberaram para ins­
tituições financeiras. Isto corresponde a nada menos 
do que 27% da base monetária, a 5% da dívida mo­
biliária federal, a 0,7% do Produto Intemo Bruto, cal­
culado a preços de outubro de 1995, uma soma ex­
traordinaríamente expressiva. 

Quanto será que, em outubro ou durante todo 
o ano de 1995, terá o Governo injetado em recursos 
para resolver o problema da miséria em nosso País? 
Qual é o montante de recursos que o Governo efeti­
vamente está colocando nos chamados programas 
da Comunidade Solidária? 

Na medida em que o Ministro-Chefe da Casa 
Civil, Sr. Clóvis de Barros Carvalho, é o responsável, 
como Ministro, pelo Prograrna Comunidade Solidá­
ria, que tem a responsabilidade de coordenar os di­
versos programas dos inúmeros Ministérios que vi­
sam a área social, é que, hoje, estou dando entrada 
em dois requerimentos: um ao Ministro da Fazenda, 
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Pedro Malan, para que especifique com clareza qual operação até a entrega dos alimentos? QI 
é o volume de recursos colocados pelo PROER e o valor estimado dos 'alimentos distribuíc 
seu impacto no Orçamento - e quero compará-los ao pela Companhia Nacional de Abastecimel 
conjunto de recursos destinados ao Programa Co- - CONAB -, bem como os custos administ 
munidade Solidária; e outro para o Ministro-Chefe da tivos de execução e controle das operaçê 
Casa Civil. e de transporte dos alimentos dos armazÉ 

Dou entrada ao seguinte requerimento, ao Sr. da companhia até os pólos regionais de c 
Clóvis de Barros Carvalho, para que, nos tenros regi- tribuição? As Secretarias Estaduais 
mentais, sejam prestadas as seguintes informações: Abastecimentos ou correspondentes ínf 

"1. Qual o valor total dos repasses efe­
tuados pela FAE no ano de 1995 através do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar, 
por Estado/Município? Qual o valor repassa­
do para cada Município por este Programa, 
por aluno matriculado no 1 ~ grau da rede pú­
blica e filantrópica? Qual o percentual das 
necessidades protéico-calóricas que pude­
ram ser suplementadas, em cada município, 
segundo os critérios adotados pelo Ministé­
rio da EducaçãO? Todos os municípios que 
receberam os repasses dispõem de Conse­
lho de Alimentação Escolar? Quais os indi­
cadores sócio-econômicos que foram utiliza­
dos para distribuir os recursos para cada 
município? Foi possível se atender eqUitati­
vamente todos os municípiOS e toda a popu­
lação caracterizada por indicadores que 'de­
notavam determinado nível de carência? 

2. Qual o valor total dos repasses efe­
tuados pelo Fundo Nacional de Saúde em 
1995 através do Programa de Combate à 
Desnutrição Infantil, por Estado? Quais os 
indicadores utilizados para a análise dos 
pleitos encaminhados pelos Estados e/ou 
Municípios? Com base nestes indicadores, 
qual o tola! de pleitos rejeitados pelo Minis­
tério da Saúde por Estado? Qual o número 
de crianças de 6 a 24 meses atendidas pelo 
programa, bem como irmãos de até 5 anos 
e gestantes? Qual foi a diminuição da morta­
lidade infantil constatada nas respectivas re­
giões em função da ação realizada? 

3 - Qual o total de cestas de alimentos 
distribuídas pelo Programa de Distribuição 
Emergencial de Alimentos por município? 
Qual a eVOlução do número de cestas bási­
cas distribuídas, conteúdo, valor unitário e 
total, em termos reais, nos anos de 1993, 
1994 e 1995? De que forma organizou-se a 
sociedade civil nos locais de distribuição 
para selecionar e cadastrar os beneficiários, 
bem como controlar, acompanhar e avaliar a 

maram os custos incorridos com o transp 
te dos alimentos a partir dos pólos regioo 
de distribuição até os municípios benefic 
dos? Em caso afirmativo, qual o custo glol 
de transporte, administração dos alimenl 
distribuídos? Quais os efeitos sociais q 
puderam ser constatados da ação realiza 
nas regiões beneficiadas? 

4 - Qual o custo do Programa de ,. 
mentação do Trabalhador - PAT - para 
União, na forma de renuncia fiscal e rE 
sarcimento às empresas no ano de 199 
Qual o numero de trabalhadores e empl 
sas beneficiadas, o tipo de aJimentaç 
fornecida e sua distribuição geográfica n 
anos de 1995 e 1994? Qual a distribuiç 
dos trabalhadores beneficiados por faix 
salariais? 

5 - Quais as ações adotadas pelo , 
nistério da Educação e do Desporto e pE 
Ministério Extraordinário dos Esportes 
sentido de atingir objetivos e metas do P, 
grama de Esporte para Crianças e AdolE 
centes no ano de 1995? 

6 - Quais as ações do Ministério I 

Trabalho no sentido de reestruturar e co 
trolar a qLalidade dos serviços publicos I 
área de iniciação, qualificação e requal i 

cação profissional e de atendimento i 

trabalhador beneficiário do seguro desel 
prego? 

7 - Quais as ações desenvolvidas pE 
União no âmbito do programa de melhol 
das condições de moradia, diferenciando 
que se refere a doações de cestas básic 
para autoconstrução, produção de lotes I 

banizados, urbanização de favelas, regula 
zação fundiária e ampliação dos serviço 
públicos de abastecimento de água e esg 
tamento sanitário? 

8 - Qual o valor total alocado em todl 
os projetos acompanhados pelo Consel! 
do Programa Comunidade Solidária e 
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\ 1995 e qual a estimativa para a alocação de sas fases do processo e a indicação dos ins-
recursos para o ano de 19961 Quais os no- trumentos listados no art. 3"- da Resolução 
vos programas que estão sendo considera- n2 2.208 do Conselho Monetário Nacional de 
dos pelo Conselho para a inclusão no ãmbi- 19951 Foi apresentado estudo de viabilida-
to do Comunidade Solidária este ano? de para qualquer uma das unidades do con-

No inicio do ano de 1995, o Governo glomerado financeiro nacional, sob regime 
anunciou uma série de medidas visando me- de administração especial? 
Ihor articular as suas ações nas áreas so- 2 - Quais os instrumentos disponíveis 
ciais através do programa Comunidade Soli- no PROER, indicados no estudo apresenta-
dária. Juntamente com o combate à infla- do e quais os valores especificados? 
ção, a sHuação de exclusão social "de gran- 3 - Quais os prazos e formas de paga-
de parte da população brasileira exige o es- mento fixados pelo Banco Central para cada 
forço do Estado e de toda a sociedade, no linha de crédito credenciada, segundo deter-
sentido de reduzir as distâncias sociais que mina a Circular n2 2. 636, de 17 de novem-
mantêm aproximadamente 40 milhões de brode 1995? 
brasileiros abaixo da linha de pobreza. Para 4 - Quais os valores totais contabiliza-
enfrentar esse desafio, o Governo divulgou dos como perdas por cada uma das unida-
documento contendo os objetivos prioritários des do conglomerado nacional? 
e áreas de atuação do Comunidade Solidá- 5 - Quais os valores registrados como 
ria, seus Objetivos e metas e os procedi- ágio pelo Unibanco, referentes à incorpora-
mentos operacionais. Para coordenar es- ção de cada uma das unidades a que se re-
sas ações é que foi criada a Secretaria fere o item 01 do requerimento? 
Executiva do Comunidade Solidária, vincula- 6 - Com relação ao diferimento dos 
da à Casa Civil. gastos realizados neste processo, qual o 

Considerando-se que esta nova forma montante registrado e a natureza dos gastos 
de atuação do Governo, na área social, ape- realizados ou prejuízos incorridos? 
sar de contar com vários órgãos de respon- 7 - Qual o valor total dos passivos não 
sabilidade pela alocação de recursos e via- absorvidos pelo Unibanco, a especificação 
bilização das ações, foi instituída justamente dos 10 Hens de maior valor, e qual o destino 
para permitir maior integração das ações de a ser dado pelO Banco Central a esses pas-
Governo nas diversas instâncias, evitando a sivos? 
ineficiência, descontinuidade e desperdício 8 - Solicito as mesmas informações, 
de recursos, é importante transmitir à socie- contidas nesses itens acima enumerados, 
dade os resultados obtidos pelO Conselho no que se refere à absorção de parte do No-
neste primeiro ano de atividade, através de roeste pelo Banco Bandeirantes e à absor-
sua Secretaria Executiva. ção de parte do Banco Econômico pelo Ban-

Gostaria de ressaltar que esse conjunto de per- co Excel, bem como estudo de pareceres 
Iguntas é importante para que possamos avaliar me- técnico e juridico relativos ao mesmo. 
Ihor a mensagem orçamentária relativa a esses pro- O Sr. Ney Suassuna - Perdão, Excelência, é 
Igramas. do Banco Noroeste ou do Banorte? 
I Assim, registro que este requerimento de infor- O SR. EDUARDO SUPLICY - Pelo Bandeiran-
I mações se relaciona ao objeto da convocação ex- teso 
traordinária, sobretudo no que diz respeito ao impac­
Ito desses programas para o Orçamento de 1996, 
Ique é o objeto desta convocação extraordinária 

O Sr. Ney Suassuna - O Bandeirantes com­
prou o Banorte. 

O segundo requerimento, ao Ministro da Fazen­
da Pedro Malan, solicHa as seguintes informações: 

1 - No processo de absorção de parte 
do Nacional S.A. (banco comercial) pelo 
Unibanco, foi apresentado estudo de viabili­
dade econômica e financeira com detalha­
mento dos gastos! desembolsos nas diver-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço a pre­
cisão da informação de V. Ex'. Vou fazer a correção 
devida. É Banorte exatamente. 

9 - Quais as providências adotadas 
pelo Banco Central após a verificação de 
operações de remessa de dólares irregula­
res, através de contas CC5, realizadas pelo 
Banco Excel nos anos 1990 e 1991, segun-
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do consta do Relatório de Verificação Especial 
91/7959675, da Divisão de Câmbio da Dele­
gacia do Banco Central em São Paulo? As 
operações de rerriessa de dólares pelo Banco 
Excel continuaram a ser realizadas sem a ne­
cessária aquisiÇão de moeda estrangeira junto 
a bancos autorizados a operar em câmbio no 
País, nos anos de 1992, 1993, 1994 e 1995? 
Foram constatadas, pelas delegacias regio­
nais do Banco Central, outras irregularidades 
nas operações de remessa de dólares pelo 
Excel através de contas CC5, nos últimos 3 
anos? Solictto o encaminhamento do Relatório 
de Verificação Especial 91/7959675, bem 
como outros que apontem irregularidades nas 
operações do Excel. Diante do que foi consta­
tado, hOlNe conclusão por parte da diretoria 
do Banco Central sobre a idoneidade do Ex­
cel, apesar do parecer dos órgãos técnicos do 
Banco Central? 

10 - Qual o montante do desequilíbrio 
patrimonial do Banco Econômico e qual o 
valor do totai de ativos do Banco Excel? O 
Banco Central considera que o Banco Excel 
tem condições financeiras e patrimoniais 
para suportar os custos de absorção do 
Econômico? 

11 - Qual o impacto para as finanças 
públicas e, em particular, para o Orçamento 
da União, das operações abrangidas pelo 
PROER, no ano de 1995, e a estimativa 
para 1996, considerando-se, entre outros, 
os incentivos relativos à renúncia fiscal e a 
provável redução do repasse ao Tesouro 
Nacional referente ao resultado operacional 
do Banco Central? 

O Governo, Sr. Presidente, editou Medida Pro­
visória n" 1.179, reeditada sob o nf11.214, que dis­
põe sobre as medidas de fortalecimento do Sistema 
Financeiro Nacional, bem como a Resolução n" 
2.208, de 3 de novembro de 1995, e outras normas 
que instituem e regulamentam o Programa de Estí­
mulo à Reestruturação e Fortalecimento do Sistema 
Financeiro Nacional - PROER. Esses atos conce­
dem uma série de benefícios às instttuições financei­
ras que se dispuserem a participar do programa 
através de fusões, incorporações ou transferência 
de direitos elou obrigações. Tratam-se de instrumen­
tos poderosos de condução do processo econômico, 
cujo impacto sobre as finanças públicas não pode 
ser dimensionado pela sociedade, pois depende de 
valores declarados pelas instttuições em cada caso. 

O impacto financeiro é um element 
chave para a avaliação da relação custolb€ 
nefício pela sociedade. Todas as manifeslE 
ções das autoridades monetárias, inclusiv­
as audiências realizadas no Congresso par 
tratar do assunto, foram inconclusivas, inclL 
sive aquela que foi presidida pelo Senadc 
Ney Suassuna, porque não se informo 
completamente os custos do programa a 
Erário público, seja pela utilização de linha 
especiais de assistência financeira e pc 
mecanismos de isenção fiscal. A divulgaçã 
apenas parcial de informações por parte da 
autoridades não se justifica, pois os próprio 
mecanismos legais que permitem a execL 
ção do programa fomecem os meios neca! 
sários para o completo detalhamento do 
gastos e desembolsos a serem realizadm 
principal objeto deste requerimento: 

Importantes também são as informaçõe 
solicitadas sobre a idoneidade do Banco E) 
cel, uma véz que, segundo o jomal O Glob< 
de 12 de dezembro de 1995, foi objeto de ins 
peção por parte da Divisão de Ilícitos Carr 
biais do Banco Central em São Paulo. 

Trata-se, portanto, Senador Ney Suassun~ 
Sr"s. e Srs. Senadores, de se conhecer de perte 
melhor e mais detaihadamente, quanto o Goveml 
gastará para salvar instttuições financeiras que agi 
ram de maneira inade~uada. O procedimento cor 
que se trata instituições financeiras não guarda rela 
ção de eqüidade com o que é usado em relação : 
outras unidades econômicas desse País, como po 
exemplo o setor do comércio, da indústria da agricul 
tura. E mais: não guarda relação de eqüidade com I 

tratamento dispensado à maior parte da populaçãl 
brasileira. . 

Se' há Que se constatar Que hOlNe melhori. 
efetiva no que diz respeito à diminuição da inflaçãl 
em 1995, há que se salientar o problema grave di 
desemprego em nosso País, que continua a crescer 
Nesses últimos dias, órgãos como a FIPE, o DIEE 
SE, a Fundação SEAD e o IBGE denotam que hou 
ve aumento considerável de desemprego, ben 
como o agravamento das condições sociais no País 
O aumento da criminalidade, das ações violentas 
dos seqüestros constitui, sem dúvida, sinal do agra 
vamento da situação social. 

E o Governo, no que se refere ao fato de SE 

atacar, com muito maior vigor, a miséria, a garanti, 
de emprego, não tem dado a devida atenção. Aten 
ção expedita é dada às instituições financeiras, ( 
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ue causa, Senador Ney Suassuna, impacto que ção saudável que absorve uma instituição com patri-
gora pressiona as ações até no Senado Brasileiro. rTlÔnio ou prejuízo, podendo abater parte daquilo que 

I" e repente, como hoje estão a registrar os artigos pagaria de imposto de renda, ainda que com limitação 
ha imprensa, o comportamento de Senadores come- de 30% sobre o totai que deveria, ser pago. Há tam-

a mudar. Se se salva uma instituição financeira, bém o benefício na forma do crédito sl.i:lsidiacio. Por-
arece que alguns Senadores começam a ter um tanto, é preciso que tenhamos a mensuração exata 
utro procedimento. O rigor que alguns tinham com Por que apresento os dois requerimentos? Exa-
espeito às ações governamentais, à exigência de tamente para que se possa comparar a atenção que o 

informações, parece ser modificada quando se salva Govemo dá àquilo que define como objeto de atenção 
uma instituição financeira ou outra ~ preciso que se da Comunidade Solidária, que são os programas se-
meça quanto se está gastando e com quais critérios. ciais. Eu gostaria de ter a mensuração exata do mon-
~ preciso que o Governo venha a dar essas informa- tante de recursos e a avaliação de seus efeitos, para 
ções completas. que, de posse desses elementos, eu possa fazer análi-

O Sr . .Ney Suassuna - Permite V. Exª um se mais co~eta posteriormente. 
? Muito obrigado, Sr. Presidente. 

aparte. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita hon- peço a palavra para uma comunicação. 

ra, Senador Ney Suassuna. O SR. ANTONIO CARLOS VALARES - Sr. 
O Sr. Ney Suassuna - Senador Eduardo Supli- Presidente, Sr. Presidente ... 

cy, não sei se por um lapso de atenção meu, não O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) _ 
oUlli se V. Ex' incluiu no seu pedido de informações Concedo a palavra ao Senador Roberto Requião e, 
a questão da parcela de dívidas duvidosas. No intui- em seguida, ao Senador Antonio Carlos Valadares. 
to de colaborar com V. Ex' no que se refere ao seu Com a palavra o Senador Roberto Requião 
pedidO de informações, informo que consta que o para uma comunicação inadiável. 
Governo Federal ficaria com a parcela de dívidas O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
duvidosas do Banco Econômico. A parte boa a EX- uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
CEL leva, a parte dUllidosa parece que fica a critério dor.) - Sr. Presidente, ainda no ano passado, fiz da 
e sob a administração do Banco Central. Se esse tribuna do Senado uma denúncia seriíssima: áreas 
ponto não estiver incluído no seu pedido de informa- acrescidas de patrimônio da União dentro do Porto 
ções, peço a V. Ex' que o faça. de Paranaguá, arrendadas pelo Porto a uma empra-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Acredito que sa privada e com contrato de arrendamento em vés-
está incluído. Está escrito: "Qual o valor lotai dos peras de terminar, foram transferidas pelo Serviço 
paSSivos não absorvidos pelo Unibanco, a especifi- de Patrimônio da União para a propriedade de em-
cação dos dez itens de maior valor. presa privada, no caso, a empresa Centro-Sul de 

O Sr. Ney Suassuna - Refiro-me ao Banco Serviços Marítimos Lida. 
Econômiço. A Empresa arrendatária, ao invés de devolver 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - A mesma pergun- ao Porto essa área aterrada, portanto, uma área 
Ita é repetida no que se refere ao Econômico: "Solicito acrescida, conseguiu a transferência para a sua pro-
as mesmas informações contidas nos itens de 1 a 7 priedade. O escândalo foi denunciado inicialmente 
Ideste requerimento, no que se refere à absorção de pelos portuários de paranaguá e por mim, aqui des-
I parte do Banarte SA. pelo Bandeirantes S.A. e a ab- ta tribuna. 
I sorção de parte do Econômico pelo Banco Excel." O Deputado Maurício Requião fez um pedido 

O Sr. Ney Suassuna - Estive no Banco Central de informações à Secretaria de Patrimônio da União, 
I e procurei saber sobre o Banco Excel e o Banco e a resposta é surpreendente. São estes os esclara-
I Econômico. A Presidência daquela Instituição infor- cimentos, Sr. Presidente: 
I mou-me que não entraria dinheiro no negócio e sim 
,alguns mecanismos. Imagino que se trata do uso ou 
de moeda podre ou da cobertura do que se refere às 
dívidas duvidosas. Obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - E com um agra­
vante: está-se entrando com renúncia fiscal, de um 
lado. Hoje, os mecanismos do PROER permitem 
uma renúncia fiscal considerável para aquela institui-

I - o aforamento foi. concedido com 
base no art. 4º, alínea a, do Decreto-Lei nO 
1.561, de 3 de junho de 1977, mediante pa­
gamento do preço correspondente ao valor 
do domínio útil em face de comprovação, 
pela interessada" da efetiva ocupação do 
terreno de Marinha. 
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Trata-se de terreno de Marinha dentro Porto de Paranagl,Já que podem remir o aforamento 
do Porto de Paranaguá, arrendado a essa através de um processo judicial. Mas, intemamente, 
empresa. nada; a consagração da corrupção e a garantia ab-

" - O domínio útil do terreno foi cobra- soluta da impunidade. E assim vamos acumulando' 
do pelo seu valor atualizado pela Área de atos da administração pública e esse se soma ao 
Engenharia do Serviço de Patrimônio da absurdo Projeto Sivam, ao absurdo que é a União 
União, incluindo pesquisa dos preços prati- insistir em fazer valer" um projeto viciado, apodreci-
cados à época no mercado local. do, bichado, por todos os tftulos e de todas as ma-

A pesquisa dos preços foi baseada em neiras: defender o indefensável. Soma-se a isso a 
terrenos transferidos para pesquisadores recusa do Govemo da União, através de suas lide-
nas mais remotas áreas de pesca no litoral ranças, 'em reabrir a CPI dos Empreiteiros, tão insis-
paranaense. .. tentemente cobrada pela Senador Pedro Simon. 

Aqui vem a informação mais séria: Fica a denúncia, mas fica também a visão céti-
111 - O ato foi precedido de audiência à ca de que este Govemo não tem nenhuma intenção 

Capitania dos Portos, que nada teve a opor. de apurar irregularidades. Pelo contrário, está ten-
Ainda em cumprimento a dispositivo legal, tando não fechar uma página do que ocorreu no 
foi publicado o edital de notificação a even- passado, mas garantir a jurisprudência da impunida-
tuais interessados na área, por três dias se- de certa em todos os abusos e equívocos adminis-
guidos, bem como solicitada a sua afixação trativos na administração da República. 
na Inspetoria da Receita Federal em Para- Obrigado, Sr, Presidente. 

naguá, DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 

Afixaram o edital por três dias na Inspeloria da 
Receita F9deral. Mas, ao contrário de todos os ou­
tros procedimenlos, a Prefeitura de paranaguá e os 
Portos de paranaguá não foram comunicados da 
transferência. 

Baseado nessa informação, faço ao Ministro da 
Marinha requerimenlo de informação para que a Ca­
pitania dos Portos de paranaguá diga com clareza 
por que não se opõs à transferência para a proprie­
dade particular da Empresa Centro-Sul de uma área 
contida dentro da área dos Portos de Paranaguá, re­
su~ado de aterro marítimo realizado pela União, e 
não comunicou também à direloria da APA - Asso­
ciação dos Portos de Paranaguá, concessão da 
União ao Estado do Paraná - a existência desse pro­
cesso. 

Quero registrar aqui a minha surpresa com o 
Ministério da Fazenda, com o Ministro Pedro Malan 
e com esse heróico Secretário de Patrimônio da 
União. O Secretário, de posse das informações das 
denúncias que fizemos desta tribuna, lE}vou o assun­
to ao conhecimenlo da Procuradoria da Fazenda 
Nacional e da Procuradoria da República. E informa 
o Porto de Paranaguá, agora, que ele pode recorrer 
para impugnar o aforamento. Nenhuma medida dis­
ciplinar, Sr. Presidente, nenhum inquérilo no Serviço 
do Patrimônio da União para saber quem, como e 
por que transferiu área interna do Porto, como se 
fosse uma remota área de propriedade da União, 
para uma empresa \privada; desídia e omissão com­
pleta do Ministério da Fazenda. Agora, dizem ao 

I 

O SR, ROBERTO REQUIÃO EM SEU DIS­
CURSO: 

OFfclO PS/RI Nº- 3.304/95 

Brasília, 20 de dezembro de 1995 
A Sua Excelência o Senhor 
DE}putado Maurício Requião 
Câmara dos Deputados 

Senhor Deputado, 
De ordem, encaminho a Vossa Excelência có­

pia do Aviso nº 1.138/MF, de 12-12-95, do Ministério 
da Fazenda, com esclarecimenlos sobre os quesitos 
constantes do Requerimento de Informação nº 
1.180, de 1995, de sua autoria. 

Atenciosamente, Osvaldo Pinheiro Torres, 
Chefe de Gabinete. 

AVISO Nº- 1. 138/MF 

Brasília, 12 de dezembro de 1995 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Wilson Campos 

, Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
Brasília - DF 

Senhor 12 Secretário, 
Refiro-me ao Ofício Ps/RI nº 2.978/95, de 16-

11-95, dessa Primeira Secretaria, por intermédio do 
qual foi remetida, para análise e manifestação, cópia 
do Requerimento de Informação nº 1.180/95, de au­
toria do f.xm" Sr. Deputado Maurício Requião, sobre 
transferência, para a empresa Centro Sul Serviços 
Marítimos lida., de área pertencente à União, localí-
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da no Corredor de Exportação do Porto de Para- pública, ambas na Estada do Paraná, assim como ( 
á da Administração dos Portos de Paranaguá - APPA; gu . 
A propósito, encaminho a Vossa Excelência, b) a APPA foi orientada no sentido de apresen-

resposta às indagações do ilustre parlamentar, tar pedido de impugnação do aforamento; 
pia do Memorando nº- 588, de 14-12-95, elaborada c) a Centro Sul, beneficiária do aforamento, foi 
la Secretaria do Patrimônio da União. notificada para prestar esclarecimentos sabre a si-

I Atenciosamente, Pedro Sampaio Malan, Mi- tuação e, apesar de esgotado o prazo estabelecida, 
,stro de Estado da Fazenda~, não se manifestou até o momento. 
I 3. Finalmente esclareço que o assunto está 
,emorando nº- 5881SPU sendo minuciosamente examinado na área juridica 
I Em 14 de dezembro de 1995. desta Secretaria, visando sub!OOtê-lo à apreciação 
Iara: Chefe da Assessoria Parlamentar do 'Ministé- da douta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

propondo cancelar o aforamento em questão. 
'o da Fazenda Atenciosamente, Hélio Carlos Gehrke, Secra-
.ssunto: Requerimento de Informação !ária do Patrimônio da União. 
I Reporto-me aos Memorandos n2s 2.452, 2.576, O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) _ 
I 2.729 AAP/GMIMF, de 3-11, 20-11 e 11-12-95, Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Vala-
~spectivamente, por meio dos quais foi encamínha- dares, que já havia solicitado anteriormente, para 
lo a esta Secretaria o Requerimento de Informação uma comunicação inadiável. 
~ 1.180/95, de autoria do Exmº- Sr. Deputado Mauri- S. Ex'! dispõe de cinco minutos. 
io Requião, contendo quesitos relacionados com a Em seguida, passaremos à lista de oradores 
lansferência de área pertencente à União em favor inscritos. 
a empresa privada Centro Sul Serviços Marítimos O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
~da. (pSB~SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
1 2. A propósito, levo ao conhecimento de V. Sª sM do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
IS seguintes informações: res, na tarde de ontem, durante a realização de mais 

I - O aforamento foi concedido com base no uma reunião da Supercomissão do SIVAM, fui sur-
IrtigO 4Q

, alinea a, da Decreto-Lei nº-1.561, de 13 de preendido com uma decisão que considerei da maior 
~lhO de 1977, mediante o pagamento do preço cor- gravidade, ferindo o Regimento da Casa e as tradi-
~spondente ao valor do dominio útil, em face da ções mais legítimas do Poder Legislativo, que tem 
emprovação, pela interessada, da efetiva ocupação como norma principal a discussão aberta, transpa-
le terreno de marinha; rente de todas as propOSições que sejam levadas ao 

1/ - o domínio útil (83% do valor do domínio conhecimento dos Srs. Senadores, seja na recinto 
Ileno) do terreno foi cobrado por seu valor atualiza- do plenário como no ãmbito das Comissões. 
lo pela Area de Engenharia, incluindo pesquisa dos É que, Sr. Presidente, logo no inicio dos traba-
Ireços praticados à época no mercado local; as ben- lhos da Supercomissão do SIVAM, apresentei um 
~itorias existentes já eram de propriedade da Cen- requerimento convocando o ex-Presidente do IN-
'0 Sul que, no processo, comprovou tê-Iar construi- CRA, Francisco Graziano. Conforme todos sabe-
lo; mos, ele foi o pivô de todo o escândalo que motivou 
, 1/1 - o ato foi precedido de audiência à Capi- até a formação de uma Comissão constituida por 
~nia dos li'ortos, que nada teve a opor; ainda em três outras - Assuntos Econômicos, Relações Ex~ 
,umprimento a dispositivo legal, foi publicado edi- riores e Defesa Nacional e Fiscalização e Controle _ 
011 de notificação a eventuais interessados na para uma investigação pormenorizada, aprofundada, 
Irea, por três dias seguidos, bem como solicitada não só da legalidade dos contratos do SIVAM, como 
ua afixação na Inspetoria da Receita Federal em !&mbém do possivel tráfico de influências de autori-
'aranaguá; dades do Governa, a fim de que a empresa Rayt-

IV - após ter sido formalizado o aforamento, a heon pudesse ser contratada pelo Governo para 
lelegacia do Patrimônio da União no Estado da Pa- aquele projeto. 
aná tomou conhecimento de alguns fatos que não Na tarde de ontem, esse requerimento, sem 
onstavam do processo examinado, o que motiva- nenhuma justificativa plausivel, foi desconsiderado 
am a imediata adoção das seguintes proVidências: pela Presidência daquela Comissão, que, de forma 

a) levou o assunto a conhecimento da Procura- arbitrária, ao invés de colocar a referida proposição 
'orla da Fazenda Nacional e da Procuradoria da Re- convocando o ex-Presidente do INCRA para se la-
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zer presente àquela Comissão, colocou em votação, 
de forma estapafúrdia, surpreendente e ilegal, deci­
sões e arquivamento de vários requerimentos apre­
sentados pelos Srs. Senadores, inclusive este a que 
me refiro. 

Sendo assim, Sr. Presidente, conforme prometi 
ontem na Comissão, estou apresentando à conside­
ração desta Casa, que é a Casa da deliberação co­
letiva, que é a Casa da democracia, que é a Casa 
da solidariedade e do respeito mútuo, este requeri­
mento recorrendo da decisão tomada ontem. 

O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Ex! um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Nobre Senador, não é permitido aparte em comuni­
cação inadiável. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, estou falando pela Liderança do PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
V. Ex" havia solicitado a palavra para uma comuni­
cação inadiável. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - V. 
Ex' é que assim ma concedeu. Na realidade, fiz o 
requerimento pedindo para falar em nome da lide­
rança do PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Desta forma, a Presidência reformula a concessão. 
V. Ex' usa da palavra como Líder. Sendo assim, 
pode permitir um aparte ao nobre Senador Ney 
Suassuna. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Concedo um aparte ao nobre Senador Ney Suassu-
na. 

O Sr. Ney Suassuna - Muito obrigado. Sena­
dor Antonio Carlos Valadares. o aparte é apenas 
para solidarizar-me com V. Ex', porque creio ser 
igual tanto o direito de V. Ex' como o de qualquer 
outro Senador. Por esta razão, V. Ex" tem o direito 
de fazer a sua reivindicação, não só lá como aqui, 
uma vez que lá não lhe foi concedida. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
Agradeço penhoradamente esta manifestação de 
solidariedade de V. Exª. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me, V. Ex' 
um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Concedo um aparte a V. Ex'. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Gostaria de solidari­
zar-me com a postura de V. Ex" e reforçar a impor­
tância do requerimento que V. Ex' aqui apresenta 
para que todo o Plenário do Senado Federal recon­
sidere melhor, quem sabe à luz de reflexões que to­
dos agora podem formular, inclusive diante de reve-

lações de fatos que merecem a nossa consideração 
Primeiro, porque ontem V. Ex" argumentou muit 
bem quando mencionou que foi em função da ati 
de do Sr. Francisco Graziano, então Presidente dd 
Incr~, que viemos a saber dos fatos. Inclusive o pró­
prio Presidente Fernando Henrique Cardoso veio a 
saber de ações que poderiam caracterizar a improbi­
dade administrativa de pessoas dentro do Governo, 
relacionadas exatamente ao Projeto Sivam. V. Ex' 
também salientou que o Sr. Francisco Graziano, ain­
da que afastado, pronunciou-se com o sentimento 
claro do dever cumprido, dizendo que havia contri­
buído para que não houvesse corrupção no âmbito 
do Governo Fernando Henrique Cardoso. Então, é 
natural que venhamos a conhecer em que medidas 
o Sr. Francisco Graziano não tem uma visão ainda 
mais completa dos fatos em relação. àquilo que já 
veio à tona. É muito provável que ele conheça em 
maior profundidade tais fatos. Não vejo como o Se­
nado recusar a possibilidade de ouvi-lo. Acredito que 
alguns membros da Comissão, em uma primeira re­
flexão, imaginaram o motivo pelo qual chamar o Sr. 
Francisco Graziano para ali falar a respeito de quem 
mandou grampear ou quem gravou ou não. Mas V. 
Ex. ponderou muito bem. Não é esta a questão. A 
questão principal é o Sivam, sobre o que ele veio a 
saber ou tinha indicios claros e que o levou a dizer 
que saía de cabeça erguida por ter conseguido im­
pedir que houvesse corrupção. Então, isso deve me­
recer uma melhor reflexão de todos os Srs. Senado­
res. Assim, Senador Antonio Carlos Valadares, eu 
gostaria que esse requerimento fosse votado na tar­
de de hoje, para que todos os Srs. Senadores recon­
siderassem a decisão - até mesmo aqueles, como 
os Relatores e o Presidente, que, em primeira ins­
tância, não quiseram votar favoravelmente - e pos­
sam rever a sua posição com uma melhor reflexão à 
luz do procedimento de V. Exª. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Foi 
com muita honra, Senador Eduardo Suplicy, que 
ouvi o aparte de V. Ex'. 

Para terminar, Sr. Presidente, leio o requeri­
mento: 

1) considerando que na segunda reu­
nião conjunta das Comissões de Assuntos 
Econômicos, de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional, e de Fiscalização e Controle 
(Supercomissão do SIVAM), apresentei re-; 
querimento solicitando depoimento do ex­
Presidente do Incra, Sr. Francisco Graziano, 
tido pela imprensa nacional como principal 
responsável pela escuta telefônica na resi-

\ 
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dência do Embaixador Júlio César Gomes O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES,-
dos Santos, então Chefe do Cerimonial da Com a benevolência do Sr. Presidente, não há dúvi-
Presidência da República; da 

2) considerando que na reunião se­
guinte da mesma Comissão, em questão de 
ordem por mim formulada, indaguei ao Sr. 
Presidente, Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, qual o destino daquela proposição. e 
S. Ex" ao respondê-Ia afirmou ter. deferido 
aquele requerimento de convocação, e dis­
se: "apenas não vamos 'convocá-lo agora, 
nesta fase, porque dividimos o trabalho na­
quela primeira fase, na fase da escuta, e o 
chamado tráfico de influência. Agora fica­
mos na fase propriamente do Sivam e volta­
remos a esta fase logo adiante, quando en­
tão V. Exª será atendido. sem sequer o Ple­
nário ser ouvido, porque já deferi de pronto 
o seu requerimento"; 

3) Considerando que na sessão do dia 
10 do fluente. o Presidente da Comissão, 
estranhamente, declarou a prejudicialidade 
de vários requerimentos de convocação de 
autoridades e cidadãos a serem ouvidos, in­
clusive aquele de convocação do ex-Presi­
dente do Incra. Francisco Graziano, de mi­
nha autoria, peça-chave da eclosão do es­
cândalo do Sivam, ferindo, assim, disposi­
ção regimental (art. 14, inciso VIII, e art. 90, 
inciso V, do Regimento Intemo). 

Isto posto, inconformado com a deci-
são da Comissão que deixou de apreciar o 
requerimento de convocação do ex-Presi­
dente do INcra, Sr. Francisco Graziano, ve­
nho, de acordo com que o preceitua o art. 
334, § 22• do Regimento Interno, interpor re­
curso junto ao Plenário do Senado Federal. 
para deliberar sobre a matéria, depois de 
ouvida a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania". 

Sr. Presidente. esperamos que esta Casa, rep-

I 

resentando a legitimidade do voto popular, possa fa­
zer valer seu Regimento Interno e o direito de um 

I seu colega Senador ouvir uma autoridade, uma , 
I peça-chave desse escândalo, pois a Comissão do 
, Sivam está se tornando água com açúcar, sem que­
I rer ouvir os verdadeiros implicados ou aquelas pes-
soas que têm informações preciosas ou privilegiadas 
de que a Nação precisa tomar conhecimento. 

O Sr. Roberto Requião - Nobre Senador Anto­
nio Carlos Valadares, V. Exª me concede um apar­
te? 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A 
Presidência pede apenas que o Senador Roberto 
R~uião seja sucinto, seja breve no seu aparte. 

O Sr. Roberto Requião - Menos tempo do que 
o que V. Exª utilizou para me sugerir. Quero apenas 
dizer a V. Exª, Senador Antonio Carlos Valadares, 
que antecipo o meu voto pela convocação do ex­
Presidente do Incra, Francisco Graziano. Não tenho 
dúvida de que, depois da declaração dele de que 
saiu do Governo com a satisfação de ter colaborado 
para o fim da corrupção na República, o seu depoi­
mento será extraordi nariamente interessante. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Exatamente isso. As palavras que foram divulgadas 
pela imprensa na época é de que o Sr. Francisco 
Graziano teria dito que saía consolado do Govemo 
porque um dia havia combatido a corrupção neste 
País. Que dia foi esse, é o que queremos' saber, se 
foi no dia em que o Embaixador Júlio César estava 
se compondo com empresas privadas para o fortale­
cimento da empresa Raytheon. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Sobre a mesa, Requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Renan Calhei-
ros. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 3, DE 1996 

Senhor Presidente. 
, 1) considerando que na segunda reunião con­

junta das Comissões de Assuntos Econômicos, de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, e de Fiscali­
zação e Controle (Supercomissão do SIVAM), apre­
sentei requerimento solicitando depoimento do ex­
Presidente do Incra, senhor Francisco Grazziano, 
tido pela imprensa nacional como principal respon­
sável pela escuta telefônica na residência do Embai­
xador Júlio César Gomes dos Santos, então Chefe 
do Cerimonial da Presidência da República; 

2) considerando que na reunião, seguinte da 
mesma ComissãO, em questão de ordem por mim 
formulada, indaguei ao Senhor Presidente, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, qual o destino daquela 
proposição, e ele ao respondê-Ia afirmou ter deferido 
aquele requerimento de convocação, e disse: ape­
nas não vamos convocá-lo agora, nesta fase. por­
que dividimos o trabalho naquela primeira fase. na 
fase da escuta, e o chamado tráfico de influência. 
Agora ficamos na fase propriamente do Sivam e vol­
taremos a esta fase logo adiante, quando então Vos-
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sa Excelência será atendido, sem sequer o Plenário forma estapafúrdia, surpreendente e ilegal, decisões 
ser olNido, porque já c;leferi de pronto o seu requeri- e arquivamento de vários requerimentos apresenta-
mento; dos pelos Srs. Senadores, inclusive este a que me 

3) considerando que na sessão do dia 10 do refiro. 
fluente o Presidente da Comissão estranhamente Sendo assim, Sr. Presidente, conforme prometi 
declarou a prejudicabilidade de vários requerimentos ontem na Comissão, estou apresentando à conside-
de convocação de autoridades e cidadãos a ser ou- ração desta Casa, que é a Casa da deliberação co-
vidos, inclusive aquele de convocação do' ex-Presi- letiva, que é a Casa da democracia, que é a Casa 
dente do Incra, Francisco Grazziano, de minha auto- da solidariedade e do respeito mútuo, este requeri-
ria, peça-chave da eclosão do esCândalo do SIVAM, mento recorrendo da decisão tomada ontem. 
ferindo, assim, disposição regimental (art. 14,\incísO O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Exª um 
VIII, e art. 90, inciso V, do Regimento Interno). aparte? 

Isto posto. inconformado com a recente deci- . O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
são da Comissão que deixou de apreciar o requeri- Nobre Senador, não é permitido aparte em comuni-
mento de convocação do ex-Presidente do Incra, se- cação inadiável. 
nhor Francisco Grazziano, venho, de acordo com o O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
que preceitua o ar!. 334 § 2° do Regimento Intemo Presidente, estou falando pela Lideranqa do PSB. 
interpor recurso junto a~ PI;~ário do Senado Feda.: O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
ral, para deliberar sobre a matéria, depois de olNida V. Ex" havia solicitado a palavra para uma comuni-
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. cação inadiável. . 

Sala das Sessões, 11 de janeiro de 1996. _ O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - V. 
AntOnio Carlos Valadares. Exª é que assim ma concedeu. Na realidade, fiz o 

O SR_ ANTONIO CARLOS VALADARES requerimento pedindo para' falar em nome da Lide-
(PSB-SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi- rança do PSB. 
são do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
res, na tarde de ontem, durante a realização de mais Vesta forma, a Presidência reformula a concessão. 
uma reunião da Supercomissão do Sivam, fui sur- V. Exª usa da palavra como Líder. Sendo assim, 
preendido com uma decisão que considerei da maior pode permitir um aparte ao nobre Senador Ney 
gravidade, ferindo o Regimento da Casa e as tradi- Suassuna. 
ções mais legitimas do Poder Legislativo, que tem O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
como norma principal a discussão aberta, transpa- Concedo um aparte ao nobre Senador Ney Suassu-
rente de todas 'lijS proposições que sejam levadas ao na. 
conhecimento dos Srs. Senadores, seja no recinto O Sr. Ney Suassuna - Muito obrigado. Sena-
do plenário como no âmbito das Comissões. dor Antonio Carfos Valadares, o aparte é apenas 

É que, Sr. ~esidente, logo no inicio dos traba- para solidarizar-me com V. Exll
, porque creio ser 

lhos da Supercomlssão do Sivam, apresentei um re- igual tanto o direito ·de V. Exª como o de qualquer 
querimento convocando o ex-Presidente do Incra, outro Senador. Por esta razão, V. Ex" tem o direito 
Francisco Graziano. Conforme todos sabemos, ele de fazer a sua reivindicação, não SÓ lá como aqui, 
foi o pivô de todo o escândalo que motivou até a for- uma vez que lá não lhe foi concedida. 
mação de uma Comissão constituida por três outras O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
_ Assuntos Econômicos, Relações Exteriores e Defe- Agradeço penhoradamente esta manifestação de 
sa Nacional e Fiscalização e Controle _ para uma in- solidariedade de V. Ex". 
vestigação pormenorizada; aprofundada, não SÓ da O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me, V. Exª 
legalidade dos contratos do Sivam, como também um aparte? 
do poSSível tráfico de influêncías de autoridades do O SR_ ANTONIO CARLOS VALADARES -
Governo, a fim de que a empresa Raytheon pudesse Concedo um aparte a V. Ex". 
ser contratada pelo Governo para aquele projeto. O Sr_ Eduardo Suplicy - Gostaria de solidari-

Na tarde de ontem, esse. requerimento, sem zar-me com a postura de V. Ex" e reforçar a impor-
, nenhuma justificativa plausível, foi desconsiderado tância do requerimento que V. Exª aqui apresenta 

pela Pre,sidência daquela Comissão, que, de forma para que todo o Plenário do Senado Federal recon-
arbitrária, ao invés de colocar a lefenda proposição sidere melhor, quem sabe à luz de reflexões que to-
convocando o ex-Presidente do Incra para se fazer dos agora podem formular, inclusive diante de reve-
presente àquela Comissão, colocbu em votação, de lações de fatos que merecem a nossa consideração. 

\ 
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Primeiro. porque ontem V. EXª argumentou muito 2) considerando que na reunião seguinte da 
bem quando mencionou que foi em função da atitu- mesma Comissão. em questão de ordem por mim 
de do Sr. Francisco Graziano. então Presidente do formulada. indaguei ao Sr. Presidente. Senador An-
Incra. que viemos a saber dos fatos. Inclusive o pró- tonio Carlos Magalhães. qual d destino daquela pro-
prio Presidente Fernando Henrique Cardoso veio a posição. e S. Exª ao respondê-Ia afirmou ter deferido 
saber de ações que poderiam caracterizar a improbi- aquele requerimento de convocação. e disse: 
dade administrativa de pessoas dentro do Governo. 
relacionadas exatamente ao Projeto Sivam. V. Exª' 
também salientou que o Sr. Francisco Graziano. ain­
da que afastado. pronunciou-se com o sentimento 
claro do dever cumprido. dizendo que havia contri­
buído para que não houvesse corrupção no ãmbito 
do Governo Femando Henrique Cardoso. Então. é 
natural que venhamos a conhecer em que medidas 
o Sr. Francisco Graziano não tem uma visão ainda 
mais completa dos fatos em relação àquilo que já 
veio à tona. É muito provável que ele conheça em 
maior profundidade tais fatos. Não vejo como o Se­
nado recusar a possibilidade de ouvi-lo. Acredito que 
alguns membros da Comissão. em uma primeira re­
flexão, imaginaram o motivo pelo qual chamar o Sr. 
Francisco Graziano para ali falar a respeito de quem 
mandou grampear ou quem gravou ou não. Mas V. 
Exª' ponderou muito bem. Não é esta a questão. A 
questão principal é o Sivam, sobre o que ele veio a 
saber ou tinha indícios claros e que o levou a dizer 
que saia de cabeça erguida por ter conseguido im­
pedir que houvesse corrupção. Então, isso deve me­
recer uma melhor reflexão de todos os Srs. Senado­
res. Assim, Senador Antonio Carlos Valadares, eu 
gostaria que esse requerimento fosse votado na tar­
de de hoje, para que todos os Srs. Senadores recon­
siderassem a decisão - até mesmo aqueles. como 
os Relatores e o Presidente, que, em primeira ins­
tância, não quiseram votar favoravelmente - e pos­
sam reger a sua posição com uma melhor reflexão à 
luz do procedimento de V. Exª'. 

I O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Foi 
lcom muita honra, Senador Eduardo Suplicy. que 
ouvi o aparte de V. Exª'. 
I Para terminar, Sr. Presidente, leiO o requeri-
Imento: 
I 1) considerando que na segunda reunião con­
,junta das Comissões de Assuntos Econõmicos, de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, e de Fiscali­
zação e Controle (Supercomissão do SIVAM), apre­
sentei requerimento solicitando depoimento do ex­
Presidente do Incra, Sr. Francisco Graziano, tido 
pela imprensa nacional como principal responsável 
pela escuta telefônica na residência do Embaixador 
Júlio César Gomes dos Santos, então Chefe do Ce­
rimonial da Presidência da República; 

"Apenas não vamos convocá-lo agora, 
nesta fase. porque dividimos o trabalho na­
quela primeira fase, na fase da escuta. e o 
chamado tráfico de influência. Agora fica­
mos na fase propriamente do Sivam e volta­
remos a esta fase logo adiante, quando en­
tão V. Exª' será atendido, sem sequer o Ple­
nário ser ouvido. porque já deferi de pronto 
o seu requerimento"; 

3) Considerando que na sessão do dia lOdo 
fluente, o Presidente da Comissão, estranhamente, 
declarou a prejudicialidade de vários requerimentos 
de convocação de autoridades e cidadãos a serem 
ouvidos, inclusive aquele de convocação do ex-Pre­
sidente do Incra. Francisco Graziano, de minha au­
toria, peça-<:have da eclosão do escândalo do SI­
VAM, ferindo, assim, disposição regimental (ar\. 14, 
inciso VIII, e art. 90. inciso V. do Regimento Interno). 

Isto posto, inconformado com a decisão da Co­
missão que deixou de apreciar o requerimento de 
convocação do ex-Presidente do Incra, Sr. Francisco 
Graziano. venho. de acordo com que o preceitua o 
ar!. 334, § 22, do Regimento Intemo. interpor recurso 
junto ao Plenário do Senado Federal, para deliberar 
sobre a matéria, depois de ouvida a Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania". 

Sr. Presidente, esperamos que esta Casa, rep­
resentando a legitimidade do voto popular, possa fa­
zer valer seu Regimento Interno e o direito de um 
seu colega Senador ouvir uma autoridade, uma 
peça-<:have desse escândalo, pois a Comissão do 
SIVAM está se tornando água com açúcar, sem que­
rer ouvir os verdadeiros implicados ou aquelas pes­
soas que têm informações preciosas ou privilegiadas 
de que a Nação precisa tomar conhecimento. 

O Sr. Roberto Requião - Nobre Senador Anto­
nio Carlos Valadares, V. Exª' me concede um apar­
te? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Com a benevolência do Sr. Presidente, não há dúvi­
da. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A 
presidência pede apenas que o Senador Roberto 
Requião seja sucinto, seja breve no seu aparte. 

O Sr. 'Roberto Requião - Menos tempo do que 
o que V. Exª' utilizou para me sugerir. Quero apenas 
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dizer a V. Exª, Senador Antonio Carlos Valadares, 3. Quais os prazos e formas de pagamento fi-
que antecipo o meu voto pela convocação do ex- xados pelo Banco Central para cada linha de crédito 
Presidente do Incra, Francisco Graziano. Não tenho credenciado, segundo determina a Circular Jl!! 2.636, 
dúvida de que, depois da declaração dele de que de 17 de novembro de 1995? Quais os custos mé-
saiu do Governo com a satisfação de ter colaborado dias de cada operação (art 1~, inciso 111 da mesma 
para o fim da corrupção na República, o seu depoi- Resolução)? Quais as garantias apresentadas pela 
mento será extraordinariamente interessante. insituição, especificadas por tipo, valor e data de 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - vencimento dos títulos? 
Exatamente isso. As palavras que foram divulgadas 4. Quais os valores totais contabilizados como 
pela imprensa na época é de que o Sr. Francisco perdas por cada uma das unidades do conglomera-
Graziano teria dito que saía consolaCIo do Govemo do Nacional, sob regime de adl11inistração especial, 
porque um dia havia combatido a corrupção neste e pelo banco comercial antes da incorporação, se-
País. Que dia foi esse, é o que queremos saber, se gundo o inciso I do art 2~ da Medida Provisória Jl!! 
foi no dia em que o Embaixador Júlio César estava 1.214? 
se compondo com empresas privadas para o fortale- 5 .. Quais os valores registrados como ágio pelo 
cimento da empresa Raytheon. Unibanco, referente à incorporação de cada uma 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. das unidades a que se refere o item 1 deste requeri-

A COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, mento? 
JUSTiÇA E CIDADAN/A 6. Com relação ao diferimento dos gastos reali-

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A 
Presidência fará constar as notas taquigráficas do 
discurso do pronunciamento do Senador Antônio 
Carlos Valadares como a justificativa do requerimen­
to. 

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 Q Secretário em exercício. Senador Renan 
Calheiros. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N~4. DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos regimentais, sejam pres­

tadas pelo Ministro da Fazenda, Sr. Pedro Malan. as 
seguintes informações: 

1. No processo de absorção de parte do Nacio­
nal S.A. (banco comercial) pelo Unibanco. foi apre­
sentado estudo de viabilidade econômico-financeira. 
com o detalhamento dos gastos/desembolsos nas 
diversas fases do processo e a indicação dos instru­
mentos listados no art. ~ da Resolução Jl!! 2.208. do 
Conselho Monetãrio Nacional. de 1995? Foi apre­
sentado estudo de viabilidade para qualquer uma 
das unidades do conglomerado financeiro Nacional 
sob regime de administração especial (Nacional -
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, Nacio­
nal Leasing S.A. etc.). de acordo com o inciso IV do 
art 3Q? 

Z. Quais os instrumentos disponíveis no 
PROER indicados no estudo apresentado e quais os 
valores especificados? 

zados neste processo, qual o montante registrado e 
a natureza dos gastos realizados ou prejuízos incor­
ridos? Quais os critérios de amortização utilizados? 
Qual a data .prevista de conclusão do projeto apre­
sentado, de acordo com o inciso 111 do art ~ da Cir­
cular Jl!! 2.634, de 16 de novembro de 1995? 

7. Qual o valor total dos passivos não absorvi­
dos pela Unibanco, a especificação dos dez itens de 
maior valor, e qual o destino a ser dado pelo Banco 
Central a estes passivos? 

8. Solicito as mesmas informações contidas 
nos itens 1 a 7 deste requerimento, no que se refere 
à absorção de parte do Banorte S.A. pela Banco 
Bandeirantes S.A. e à absorção de parte do Banco 
Econômico pelo Banco Excel, bem como o estudo 
citado no item 1 e os pareceres técnico e juridlco re­
lativos ao mesmo. 

9. Quais as providências adotadas pela Banco 
Centrai após a verificação de operações de remes­
sas de dólares irregulares, através de contas CC5, 
realizadas pelo Banco Excel nos anos de 1990 e 
1991, segundo consta do Relatório de Verificação 
Especial 91/7959675, da Divisão de Câmbio da De­
legacia do Banco Central em São Paulo? As opera­
ções de remessa de dólares pelo Banco Excel conti­
nuaram a ser realizadas sem a necessária aquisição 
de moeda estrangeira junto a bancos autorizados a 
operar em câmbio no País, nos anos de 1992, 1993, 
1994 e 1995? Foram constatadas, pelas delegacias 
regionaiS do Banco Central, outras irregularidades 
nas operações de remessa de dólares pelo Banco 
Excellltravés de contas CC5, nos últimos três anos? 
Solicito o encaminhamento do Relatório de Verifica­
ção Especial 91/7959675, bem como outros que 
apontem irregularidades nas operações do Banco 
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Excel. Diante do que foi constatado, houve conclu- inspeção por parte da Divisão de Ilícitos Cambiais 
são por parte da Diretoria do Banco Central sobre a do Departamento de Câmbio do Banco Central, em 
idoneidade ~o Banco Excel, apesar do parecer dos São Paulo, que teria constatado a utilização, por 
órgãos técnrcos do Banco Central? ... parte daquela instituição financeira, de Contas CC5 

. 10. Qual o mon~nte do deseqUllíbrro patrimo- para operações de lavagem de dinheiro e remessa 
n,?1 do Banco EconômiCO, e qual o valor do to~ de ilegal de dólares para o exterior. 
atiVOS do Banco Excel? O B~nco Central ~nsldera O presente requerimento não objetiva revelar 
q~e o. ~anco Excel tem condições financeiras e pa- dados contábeis ou operacionais nas relações priva-
tnmonrals para suporta~ os custos de absorção de das das instituições financeiras em questão, que são 
parte do Banco ~conômlco? , . protegidos pelo sigilo bancário, mas apenas nos va-

11. Qual o Impacto para as finanças publicas e, lares dos recursos públicos que estão sendo, ou de-
em particular, para o Orçamento da União, das ope- verão ser, utilizados ao longó da execução do pro-
ra~es .abrangldas pelo Pl?er, no ano de 1995, e a grama. Neste caso, as informações pertencem à so-
estimativa para 1996, conslderando-se, entre outros, ciedade e a ela deve ser dado todo o esclarecimento 
os incentivos relativos à renúncia fiscal e à provável necessário. 
redução do repasse ao Tesouro Nacional referente Sala das Sessões, 11 de janeiro de 1995. _ 
ao Resultado Operacional do Banco Central? Senador Eduardo Suplicy, 

Justificaçlio (A Mesa, para decisl1o.) 

O Governo editou a Medida Provisória n" 
1.179, reeditada sob o n" 1.214, que dispôe sobre 
medidas de fortalecimento do Sistema Financeiro 
Nacional, bem como a Resolução n" 2.208, de 3 de 
novembro de 1995, e outras normas que instituem e 
regulamentam o Programa de Estímulo à Reestrutu­
ração e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro 
Nacional - PROER. Estes atos concedem uma série 
de benefícios às instituições financeiras que se dis­
puserem a participar do programa através de fusôes, 
incorporações ou transferência de direitos elou obri­
gações. Trata-se de instrumentos poderosos de con­
dução do processo econômico, cujo impacto sobre 
as finanças públicas não pode ser dimensionado 
pela sociedade, pois depende dos valores declara­
dos pelas instituições em cada caso. 

O impacto financeiro é um elemento chave 
para a avaliação da relação custolbenefício pela so­
ciedade. Todas as manifestações das autoridades 
monetárias, inclusive as audiências realizadas. no 
Congresso Nacional para tratar do assunto, foram 
inconclusivas no que se refere aos custos do progra­
ma ao Erâ~o público, seja pela utilização de linhas 
especiais de assistência financeira e por mecanis­
mos de isenção fiscal. A divulgação apenas parcial 
de informações por parte das autoridades não se 
justifica, pois os próprios instrumentos legais que 
permitem a execução do programa fornecem os 
meios necessários para o completo detalhamento 
dos gastos e desembolsos a serem realizados, obje­
to principal deste requerimento. 

Importantes também são as informações solici­
tadas sobre a idoneidade do Banco Excel, uma vez 
que, segundo O Globo de 1 "-12-95, foi objeto de 

REQUERIMENTO Nq 5, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, sejam pres­

tadas pelo Ministro Chefe da Casa Civil, Sr. Clóvis 
de Barros Carvalho, as seguintes informações: 

1. Qual o valor total dos repasses efetuados 
pela FAE no ano de 1995 através do Programa Na­
cional de Alimentação Escolar, por EstadolMunicí­
pio? Qual o valor repassado para cada município por 
este programa, por aluno matriculado no 1 ~ grau da 
rede pública e filantrópica? Qual o percentual das 
necessidades proteico-<:alóricas que puderam ser 
suplementadas, em cada município, segundo os cri­
térios adotados pelo Ministérió"da Educação? Todos 
os municípios que receberam os repasses dispõem 
de Conselho de Ali mentação Escol ar? Quais os indi­
cadores socioeconômicos que foram utilizados para 
distribuir os recursos para cada município? Foi pos­
sível se atender equitativamente todos os municípios 
e toda a população caracterizada por indicadores 
que denotavam determinado nível de carência? 

2. Qual o valor total dos repasses efetuados 
pelo Fundo Nacional de Saúde em 1995 através do 
Pr<lgrama de Combate à Desnutrição Infantil, por 
Estado? Quais os indicadores utilizados para a aná­
lise dos pleitos encaminhados pelos Estados elou 
Municípios? Com base nestes indicadores, qual o to­
tal de pleitos rejeitados pelo Ministério da Saúde, por 
Estado? Qual o número de crianças de 6 a 24 me­
ses atendidas pelo Programa, bem como irmãos até 
5 anos e gestantes? Qual foi a diminuição da morta­
lidade infantil constatada nas respectivas regiões em 
função da ação realizada? I 

! 
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3. Qual O total de cestas de alimentos que foram empresários e trabalhadores no gerenciamento dos 
distribuídos pelo Programa de Distribuição Emergen- recursos constitucionais provenientes do FAT? 
cial de Alimentos, por município? Qual a evolução do 7. Quais as ações desenvolvidas pela União. 
número de cestas básicas distribuídas, conteúdo, valor no âmbito do Programa de Melhoria das Condiçõ-
unitário e valor total em termos reais, nos anos de es de Moradia, diferenciando o que se refere a 

doações de cestas básicas para autoconstrução, 
1993, 1994 e 1995? De que forma organizou-se a 50- produção de lotes urbanizados, urbanização de fa-
ciedade civil nos locais de distribuição para selecionar velas, regularização fundiária e ampliação dos ser-
e cadastrar os beneficiários, bem como controlar, viços públicos de abastecimento de água e esgo-
acorTllanhar e avaliar a operação até a entrega dos tamento sanitário? 
a1imenlos? Qual o valor estimado dos alimentos distri- 8. Qual o valor lotai alocado em todos os proje-
buídos pela Companhia Nacional de Abastecimento, tos acompanhados pelO Conselho do Programa Co-
bem como os custos administrativos de execução e munidade Solidária no ano de 1995, e qual a estima-
controle das operações e de transporte dos alimentos tiva para a alocação de recursos para o ano de 
dos armazéns da Companhia até os Pólos Regío- 1996? Quais novos programas estão sendo conside-
nais de Distribuição? As Secretarias Estaduais de rados pelo Conselho para inclusão no âmbito do Co-
Abastecimento, ou correspondentes, informaram os munidade Solidária este ano? 
custos incorridos com o transporte dos alimentos a 
partir dos Pólos Regionais de Distribuição até os 
.Municíplos beneficiados? Em caso afirmativo, qual 
o custo global de transporte e administração dos ali­
mentos distribuídos? 

Quais os efellos sociais que puderam ser cons­
tatados da ação realizada nas regiões beneficiadas? 

4. Qual' o custo do Programa de Alimentação 
do Trabalhador, PAT, para a União, na forma de re­
núncia fiscal e ressarcimento às empresas, no ano 
de.1995? Qual o número de trabalhadores e empre­
sas beneficiadas, o tipo de alimentação fornecida e 
sua distribuição geográfica nos anos de 1995 ·e 
1994? Qual a distribuição dos trabalhadores benefi­
ciados por faixas salariais? 

5. Quais as ações adotadas pelo Ministério da 
Educação e do Desporto e pelo Ministério Extraordi­
nário dos Esportes no sentido de atingir os objetivos 

· e· metas do Programa de Esporte para Crianças e 
· Adolescentes no ano de 1995? 

6. Quais as ações do Ministério do Trabalho no 
· sentido de reestruturar e controlar a qualidade dos 
serviços públicos na área de Iniciação, qualificação e 
requalificação profissional e de atendimenlo ao tra­
balhador beneficiário do Seguro Desemprego? Qual 
o valor dos recursos identificados pelo Ministério do 
Trabalho para o financiamenlo de micro e pequenas 
empresas a taxas de juros reais inferiores às de 
mercado? Quais as taxas médias de juros ofereci­
das por cada uma das fontes identificadas pelo Mi­
nistério e de que forma foram utilizadas? Qual o va­
Iar disponibilizado pelos Bancos Oficiais para linhas 
de crédtto para pequenas e microempresas e coope­
rativas nos anos de 1994 e 1995, em valores de de­
zembro de 1995? Quais os mecanismos estabeleci­
dos pelo BNDES para propiciar a participação dos 

Justificaçllo 

No início do ano de 1995, o Governo anunciou 
uma série de medidas visando melhor articular as 
suas ações nas áreas sociais através do Programa 
Comunidade Solidária. Juntamente com o combate 
á inflação, a situação de exclusão social de grande 
parte da população brasileira exige o esforço do Es­
tado e de toda a sociedade no sentido de reduzir as 
distâncias sociais que mantém aproximadamente 
40 milhões de brasileiros vivendo abaixo da linha de 
pobreza. Para enfrentar este desafio, o Governo di­
vulgou documento contendo os objetivos prioritários 
e áreas de atuação do Comunidade Solidária, bem 
como os objetivos e metas para 1995 dos progra­
mas que compõem o Comunidade Solidária e os 
procedimentos operacionais dos diversos órgãos da 
União e suas responsabilidades nestes programas. 
Para coordenar as ações de governo, foi criada a 
Secretaria-Executiva do Comunidade Solidária, vin­
culada à Casa Civil. 

.. Considerando-se que esta nova forma de 
atuação do Govemo na área social, apesar de 
contar com vários órgãos responSáveis pela aloca­
ção dos recursos e viabilização das ações, foi ins­
tituída justamente para permitir maior integração 
das ações de govemo, nas diversas instâncias, 
evitando a ineficiência, descontinuidade e desper­
dício de recursos, é importante transmitir à socie­
dade os resultados obtidos pelo Conselho neste 
primeiro ano de atividade, através de sua Secreta­
ria-Executiva 

Sala das Sessões, 11 de janeiro de 1996. -
Senador Eduardo Suplicy, Líder do PT no Senado 
Federal. 

(À Mesa, para decisllo.) 
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REQUERIMENTO N"-6, DE 1996 nessa medida a simplificação do Sistema Tributário 
Brasileiro e eom isso crêem numa possibilidade 
maior de integração entre os povos do Cone Sul. 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma do art. 216 do Regimento 

Interno, que sejam solicitadas informações ao Se­
nhor Ministro da Fazenda sobre o montante das dívi­
das públicas pago pelos Estados e o DistrHo Fede­
ral, a partir da publicação da lei n"- 8.388, de 30 de 
dezembro de 1991, onde sejam demonstrados, além 
dos valores globais, a discriminação por entidade e 
por exercício. 

As informações serão prestantes a subsidiar 
estudos com vistas a apresentação de proposição 
legislativa de competência do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 11 de janeiro de 1996. -
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

(A Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Os requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão, por versarem sobre matérias que 
constam da pauta de convocação desta Sessão le­
gislativa Extraordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Rlho) -
cOncedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

V. EXª dispõe de 20 minutos. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, entre as matérias constantes da pauta 
das sessões legislativas extraordinárias, que deve­
rão realizar-se no período de 8 de janeiro a 14 de fe­
vereiro, encontra-se a PEC 175/95, que altera o ca­
pítulo do Sistema Tributário Nacional. 

Esta matéria, do ponto de vista funcional, é 
sem dúvida a mais importante dentre aquelas que 
propõem as reformas constitucionais. Isso porque irá 
viabilizar o funcionamento do Estado e ainda permitir 
uma maior possibilidade de integração entre os p0-

vos da América latina. 
Com a reforma tributária, Sr. Presidente, o Go­

verno irá arrecadar os recursos necessários para 
honrar os compromissos da Administração, pagar 
em dia o funcionalismo público e dar prosseguimen­
to às obras de responsabilidade do Estado e de cu­
nho essencialmente social, principalmente no que 
diz respeito à área da saúde, da educação e da se­
gurança pública 

A possibilidade de extinção do IPI e sua substi­
tuição por uma alíquota federal incidente sobre a 
mesma base do ICMS estadual cria uma expectativa 
positiva entre os países integrantes do Mercosul. 

Esses países, que já há alguns anos tentam 
viabilizar a prática de um mercado comum, vêem 

Essa proposta de Emenda à Constituição, Sr's 
e Srs. Senadores, encaminhada ao Congresso Na­
cional no mês de agosto do ano passado, precisa re­
ceber um tratamento de urgência e definição, a fim 
de que possa permitir ao govemo uma maior certeza 
de seus planos de investimento e de custeio da na­
ção brasilei ra. 

10 óbvio que não estou aqui para dizer que de­
vemos aprová-Ia tal como veio do Poder Executivo, 
mas pedindo que uma definição seja dada a essa 
matéria, em razão da grande importância que ela 
representa tanto no cenário nacional quanto no inter­
nacional. 

O combustível que move o Estado são os tribu­
tos. E no tempo de uma reforma tributária as incerte­
zas são imensas: não se pode precisar sobre o tribu­
to que será mantido, ou sobre aquele que será majo­
rado, diminuído, ou mesmo criado ou extinto. 

Com toda essa indefinição e incerteza o Esta­
do pára e a imprecisão sobre o futuro deixa perple­
xos os investidores, que, na dúvida, suspendem 
também a injeção de seus capitais no País. 

10 preciso que saiamos dessa indelinição e 
acabemos com essa expectativa que angustia a t0-
dos os brasileiros e ainda compromete o desenvolvi­
mento do Pais. 

A hora não é de inércia. O Brasil exige a con­
solidação da estabilidade econômica, espera por no­
vos investimentos e necessHa dispor de um serviço 
públiCO eficiente, de boa qualidade, e capaz de me­
lhorar o padrão de vida do povo brasileiro. 

Em razão disso, Sr. Presidente, propugnando 
por uma maior celeridade na tramHação da reforma 
tributária, dirijo um apelo a todos os Srs. Congressis­
tas, principalmente os da Câmara dos Deputados, 
onde se encontra atualmente a matéria, solicitando­
lhes que reflitam sobre estas palavras e que dêem a 
sua contribuição, ajudando a definir a questão tribu­
tária o mais brev!l possível. 

Era o que tinha dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente: 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Femando Be­
zerra, que falará por cessão do nobre Senador Anto­
nio Carlos Valadares. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB-RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Pia­
no Real acaba de completar dezoito meses desde a 
sua implantação. Graças a ele, o Governo do Presi-
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dente Fernando Henrique Cardoso pôde comerno- que vêm praticadas asfixiam o setor produtivo, de-
rar, em 1995, não apenas o êxito do combate à infla- sestimulando os investimentos, além de aumentar a 
ção, seu principal objetivo, mas, principalmente, a divida pública e comprometer o superávit fiscal re-
superação de alguns importantes desafios ao pro- querido no futuro. 
cesso de estabilização. O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Exª um 

Se os bons resultados do Plano com relação à aparte? 
inflação mereceram a admiração e o apoio do País - O SR. FERNANDO BEZERRA _ Tem V. Exª'o 
principalmente depois dos sucessivos fracassos que aparte, nobre Senador Ney Suassuna 
o Brasil amargou nos seus esforços de estabilização O Sr_ Ney Suassuna _ Senador Fernando Be-
desde a década passada -, todavia, é preciso lem- zerra, o que V. Exª está dizendo é muito correto. 
brar que o processo não se deu sem custos para o Dou como exemplo o Rio Grande do Sul, que tinha 
setor produtivo, cujo reflexo mais perverso foi a uma dívida mobiliária de 3,100 bilhões; pagou 380 
drástica redução do nivel de emprego. milhões durante o primeiro semestre do ano de 1995 

Acredito, portanto, que, no momento em que e, no final do ano, devia 4 bilhões e pouco, sem ter 
se começa a discutir a agendada política econômica emitido sequer uma nova letra. Isso mostra o quanto 
para 1996, esta Casa tem o dever de fazer uma pro- essa taxa de juros pemiciosa tem influenciado não 
funda reflexão sobre os rumos que a economia bra- só a divida pública, mas também arrasado com o se-
sileira deverá tomar a partir de agora. E, através do tor produtivo. Parabéns a V, Exª. 
alerta de seus membros e do seu concurso efetivo, O SR. FERNANDO BEZERRA _ Agradeço a V. 
contribuir para a continuação do processo de estabi- Exª pelo aparte. Essas preocupações são extema-
lização, mas com desenvolvimento econômico e das por mim, ao longo do discurso. O grande desafio 
com a garantia de que a solução dos enormes pro- que a economia brasileira terá no próximo ano, em 
blemas sociais do País não estará sendo, uma vez decorrência dessas taxas de juros, é exatamente o 
mais, postergada. ajuste das contas públicas. 

O ano de 1995, de acordo com os dados da 
Confederação Nacional da Indústria, entidade que O Sr. Geraldo Melo - Senador Fernando Be-
tenho a honra de presidir, foi marcado por uma gran- zerra, permite-me V. EXª um aparte? 
de oscilação no nível da atividade econômica. Inicia- O SR. FERNANDO BEZERRA - Tem V. Exª o 
do sob um forle ritmo de expansão, o ano se encer7 ' aparte, Senador Geraldo Melo. 
rou com a economia operando em niveis inferiores O Sr. Geraldo Melo - Senador Fernando Be-
aos observados no final de 1994. As empresas en- zerra, além de registrar a importância do pronuncia-
frentaram enormes dificuldades, em função do dese- mento de V. Exª, queria me associar à intervenção 
quilíbrio provocado pela combinação de juros eleva- do Senador Ney Suassuna no que se relaciona com 
dos com câmbio defasado, e se viram demasiada- os efeitos devastadores dessa taxa de juros. Ainda 
mente expostas à competição internacional. há pouco falava aqui, justificando seu requerimento 

Esse quadro introduz o primeiro grande desafio de informações, o Senador Eduardo Suplicy, referin-
para a economia brasileira em 1996: a busca da do-se à debilidade financeira de algumas instituições 
competitividade. Uma combinação perversa de tari- bancârias, o que forçou, virtualmente, o Governo a 
las, câmbio e custos adicionais à produção, o cha- instituir' um programa de proteção ao sistema finan-
mado custo-Brasil, tem anulado a capacidade de ceiro e de socorro ao sistema bancário em dificulda-
resposta dos setores produtivos nacionais frente às de. O ponto que eu desejava colocar é o seguinte: 
dificuldades de uma economia mais aberta e compe- existem instituições que há um ano e meio eram 
titiva. Caso o Governo pretenda manter a atual políti- consideradas grandes instituições bancárias e que 
ca cambial, deve, ao mesmo tempo, buscar alternati- agora se teme que sejam instituições com ativo líqui-
vas para melhorar a competitlvidade externa e a ren- do negativo, isto é, com passivo a descoberto. Por 
tabilidade dos produtores de bens comercializáveis. quê? Porque o valor, a liquidez dos seus ativos, isto 
E, nesse sentido, é fundamental a eliminação do é, dos recursos que elas emprestaram a seus clien-
custo-Brasil, que engloba desde a realização da re- tes, em grande parte, está comprometido. Há clien-
forma tributária até a redução dos custos portuários, tes que há um ano e meio ou dois anos eram bons 
a garantia de infra-estrutura e a firme continuidade clientes, podiam pagar seus débitos aos bancos, 
do programa de privatização, entre outras medidas. mas que hoje entraram na lista dos devedores dwi-

A redução dos custos financeiros é outra provi- dosos. Na realidade, poder-se-ia até dizer que, em 
dência necessária. Taxas de juros elevadas como as muitos casos, não foi a instituição bancária que se 
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~eteriorou, mas foram os clientes dos bancos que sas e as receitas do setor público. É através do ajus-
entraram em dificuldade. E esse é o maior testemu- te fiscal "que garantiremos uma redução permanente 
hho de que as preocupações de V. Exª são as mes- da taxa de juros. 
mas minhas e as de tantas outras vozes neste País; srªs e Srs. Senadores, aqui cabe um alerta 
elas se local izam na constateção de que o que está que se destina especialmente a este Casa, e ao 
Vulnerável é o setor produtivo. Os bancos quebram Congresso Nacional como um todo, e que precisa 
porque os seus clientes estão quebrados; se estes ser compreendido pelo Governo e por toda a socie-
não estivessem sendo submetidos a pagamento de dade brasileira. 
taxas de juros escorchantes, provavelmente, pode- É importante que qualquer aumento mais ex-
Ham restituir o dinheiro que receberam emprestado. pressivo na receite tributária seja firmemente rejeite-
paí, ser oportuno que uma voz com a autoridade do, uma vez que o nível de arrecadação já se en-
Flue tem V. Exª se manifeste sobre este assunto, contra em um patemar muito alto para suportar a 
para que possamos, afinal, no limiar de um novo elevação necessária ao ajuste. Ao mesmo tempo, se 
IInO, iniciar uma reflexão diferente com respeito ao o setor público continuar procedendo à repressão de 
mesmo. Myito obrigado, Senador. caixa para reduzir o desequilíbrio, certamente esterá 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Agradeço o minando as possibilidades efetivas de estabilização 
~eu aparte e congratulo-me com o raciocínio sempre da economia até agora perseguidas. É preciso ter 
brilhante de V. Exª, concordando, inclusive, que, em mente que dificilmente poderemos conviver por 
pom o agravamento da inadimplência do setor priva- muito tempo com essa situação. 
do, sem dúvida nenhuma, teremos tembém o agra- O desafio do emprego é o terceiro obstáculo 
~amento do setor financeiro. que precisará ser superado pela política econômica 
I Continuando, Sr. Presidente: em 1996, cujas conseqüências para a sociedade 
I Adicionalmente, é preciso agilizar a implemen- são as mais preocupantes e exigem toda nossa 
!ação dos incentivos às exportações e garantir que a atenção e todo nosso cuidado. É preciso encontrar 
!revisão de alíquotas que se faz necessária, ocorra alternatiVas para a geração de empregos no País, 
~o longo do ano e leve em conte a realidade da polí- através da combinação de ações de natureza macro 
lica cambial. e microeconômicas. E, entre as medidas recomen-
I Na visão da CNI, a maior falha na condução do dadas, a redução do custo da mão-de-obra aparece 
IPlano Real em 1995, contudo, foi o desempenho da como uma das mais importantes. 
política fiscal do Governo, muito menos rigorosa do A flexibilização dos benefícios e direitos traba-
que se esperava, e. q~e registrou aumentos de gas- I~istas ~m geral, incluindo as indenizações rescisó-
tos em todos os flIvelS. Os aumentos foram de tel nas e a Jornada de trabalho, representeria um incen-
sorte que as contas consolidadas do setor públiCO tivo importante à geração de novos empregos, muito 
passaram de um superávit de 2% do PIS em 1994, embora essas medidas levem tempo para surtir elei-
para um déficit da ordem de 4% já neste ano. E isso to. A alternativa de curto prazo seria o Governo esti-
apesar de ter havido um substencial aumento da re- mular a geração de empregos através do incentivo a 
ceita global, elevando a carga tributária a um nível setores intensivos em mão-de-obra, como o da 
Irecorde. construção civil e o das pequenas e microempresas, 
I A questão fiscal, portanto, deverá ser o segun- o qu.e poderia ~er obtido através de maior olerta de 
do grande desafio que a economia brasileira terá crédito e condições de acesso a financiamentos. 
que enfrentar em 1996, e que exige a nossa preocu- ~esse sentido, a ampliação dos inv.estimento.s. em 
pação e o nosso rigoroso acofTllanhamento. O ajuste Infra-estrutura, como e.stradas, eletnficação, Imga-
das contas públicas é absolutamente imprescindível. E ção e saneamento básiCO, entre outros, têm o con-
deverá se processar através de três frentes: pela redu- dão de aumentar, n~ apenas. ~ número de efTllregos, 
ção dos gastos da União, por uma maior austeridade mas tembém a pTÓpna produtIVIdade global da econo-
da parte dos Estados e Municípios e pelo aumen1D dos mia e, ~nseqOentemente,. a sua competitividade. 
recursos obtidos com a privatização. . .Frnalmente, é preciso não ~uecer o papel 
. O Plano Real vem-se apoiando na âncora cam- deciSIVO desempenhado pelo cr~clmento econômi-

blal e nos juros elevados, mecanismos cuja validade co na geração de empregos, para o qual é indispen-
é transitória e que não poderão ser usados indefini- sável a consolidação da estabilização, através do 
damente. É.preciso que, em 1996, se reduza de for- avanço das reformas estruturais. E, nesse ponto, 
ma expressl~~ o. défic!t operacional e se criem condi- . chegamos ao núcleo central da questão, para o qual 
;:ões de equllrbno mais permanente entre as despe- a atuação do Congresso Nacional será basilar. 
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A aceleração das reformas - notadamente as 
reformas administrativa, tributária e da Previdência -
irá possibilitar tanto a mudança no regime fiscal 
quanto o aumento da competitividade da economia, 
através da redução do custo Brasil, todos fatores bá­
sicos à estabilidade. Sua postergação, ao contrário, 
só agravará as dificuldades, adiando a obtenção do 
equilíbrio fiscal, desestimulando a entrada de investi­
mentos produtivos extemos, pressionando o finan­
ciamento do déficit em conta corrente e minando as 
bases da estabilidade a longo prazo. 

to preciso que o Congresso Nac.ional, que nun­
ca deixou de ouvir os legitimos anseios do nosso 
povo, atenda à vontade que tem sido manifestada 
através das pesquisas de opinião e vote antes das 
eleições municipais deste ano - portanto, ainda nes­
te primeiro semestre - as reformas requeridas para a 
consolidação do Plano Real. Será essa a base para 
que possamos trilhar o caminho do desenvolvimento 
econômico, sem inflação, permitindo que o País res­
gate, finalmente, sua imensa dívida social. 

Sr'Is e Srs. Senadores, essas as reflexões que 
venho convidá-los afazer, quandO todas as atençõ­
es se voltam para as perspectivas que se oferecem 
à economia brasileira no ano que se inicia 

Os resultados positivos alcançados até agora 
não podem nos fazer esquecer os desafios que tere­
mos pela frente. E tampouco o papel que espera de 
nós a sociedade brasileira, sobre cujos ombros, cer­
tamente, recairão o êxito ou o malogro das medidas 
de política econômica que serão adotadas ao longo 
de 1996_ Um papel que, tenho certeza, saberemos 
cumprir de modo sereno, firme e decidido, com o 
melhor da nossa capacidade, do nosso empenho e 
da nossa responsabilidade_ 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr.Femando Be­
zerra , o Sr. Teotonio Vilela Filho, 1 Q Vice-Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, 
StrJ/ente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna, por permuta com o Senador Casildo Ma/­
daner. 

V. EXª dispõe de 20 minutos. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr'Is e Srs. Senadores, o Senador 
Ferna~do Bezerra acaba de fazer uma colocação 
sobre a qual todos temos que refletir. Realmente, o 

Pais precisa ter todas essas preocupações. E, co 
plementando - parece até que foi o destino que m~ 
colocou após o Senador Fernando Bezerra -, trago, 
um outro aspecto, uma outra vertente referente ao 
assunto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o parecer prelI­
minar do Relator do Orçamento para 1996, Deputa­
do Iberê Ferreira, aprovado pela Comissão Mista de 
Orçamento na oitava reunião extraordinária, ocorrida 
em 24-10-95, explicita: 

"to sabido que a situação financeira da 
União deteriorou-se em, anos recentes com 
o crescimento expressivo das despesas ob­
rigatórias e vinculadas ... 

As receitas administradas pela Secre­
taria da Receita Federa/, que vinham se su­
perando desde 1993, e especialmente a par­
tir do segundo semestre de 1994, com a re­
versão do "Efeito Tanzi" - que fazia a corre­
ção sempre das dívidas -, no segundo se­
mestre de 1995 estão apresentando variaçõ­
es reais negativas em relação ao primeiro 
semestre ... 

-,Cumpre salientar que a proposta de 
Orçamento para 1996, na forma como está 
apresentada, oculta o desequilíbrio entre re­
cursos e as necessidades públicas, o drásti­
co ajustamento fiscal e a incapacidade atual 
da administração federal de realizar investi­
mentos ou mesmo manter em nivel satisfa­
tório a prestação de serviços públicos em 
1996 ... 

O déficit orçamentário implícito na pro­
posta de 1996 está calculado em R$ 12,5 bi­
lhões (correspondendo ao endividamento lí­
quido do Tesouro - Receitas de Operações 
de Crédito menos despesas com amortiza­
ção da dívida - podendo crescer, caso não 
se concretizem as receitas condicionadas, 
em mais R$4,6 bilhÕes, perfazendo um total 
de R$17,1 bilhões." 

to muito grave, Srs, Senadores! Haverá, entre a 
receita prevista e a despesa relacionada, um dese­
quilíbrio da ordem de R$17,1 bilhões. 

A primeira solução pensada pelo Governo, a 
alternativa da via Privatização, teve um desempenho 
modesto em 1995 (25% menor do que o esperado e 
tem contra si dois graves inconvenientes: a sabedo­
ria milenar desaconselha vender patrimônio (capital) 
para a;llicar em custeio e as exigências de seguran­
ça e transparência do processo implicam, fatalmen-
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. te, prazos mais elásticos do que aqueles inicialmen- É claro que todo esse montante não é líquido e 
te previstos, certo, que uma grande parcela dele vai ser retirada, 

Estamos vendo, por exemplo, que o processo mas é muito dinheiro, é muito mais do que precisa o 
da Vale do Rio Doce já passou a ser incorporado Governo, e não estaríamos no atropelo de vencjer 
pelo meu Partido como item de discussão para to- empresas que poderiam continuar como patrimônio 
mada de posição geral do Partido. do povo. 

A previsão otimista do Governo contempla a Ora, não se pode tolerar a manutenção desse 
expectativa de arrecadar R$10 bilhões, em 1996, tripé perverso a sangrar o contribuinte ad infinitum: 
com a privatização. Como se vê, é uma expectativa esquemas atuariais que condenam o sistema à in-
bastante aquém das necessidades de financiamento solvência, política de juros irresponsável que trans-
do Setor Público. forma o fabuloso patrimônio das estatais e penali-

Angustiado com a falta de perspectiVa para o zam Estados e Municípios. • 
, impasse das contas públicas, dediquei-me, nesta se- Enfim, face ao aumento da dívida pública fede-
I mana, a identificar, preliminarmente, alguns grandes ral e à postergação da contrapartida tributária, esta-
grupos de créditos não recebidos, e os números ini- mos, também pela ausência de fonte de financia-

I cialmente oferecidos são preocupantes, pela magni- mento, condenados a sofrer déficit quando temos di-
I tude da negligência. Afinal, trata-se de dinheiro do nheiro a receber. 
povo. Por outro lado, estamos esperançosos pelo Os números apresentados são eloqüentes, fa-
volume de recursos que, se cobrados e recebidos, Iam por si. Está na hora de mud~r. A inadimplência 
permitiriam abater grande parte da dívida pública in- intencional incorporou-se à prática dos cidadãos. 
tema elou dotar de disponibilidade as fontes para in- Podem ser listadas dúzias de procedimentos que re-
vestimentos sociais. sultam em. evasão das contribuições devidas e na in-

Senão, vejamos: capacidade de recebimento de dívidas vencidas pelo 
O Instituto Nacional de SegUridade Social, Governo, cujas causas são as mais variadas. 

INSS, tem a receber R$35 bilhões, Sr. Presidente e O sistema previdenciário é ilustrativo. Vejamos: 
Srs. Senadores, sendo R$25 bilhões dívidas não pa- Causas legais: 
gas pela iniciativa privada; isso sem contar com a) Há uma grande confusão, complexidade e 
5.200 imôveis que o INSS tem, dos quais está pon- inadequação na legislação previdenciária, provocan-
do à venda, este ano, 2.500 e, a leilão, cerca de do continuada contestação judicial; 
1.1 ao, em fevereiro ou março. Vejam V. ExªS: estou b) Há falhas quanto à cominação de penalida-
falando de dívida a receber: R$25 bilhões do setor des. Há um sentimento difuso de impunidade gene-
privado. ralizada, e as medidas coercrrivas previstas na legis-

O Banco do Brasil, todos sabem, tem a receber lação vigente são frágeis e inadequadas; 
R$12 bilhões, dos quais apenas R$4,1 bilhões, Srs. . c) Há também a interpretação restritiva da le-
Senadores, são da área privada - 42 mil devedores. gislação sobre sigilo bancário e fiscal; 

A Caixa Econômica Federal - uma coisa terrí- d) Há uma carga previdenciária excessiva em 
vel - tem o montante de R$70 bilhões a receber, determinados segmentos da economia; 

I sendo que R$36 bilhões referem-se ao finado Siste- e) Há renúncias de receitas, imunidades e 
, ma Financeiro de Habitação, dos quais R$26 bilhõ- isenção em murros casos. 
es, provavelmente, não serão recebidos; podem ser Causas administrativas nos Poderes Executivo 
consideràdos praticamente perdidos. . e Judiciário: 

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - a) Há ainda deficiências do INSS (descontinui-
pasmem, Sr. Presidente, Srs. Senadores - tem a re- dade administrativa, ineficiência gerencial, falta e 
ceber, por intermédio de 1,5 milhão de processos, inadequação de recursos humanos, materiais e tec-
R$60 bilhões. . nológicos, inconsistência dos cadastros de pessoas 

Pergunto, Srs. Senadores: Qual será o mon- juridicas, ineficiência da fiscalização, da cobrança e 
tante de créditos que este Governo tem a receber, da aplicação de penalidades, morosidade na solu-
não por culpa dos atuais ocupantes de Pastas, mas ção de processos administrativos fiscais, morosida-
pelo descaso, pela má cobrança durante todos es- de dos processos de execução fiscal. 
ses últimos períodos? Nesses casos, o montante Antes de concluir, gostaria de registrar que a 
das dívidas não recebidas é superior ao valor da dí- oportunidade de se retirar do discurso essa situação 
vida pública interna ou externa. de negligência pode estar começando a despontar 
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no horizonte. mediante a atuação da Procuradoria- setor terciário - comércio e prestação de serviços -
Geral da Fazenda Nacional. onde o Procurador-Ge- o Senac procura suprir as deficiências do ensino re-
ral. Dr. Luiz Carlos Sturzenegger ordenou e deu iní- guiar que. até hOje; pelas suas próprias caracterfstí· 
cio a investigação que envolve 1.5 milhão de proces- caso não é capaz de responder. de forma imediata. à 
sos de inadimplência. Vale aduzir que essa é uma carência de mão-de-obra qualificada. especialmente 
iniciativa pioneira na história da instituição. que está na atual conjuntura econômica. quando a qualifica· 
a merecer nosso reconhecimento. ção é de importáncia fundamental para a integraçãc 

A solução vislumbrada. Sr. Presidente. srªs e do cidadão no mercado de trabalho. 
Srs. Senadores. presume uma "operação pente fino" Nesses cinqüenta anos de atividades. o Senac 
em todos os créditos pendentes e exige firme vonta- tem-se constituído em verdadeiro laboratório de tec· 
de politica. nologia educacional. especialmente no campo dE 

Finalmente. gostaria de colocar à reflexão des- formação profissional. Em função disso. as ações da 
ta Casa a possibilidade de contratos de gestâo com instituição já atingem. em todo o País. 1 .700 Municí· 
o setor privado. para cobrança e execução dos débi- pios. proporcionando o atendimento de 1,4 milhão 
tos. a exemplo do que ocorre em países do Primeiro de pessoas. em cursos ministrados em diversos ní-
Mundo - os Estados Unidos estão fazendo isso. e o veis. do supletivo à pós-graduação. conservando 
Canadá idem. Enfim. só receberá percentual do que sempre a identidade para a qual foi criado e tendo 
se tem a receber se cobrar e se. realmente. colocar em vista sobretudo a qualidade do ensino e da for-
a mão no dinheiro. mação profissional. 

Até ouvi uma piada em relação a isso: "Claro Mantido com o recolhimento compulsório do 
que não se vai receber esse montante. uma vez empresariado. no percentual de 1 % sobre a folha de 
que são procuradores; se eles recebessem com efi- pagamento de seus empregados. o Senac. através 
ciência não seriam chamados de procuradores. se- de seus Centros de Formação Profi~sional. das Uni-
riam chamados de achadores ou recebedores. mas dades Móveis. da Educação a Distância. dos Pro-
nunca procuradores. Então. enquanto forem procu- gramas de Capacitação nas Empresas e das Empre-
radores. não vão achar facilmente". E isso' parece sas Pedagógícas. tem demonstrado que é possível 
ser verdade. porque são mais de R$130 bilhões de- atuar na formação profissional. através de recursos 
vidas pelos vários setores. e o Governo não conse- racionalmente empregados e com programações 
gue recebê-los. que projetem as reais necessidades do mercado. 

É preciso que façamos como os países do Pri- Indicativos de dados da instituição. Sr. Presi-
meiro Mundo. onde o respeito ao cidadão recomen- dente. apontam para um acelerado processo de 
da um mínimo de rigor. decência e seriedade no tra- crescimento e ampliação de sua área de abrangên-
to da coisa pública e onde o Erário não Vive exposto cia. visto que. a nível nacional. o Senac possuía. até 
a saques diutumos propiciados por má-fé. incompe- o final do ano passado. 716 escolas. entre elas 3 ho-
tência e certeza da impunidade. téis.21 restaurantes. 58 salões de beleza e 2 postos 

Muito obrigada. Sr. Presidente. srªs e Srs. Se- de gasolina. todas estas unidades funcionando com 
nadores. aulas práticas e atendimento à comunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valada- Caso se proceda a uma análise mais minucio-
res) - Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir sa do sistema de formação profissional em nosso 
Andrade. por cessão do Senador Josaphat Marinho. País. constatar-se-á Que. possivelmente. nenhuma 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun- outra instituição. inclusive no setor público. desen-
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srªs e Srs. volve ações da amplitude das Que são desempenha-
Senadores. transcorrem 50 anos desde a fundação. das pelo Senac em todo o território nacional. 
em 10 de janeiro de 1946. do Serviço Nacional de Em que pese todo o esforço que vem sendo 
Aprendizagem Comercial - Senac. motivo pelO qual despendido pela instituição. o sistema SENAC/SE-
ocupo neste momento a atenção de V. EXªS no intui- NAVSESI e SESC passa hoje por momentos de 
to de marcar nos Anais deste Sf'nado Federal a pas- apreensão e reserva quanto às reformas que se pre-
sagem do cinqüentenário dessa instituição. que mui- tende implantar no sistema de contribuições destina-
to tem contribuído para a consolidação da economia das à sustentação dessas entidades. 
nacional a partir de suas atividades de qualificação Sr. Presidente. Srªs e Srs. Senadores. chamo 
da nossa mão-de-obra. a atenção de V. ExªS para o fato de Que. a pretexto 

Criado com a finalidade de preparar e capacitar de se aliviar os custos do setor produtivo. principal-
mão-de-obra especializada para as ocupações do mente no Que se refere à remuneração de recursos 
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humanos. postula-se atualmente a desvinculação ~a lidade. por menores carentes e pelos chamados 
contribuição empresarial. incorrendo-se assim no ns- "meninos de rua". São entidades não governamen-
co de um grave equívoco. principalmente se não fo- tais que fazem. por senso humanitário. o que seria 
rem levadas em conta outras formas altemativas de obrigação do Governo fazer. 
autogestão do trabalho que vem sendo desenvolvido Saúdo. portanto. Sr. Presidente. os 50 anos do 
atualmente pelo sistema de fonnação profissional do Senac. fazendo eco às vozes que se espalham por 
Senac. todo este País. externando o meu entendimento de 

Há que se ponderar. portanto. pela preserva- que a superação das distorções em nosso setor pro-
ção e fortalecimento do Senac como forma de rever- dutivo. refletida nos aspectos de ocupação e valori-
ter o triste quadro que coloca nossa mão-dEHJbra zação de nossa população economicamente ativa. 
como uma das menos qualificadas e pior remunera- "imprescinde" da execução de ações concretas vol-
das em todo o mundo. - . tadas para a qualificação de nossa mão-de-obra. tor-

Reflexos dessa situação adversa podem ser nando-a apta a enfrentar os desafios dos mercados 
destacados na última pesquisa realizada pelo Diee- nacional e internacional. 
se (Departamento Intersindical de Estatísticas e Es- Ressalto ainda a necessidade de se fortalecer 
tudos Sócio-Econômicos). referente aos níveis de as escolas técnicas feClerais em todo o País. tam-
desemprego. que contrastam com a situação de es- bém com cursos profissionalizantes. destinando a 
tabilidade econômica pela qual passa o País atual- elas mais verbas no Orçamento da União. 
mente. Muito obrigado. 

Os dados levantados pelo Dieese registram. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
em novembro do ano passado. um significativo S P S. 
crescimento dos niveis de desemprego em todos res) - Concedo a palavra ao enador, edro Imon. 
os setores da economia. fato inédito naquele mês. próximo orador inscrito. ' 
tradicionalmente de economia aquecida desde S. Exª terá 20 minutos para fazer o seu pro-
1985. A pesquisa mostra ainda que. analisados os nunciamento. 
indicadores de todo o ano de 1995. aumentou o O SR; PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
contingente de trabalhadores sem carteira assina- o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
da e. portanto. excluídos 'do sistema previdenciário Presidente. srªs e Srs. Senadores. creio que o as-
estatal. concorrendo assim para uma economia sunto abordado aqui pelo ilustre Senador do Rio 
fragilizada. onde a carência de mão-de-obra espe- Grande Norte e também Presidente da Confedera-
cializada é uma constante. ção Nacional das Indústrias é o grande assunto do 

Urge. portanto. srªs e Srs. Senadores. que o debate e da discussão que temos hoje, no Brasil. 
Poder Público assuma, juntamente com o setor pri- Trago aqui uma manifestação do Ministro da 
vado. a responsabilidade de respaldar ações e envi- Agricultura, uma pessoa que me parece insuspeita. 
dar esforços no sentido da fonnação. capacitação e porque pertence aos quadros do atual Governo e 
qualificação de nossa mão-de-obra, de modo a per- pertenceu aos quadros do Governo anterior, como 
mitir o fortalecimento da economia brasileira num ce- Ministro da Indústria e do Comércio. era Presidente 
nário internacional que se mostra cada vez mais exi- de banco e é Presidente de banco. 
gente e seletivo. Quero fazer justiça ao Sr. Andrade Vieira. pois 

Assim. é de se louvar o trabalho desenvolvido S. EXª defende essa tese há longo tempo. No Gover-
pelO Senac nestes últimos 50 anos em nosso País. no do Sr. Itamar Franco, participei de várias reuniô-
mencionando-se ainda outras iniciativas que vêm es com Ministros, nas quais o Sr. Andrade Vieira dis-

I sendo desenvolvidas visando a qualificação da mão- cordava frontalmente dos Ministros da área econô-
de-obra brasileira. como. por exemplo. o trabalho mica, dos Presidentes do Banco Central e do Banco 

I realizado por instituições religiosas. como "A Mão do Brasil. dizendo que a política de juros altos era 
I Cooperadora", dirigida pelO Pastor Edgar. com suas absurda, incompatível com a realidade brasileira e 
I atividades no Município de Itaituba. ou o "Centro trazia sérios prejuízos à economia nacional. 
I Profissionalizante Pedro Arrupe", dirigido pelo Padre Era uma posição interessante. porque se tratava 
, Pietro Colzani. obra da Kolping do Brasil. em Mara- de um Presidente de banco, e é uma posição interes-
. bá, ambas no meu Estado. todas elas com um ex- sante. porque se tratava, ontem. do Ministro da Indús-
traardinário alcance social. na medida em que per- tria e do Comércio e, hoje. do Ministro da Agricultura 
mitem a capacitação de recursos humanos através A manchete do jornal de ontem chama a aten-
dos diversos cursos de fannação profissional afere- ção: Ministro enfrenta Fazenda e Banco Central. Diz 
cidos a um pÚblico-alvo formado. em sua quase tota- a Sr. Andrade Vieira que se pratica uma política de 
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juros abusivamente altos, que se cortou o crédito, e 
esses juros altos do Banco Central, por meio de ins­
trumentos monetários, inviabilizou todo e qualquer 
tipo de crédito para a agricultura. 

Acusa o Ministro da Agricultura que a safra 
deste ano será 8% iriferior à safra do ano passado, 
sendo responsáveis por isso os juros altos. 

Isso diz o Ministro da Agricultura, e usa uma 
frase que, na boca do Sr. Líder do PT, tudo b~m; 
mas na boca do Ministro da Agricultura, Presidente 
de Banco, chama a atenção. 

A insolvência foi generalizada. No setor rural, é 
mais grave, porque o produtor vende apenas uma 
vez no ano. 

Outra frase do Ministro da Agricultura: "Há 15 
anos, sou um critico da política de juros e da politica 
econômica do Brasil. O País tem que ter uma políti­
ca econômica que contemple uma taxa de cresci-
mento de 6% a 8%". " 

E faz uma análise de algo que entendo ser 
muito importante: ele acha um absurdo, o Sr. Presi­
dente do Banco Bamerindus, Ministro da Agricultura, 
a política do Governo de querer, hoje, diminuir os 
nossos bancos de 300 para 150. Diz ele: "Por que 
só 150 no Brasil, se, na Argentina, onde a economia 
é infinitamente menor do que a nossa, há 300 ban­
cos? E pode tê-Ios". 

Não sou admirador do Sr. Ministro da Agricultu­
ra - o Sr. Requião fique tranqüilo, o meu querido 
amigo Requião. Mas creio que é importante trazer à 
Casa o seu pensamento. 

Sou testemunha quando ele diz que o Real não 
é de hoje, era de ontem. Isso ele dizia no Govemo 
Itamar Franco. Agora ele chama o Banco Central de 
gente inexperiente. 

Claro (Iue discordo quando ele diz que o Ban­
co Central agiu certo ao criar o PROER. Creio que 
o Banco Central agiu errado ao criar o PROER -
numa sexta-feira, por medida provisória, numa ma­
drugada; não soube de nenhum jomal que tivesse 
publicado uma notícia sobre a necessidade de 
criação do PROER. Os agricultores e os Deputa­
dos reuniram-se durante meses a fio, numa guer­
ra, para conseguir crédit!) para a agricultura. Con­
seguiram, e não levaram; o Govemo concedeu, 
mas o Ministro da Fazenda não liberou o dinheiro. 
Entretanto, os homens do PROER, na madrugada, 
conseguiram. 

Agora, entro numa seara .que não é minha; en­
tro no terreno do PSDB. Mas posso falar, porque foi 
Ministro do Govemo a que pertenci o Ministro Ciro 
Gomes. S. Exª fal:, na imprensa de hoje, uma série 

de afirmativas da maior seriedade. E, assim como o 
Ministro da Agricultura, S. Ex! acusa o Banco Cen­
trai de coisas sérias. 

É verdade que o Sr. Antonio Carlos Magalhães já 
fez acusações semelhantes, mas me parece que já 
não está tão entusiasmado em relação àquelas afirma­
tivas. Mas o Ministro da Agricultura e o Sr. Ciro Gomes 
desde o início têm a mesma posição em relação aos 
problemas graves que estariam existindo. 

Em primeiro lugar, a questão dos bancos. Eu 
era Deputada Estadual, na época áurea da Revolu­
ção, quando o Governo decidiu: "o Brasil tem banco 
demais, tem que fechar". E cometeram um crime! 

Encontra-se á mesa, ao lado de V. Ex! na Pre­
sidência, o extraordinário Senador do Rio Grande do 
Sul e do Brasil, Senador José Fogaça. Os bancos do 
Rio Grande do Sul eram dos mais corretos, dos mais 
tradicionais do nosso País. Tanto que se diz que 
eles não tinham competência de banquefro, porque 
não tinham como objetivo ganhar dinheiro. Eram 
carteiras de crédito com muita dignidade, tipo o Ban­
co da Província, o Banco de Crédito Agrícola e In­
dustrial e o Banco Industrial do Comércio. O que ha­
via de mais sólido, de mais tranqüilo e de mais firme 
no Brasil eram aqueles bancos. Mas o Governo exi­
giu: "Não podem continuar'. Criaram, então, o Ban­
co Sul Brasileiro. 

O que eles fizeram no Rio Grande do Sul foi 
uma maluquice! Três bancos que caminhavam ex­
cepcionalmente bem se fundiram em um. Minha ter­
ra, Caxias, passou a ter 6 agênCias de banco com 
prédio próprio. Terminou quebrando o banco. 

O Governo exigiu: "deve-se concentrar, temos 
que ter grandes bancos porque grandes bancos au­
mentam o trabalho, diminuem o custo e o lucro vai 
ser maior porque o custo será menor". 

Com isso, houve quebra de banco, fechamen­
tos e uniões de bancos. O que aconteceu então? Há 
o sistema dos grandes bancos, que estão funcionan­
do, desenvolvendo~e e levando as coisas adiante. 

Vem, então, o mesmo Banco Central, que exi­
giu o fechamento dos bancos para que houvesse 
grandes aglomerados, e diz: "o negócio é abrir ban­
co á vontade, é liberar a criação de bancos". 

Criaram-se bancos, então, escandalosamente -
não sei se o termo é esse; retiro-Q -, ridiculamente -
não sei se o termo é ridículo -, fantasmagoricamen­
te, por todos os cantos do Brasil. Não era mais ne­
cessário licença, e o cidadão só pegava a carta-pa­
tente sem nem registrar a sociedade anônima: reu­
nia as pessoas e registrava. E não faz muito tempo; 
faz um par de anos que isso aconteceu. O Governo, 
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através do Banco Central, liberou para que se crias- permaneçam dentro dele, mesmo quando a imper-
sem bancos à vontade. meabilidade da política econômica é tão grande às 

Eis que, de repente, voltou o banco e disse: "o críticas, que elas necessariamente são feitas fora 
negócio é fechar banco, é concentrar. O negócio são porque se tornam Inviáveis dentro do Governo. ·Mui-
grandes bancos". to obrigado a V. Ex!', nobre Senador Pedro Simon. 

Nesse caso, estou de acordo. Não podemos di- O SR_ PEDRO SIMON • Nobre Senador, não 
zer que os amigos do Banco Central são inexperien- concordo com V. Exª, mas quero apenas contar 
tes, porque inexperiente é o que não tem experiên- aquela anedota que todos conhecemos. Diz-se que 
cia. Talvez o termo seja um pouco mais grave' com Deus e o diabo resolveram fazer um entendimento: 
relação ao que eles vêm fazendo. "Se lá no mundo, todo mundo está se reunindo, es-

O Sr. Roberto Requlão - Permite-me V. Exª tão todos sentando-se à mesa, caiu o Muro de Ber-
um aparte, nobre Senador Pedro Simon? lim, o mundo está abrindo as fronteiras, não é lógico 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer. que nós não conversemos." Então, resolveram fazer 
O Sr. Roberto Requião _ Senador Pedro Si- a conversa e, nesse entendimento resolveram fazer 

mon, adw:indo aos dados levantados por V. Exª, eu uma ponte. 
incluiria uma análise sobre o sistema bancário norte- O Sr. Roberto Requião - t: a ponte entre o 
americano. São mais de 4 mil bancos nos Estados céu e o inferno. 
Unidos e, afinal de contas, o banco não pode ser um O SR. PEDRO SIMON - Exato. Resolveram fa-

I cartório de manipulação de linhas públicas de crédi- zer a ligação entre o inferno e o céu. Todos sabem o 
to. Deve ser um instrumento de desenvolvimento, e que aconteceu: o diabo deveria fazer uma metade, e 
a concentração do capital de um país, em meia dú- Deus, a outra. Marcaram para assinar o contrato ao 
zia de bancos, elimina, certamente, a possibilidade final de 30 dias. Deus, no céu, procurou um emprei-
de acesso ao crédito da pequena e média empresa, teiro e um banqueiro - o banqueiro para financiar, e 
que são responsáveis por mais de 80% dos empre- o empreiteiro para construir. E o diabo, no inferno, 
gos oferecidos no Brasil hoje. Quanto à minha opi- fez o mesmo. Passados os 30 dias .... 
nião sobre o Ministro da Agricultura, Senador Pedro A Sr'-Marina Silva - Permite V. Ex!' um aparte? 
Simon, tenho comigo a impressão, quase a certeza, O SR. PEDRO S1MON - Concedo o ~e a V. Ex!' 

~:s d~u~~~c~~~rap~~s;~eS~~fi~:~ ~~~:d~p~n~~ A Sr'- Marina Silva - Já que tiveram que fazer um 
porque quero conceder ao Ministro da Agricultura a acordo, não havia uma empresa integra:lora por lá? 
dúvida. Com esta equipe econômica e esta pOlítica O SR. PEDRO SIMON - Chegada a hora, festa 
de juros, nunca saberei se o Ministro José Eduardo no lado de baixo, silêncio no lado de cima. Estava lá 
Vieira entende alguma coisa de agricultura, porque o diabo com uma série de empreiteiros e banquei-
ninguém pOderia conduzir uma política agrícola séria ros. Inclusive fizeram uma empresa, essa de que V. 
que seria necessariamente incompatível com a ad- Exª, Senadora, está falando. Deus, envergonhado, 
ministração financeira do País. Na minha terra, no não foi; mandou um emissário. Perguntado sobre o 
Paraná, os velhos colonos italianos têm uma visão que houve, respondeu: "Não encontrei nenhum ban-

I 

muito triste dos banqueiros. Não é a visão técnica e queiro e nenhum empreiteiro para fazer a minha 

I 

racional da importância dos bancos no crescimento parte." A meu ver, é uma injustiça, porque eu res-
econômico do País. Desde pequeno, a minha avó ponderia: "Hoje não sei, mas daqui a 40, 50 anos, 

I italiana me convenceu que o banqueiro é o "rabo de quando eu morrer, o Deputado Ponte, que tenho 
I fogo do Satanás na Terra". t: a educação católica certeza que é um empreiteiro, terá condições de !a-
I fundamentalista, a visão do pecado' relacionado à zer a sua parte. 
I usura e aos juros. Creio que podemos ter uma visão O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Pedro 
I mais moderna, mas vejo paradoxos que, talvez, nem Simon, na dúvida, no presente caso, vamos colocar 
, Miguel de Unamuno pudesse dar forma nas opiniões o Ministro Eduardo Vieira no purgatório. 
\do banqueiro José Eduardo de Andrade Vieira. Se O SR. PEDRO SIMON - No caso do Ministro 
. não lhe serve a política econômica do Ministério, por Eduardo Vieira aconteceu al!jo interessante. Eu, 
que S. Exª, de uma vez por todas, não toma pública quando era Líder do Governo, fiz uma viagem com 
essa insatisfação, voltando ao Senado da Repúbli- S. Exi , que era MiniStro da Indústria e do Comércio. 
ca? Não consigo entender esse apego ao cargo pú- O então Ministro contou-me sobre sua fazenda no 
blico que faz com que críticos da política do Governo Paraná .. 



00156 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL laneiro de 199 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. ExA nuou a obra daquela trinca - que é o nosso Senado 
um aparte? Beni Veras,.o Sr. Tasso Jereissatti e S. ExA - ex-Mí 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não, nobre Se- nistro da Fazenda, chamado pelo Presidente Itama 
nador Eduardo Suplicy. Franco em hora dramática, e que, em um final d< 

O Sr. Eduardo Suplicy _ Eu estava queren- campanha, teve uma infeliz presença. É um homer 
do saber o final da piada. V. Exª ainda não acabou de bem, um homem sério, mas infeliz nas declaraçil 
de contar, e fiquei interessado em sabei. es que apareceram na imprensa. De repente, po 

esse motivo, S. Exª teve de sair, e teve que se en 
O SR. PEDRO SIMON - Não saiu a ponte, contrar um nome que não desse aos adversário' 

porque não se encontrou nenhum banqueiro e ne- condições de crescer em virtude de uma frase dolo 
nhum empreiteiro no céu. Deus não pôde fazer a rosa, que, se não me engano, referia-se ao fato d. 
metade que lhe foi destinada, não assinou o con- se pagar ágio de automóvel e ser otário. 
trato, porque enquanto o diabo .tinha centenas de 
empreiteiros e banqueiros, do lado de lá não apa- O Sr. Ciro Gomes fez'o seu papel, fez a SUi 
receu nenhum. parte, mas vem e faz declaração como esta: "Cin 

O SR. EDUARDO SUPLICY _ Parece que o denuncia corrupção no Governo." . 
Senador Roberto Requião ainda sabe o comple- Quando eu era Líder do Governo, o Senado 
mento da piada. Antonio Carlos Magalhães fez uma declaraçãe 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não, Senador, como essa, ou seja, que havia ministro corrupto. ( 
a observação que posso fazer é que talvez no céu Presidente Itamar Franco convidou o Senador An 
se encontrasse uma empresa integradora, dadas tonio Carlos Magalhães para ir ao Palácio do Pia 
as ligações da ESCA com a Líder. nalto, na presença de toda imprensa, e dizer dE 

O SR. PEDRO SIMON - Continuando, nessa quem se tratava. 
viagem, o Sr. Andrade Vieira, Ministro da Indústria Sou fã do Presidente Fernando HenriquE 
e Comércio do Governo anterior, contou-me o ex- Cardoso. Votei nele, gosto dele. Por enquanto nãc 
traordinário desenvolvimento das pastagens, da me arrependi de não ter votado no Sr. Lula, ma~ 
produçãO agrícola no Paraná. Fiquei impressiona- confesso que já fui mais firme do que sou hOjE 
do com a capacidade, o tempo e a quantidade do nesse não-arrependimento. 
abate em relação ao Rio Grande do Sul. O gado Votei no Lula e não votei no Collor, e nunCI 
leiteiro apresentava maior produtividade, a agricul- me arrependi. Dei graças à Deus por ter votadc 
tura era igualmente mais produtiva. no Lula. Votei em LoU e não votei em Jãnio Qua 

Chegando ao Rio Grande do Sul, .numa reu- dros. Votei, amargurado, em Lotl - eu era urr 
nião com agricultores do Estado, perguntei se eu guri. Amargurado, porque Jãnio Quadros empol· 
teria que receber aula de competência do Paraná, gava-me. Eu era do PTB, e conversando corr 
que estava produzindo muito mais que o Rio Gran- Lotl senti ali um homem sério, um homem res· 
de do Sul. Disse-Ihes que teriam que me explicar, ponsável. No entanto, no meio da campanha elE 
porque não havia lógica nisso. foi tão infeliz nas suas declarações, e o Sr. Jânic 

Eles me responderam: "IÔ muito fácil. O pro- Quadros foi tão brilhante! Mas votei em Lotl E 
blema é que o Ministro Andrade Vieira aplica na votei com raiva. Mas não me arrependi; ficOl 
agricultura o lucro do seu banco. No fim do ano, provado que se o Sr. Lott tivesse ganho, a Histó· 
ele aplica parte do lucro do banco na agricultura, ria do Brasil seria diferente. Se o Sr. Lula tivesse 
Nós pegamos o que ganhamos na agricultura para ganho, a História do Brasil seria diferente com 
pagar os juros ao banco de S. Exª." relaçil.o ao Sr. Collor. 

Essa é a diferença entre o fazendeiro que Repito: considero o Sr. Fernando Henrique 
tem uma fazenda para se divertir e o produtor que Cardoso um homem de bem. Fiz uma análise, Sr. 
precisa pagar os juros tirando recursos da fazen- Presidente. Eu disse, na terça-feira, que o Sr. Mit· 
da. Talvez a experiência do meu querido amigo terrand era o maior estadista e que eu não saberia 
Andrade Vieira seja a de um banqueiro produtor. dizer quem ficaria no seu lugar. Há 20 dias, em 
Nesse caso, é mais fácil, porque pode aplicar par- entrevista, perguntaram-me: - qual era o maior es-
te dos lucros. tadista hoje, vivo, no mundo? Respondi: - Mitter-

O Sr. Ciro Gomes faz uma afirmação da rand. Acrescentaria o Papa, mas talvez ele não 
maior seriedade. O Sr. Ciro Gomes, ex-Governa- seja um estadista. Do ponto de vista político é o 
dor; ex-Prefeito de Fortaleza, o homem que conti- Sr. Mitterrand. 
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Hoje se me perguntassem qual é o Presidente 
da República mais preparado para o cargo, eu diria 
que é o Sr. Fernando Henrique Cardoso. Se olhar­
mos para o Presidente dos Estados Unidos veremos 
que ele está começando; ele saiu de um estadozi­
nho insignificante. que não tem nenhuma presença 
nacional, onde ficou 16 anos Govemador sem ne­
nhum destaque; ele recém está começando. Se 
olharmos para a Inglaterra. o John Major ainda está 
vivendo à sombra da Margaret. Pode-se transformar. 
pode vir a ser uma Margaret. mas. na verdade. ain­
da não. Se olharmos para a Rússia. coiradinha. é 
uma fase cruel, prefiro até não analisar. Se olharmos 
para a Espanha, temos a figura de uma pessoa bri­
lhante. Assisti a um pronunciamento do Sr. Felipe 
Gonzáles no Congresso Espanhol; acho-o fantásti­
co. mas, está vivendo uma hora difícil. Acho que o 
Senhor Fernando Henrique Cardoso é um homem 
extraordinariamente preparado, extraordinariamente 
capaz. é um homem sério. Não sei de quem se cer­
ca o Senhor Fernando Henrique. qual o estilo de 
Sua Excelência fazer as coisas. Falo como amigo do 
Senhor Fernando Henrique Cardoso. Uma manchete 
como esta que aparece no COlTeio Brazíliense tem 
que ter resposta: "Ciro denuncia corrupção no Go­
vemo", e aponta casos. Ele aponta o caso da Andra­
de Gutierrez com a empresa ELETRONORTE. onde 
diz que o Sr. José Samey foi quem teria - vejam V. 
ExªS que estou usando o verbo no condicional - indi­
cado o Presidente da ELETRONORTE. que só foi 
demitido porque deu muitas vezes mais do que de­
via. e o Sr. José Sarney seria quem teria nomeado o 
atual Presidente que ontem assumiu. 

Primeira manchete: "Ciro denuncia corrupção 
no Governo"; segunda manchete: "FHC tem parcela 
de culpa"; tercei ra manchete - até parece do Antonio 
Carlos, mas não é -: "BC não é flor que se cheire". 

Sr. Presidente, peço a transcrição nos Anais do 
que acabei de ler, porque espero que o Senhor Pre­
sidente da República responda a essas acusações. 

Senhor Fernando Henrique, Vossa Excelência 
tem uma longa credibilidade. comparo-o ao PMOB. 
O PMOS foi o Partido da resistência, da luta; foi o 
Partido que garantiu a democracia e a liberdade. 
Houve um momento em que todas as Lideranças es­
tavam no MOB - e aqui estão os Senadores Eduardo 
Suplicy, Antonio Carlos Valadares e Josaphat Mari­
nho -, porque era ARENA ou MOS. O MOB. então. 
acumulou. perante o povo e a sociedade. um cabe­
dal de prestígio. eu diria. de "barras de ouro" de cre­
dibilidade fantástica. O PMOB era o patrimônio na­
cionaI! Mas, em determinado momento o PMOB pa­
rou e só foi gastando o seu capital e a sua credibili-

dade. E houve um momento até em que a credibili­
dade não morreu. mas o Partido se desgastou. 
quando. infelizmente. colocou o Or. Ulysses candi­
dato em uma hora que não era a sua. porque o O,. 
Ulysses não tinha culpa nenhuma. Mas o PMOB. 
com um pé no Governo Sarney e o outro na Oposi­
ção fez com que o Or. Ulysses fosse considerado 
culpado disso. e o povo não aceitou. Cinco anos de­
pois. o PMOB. ainda abusando da sua credibilidade. 
do seu patrimônio, colocou o Sr. Orestes Quércia 
candidato a Presidente da República. Aí o povo deu 
a resposta! 

O Senhor Fernando Henrique tem uma credibi­
lidade total. É um homem digno. sério. de caráter. 
Coloco as minhas duas mãos no fogo pelo que rep­
resenta, pela sua biografia, pela sua história. e que 
quer resolver os problemas do Brasil. está interessa­
do. Sua Excelência tem esse patrimônio. Mas uma 
manchete como esta corrói. Sua .Excelência tem a 
obrigação de dar uma resposta. 

Sr. Presidente, quando V. Ex". ontem. reafir­
mava o pedido para se convocar o ex-Presidente do 
INCRA, eu votei com V. Ex" e disse o motivo. Esse 
cidadão dizendo que saía porque tinha estado no 
Govemo combatendo a corrupção; ele tem que vir 
aqui falar. Estranhamente, o Governo, que deveria 
insistir para que ele viesse falar, votou contra E o ci­
dadão que saiu atirando. dizendo que saía do Gover­
no. que era demitido do Govemo porque tinha lutado 
para combater a corn..pção, se nega a vir aqui para 
que possamos lhe perguntar se isso tinha alguma coi­
sa a ver com o Govemo do Senhor Fernando Henrique 
ou com a pessoa do Sr. Femando Henrique. 

Volto a dizer, errou o Senhor Femando Henri­
que Cardoso. quando extinguiu a CEI - Comissão 
Especial de Investigação - criada pelo Governo Ita­
mar Franco; errou o Senhor Fernando Henrique Car­
doso, quando enviou aqueles quarenta processos 

. que o Governo Itamar Franco tinha mandado apurar 
se havia irregularidades ou não, mas que foram le­
vantadas. Mandou por decreto os projetos ao Minis­
tério da Justiça. mas. na verdade. foram para una 
·gaveta do Ministério da Administração. Erra o Se­
nhor Fernando Henrique Cardoso, quando não cria 

. um setor para cuidar disso; erra o Senhor Femando 
Henrique Cardoso, quando. no caso da pasta cor­
de-rosa. quer saber quem foi o autor do vazamento 
da informação. Eu quero saber - vou entrar com um 
requerimento para o Presidente da Federação dos 
Bancos - quero saber se ele mandou ofício só para o 
Presidente do Banco Econômico ou se ele também 
enviou ofícios para os Presidentes dos Bancos Na-
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cional, Bamerindus, Bradesco, além dei pr~identes brasileiro para o Projeto do Sistema de Vigilância da 
de outros bancos. (Amazônia. Então, nada pode ser decido sobre este 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Exª assunto, senão com absoluta transparência. E outro 
um aparte? fato importante. Ao mesmo tempo em que nós, Se-

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer. nadores - com a posição contrária de V. Exª, que 
acompanhei - definíamos o dia 7 de fevereíro como 
prazo para a tomada de decisão da Supercomissão, 
com base na afirmação de que teríamos o parecer 
do Tribunal de Contas da União sobre o relatório en­
viado pelo Ministério da Aeronáutica, o Ministro-Re­
lator Adhemar Ghisi dava entrevista à Imprensa, 
após examinar os documentos do Ministério da 
Aeronáutica, dizendo que precisava ainda de três 
meses para dar o seu parecer mais completo para o 
Senado Federal. O Senador Antonio Carlos Maga­
lhães disse, ao saber disso, que ainda falaria com o 
Tribunal de Contas da União, fazendo um apelo para 
que até a próxima semana, senãO a outra, tivésse­
mos esse relatório. No entanto, vem a ponderação 
que V. Exª fez ontem: e se porventura não for possí­
vel que o Tribunal de Contas da União, até o dia 7, 
conclua o seu relatório? A decisão que tomamos on­
tem como COmissão - em que pese o nosso voto 
contrário - terá, necessariamente, de ser revista. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Pedro Si­
mon, V. Exª faz um alerta ao Presidente Femando 
Henrique Cardoso, em quem votou e em quem ~e­
posita a sua confiança. Acredito que isso é· da 
maior relevância. O Presidente Fernando HenriQue 
Cardoso está passando por um processo decisivo 
da sua gestão presidencial neste episódio do SI­
VAM. Se porventura é intenção do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso convencer este ou aque­
le Senador a votar o projeto de resolução que per­
mitirá o financiamento do Projeto SIVAM em fun­
ção de outras ações, como começam a dizer os 
jomais que alguns Senadores estariam modifican­
do a sua postura de querer investigar até o fim o 
assunto por que se está resolvendo, seja o caso 
de uma instituição financeira, seja outro problema 
de natureza política, aí então, o maior perdedor, e 
V. Exª faz o alerta corretamente, será o próprio 
Presidente Femando Henrique Cardoso; será o 
seu Governo que será manchado, e gravemente. 
E este alerta que o companheiro de Partido do 
Presidente, o ex-Govemador Ciro Gomes, está fa­
zendo deve ser visto com este sentido pelo Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. Não querer 
ouvir aqui o Sr. Francisco Graziano, tido como ho­
mem correto, que saiu dizendo que lutou para que 
se evitasse a corrupção no seio do Govemo Fer­
nando Henrique Cardoso, é uma atitude que os lí­
deres do Governo precisam repensar, e V. Exª fala 
com a experiência de ex-Líder do Governo. Há in­
dícios claros de que a empresa ESCA esteve rela­
cionada à Raytheon. Aliás, Senador Pedro Simon, 
há uma notfcia nos jornais de hoje de que há no 
Senado Federal representantes da Raytheon que­
rendo conversar com os Senadores. Há uma notí­
cia até de que o próprio Senador Ramez Tebet, 
Relator do Projeto SIVAM, perguntou ao Presiden­
te da Supercomissão, Antonio Carlos Magalhães, 
se S. Exª deveria ou não recebê-Ios. Faço aqui 
uma sugestã.o: se os representantes da Raytheon 
querem conversar com os Senadores, que o fa­
çam abertamente, perante a Supercomissão. E 
Que também se dê oportunidade à Thomson; que 
não se tenham conversas que não sejam abertas 
sobre um caso tão relevante e importante quanto 
este, porque estão por se gastar US$2,8 bilhões 
ao longo dos próximos 15 anos, dinheiro do povo 

. Caso contrário, ninguém vai querer votar este relató­
rio com base em informação incompleta. Se o Go­
verno desejar que este assunto passe como um rolo 
compressor aqui dentro, em função, não do exame 
aprofundado do Projeto SIVAM, mas de ação sobre 
outras áreas, então, será o próprio Governo Feman­
do Henrique que estará sendo ferido gravemente e a 
responsabilidade será dele e dos que aqui compõem 
a sua liderança, a sua base de apoio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - Nobre Senador Pedro Simon, lamento infor­
má-lo de que o tempo de V. Exª já está esgotado 
há dezesseis minutos. 

O SR. PEDRO SIMON • Encerrarei em segui­
da, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - A Mesa foi condescendente com V. Exª. 

O SR. PEDRO SIMON • Apenas responderei 
ao Senador Eduardo Suplicy. 

Quero deixar muito clara a minha posição 
com relação ao Presidente e ao Projeto SIVAM. 
No ano passado, depois da manifestação do Mi­
nistro da Aeronáutica na Supercomissão - que é 
um homemlde bem e muito competente· quando 
S. Exª procJrou esclarecer os fatos, não conven­
ceu, pois os argumentos que apresentou nâo con­
seguiram alterar o pensamento da maioria da Co­
mis~ão. Havia quase que uma unanimidade, na 
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verdade. uma imel'sidão favorável a terminar logo. tem lidado sobre este assunto com clareza. Com 
Fez-se. então, uma proposta no sentido de procurar- toda a sinceridade, não acredito nessas insinuações. 
mos o Presidente da República e pedir que retirasse O Sr. Josaphat Marinho - Permite V. Ex!! uma in-
o projeto. porque era o melhor que pOderia aconte- terJ4lÇão? 
cer. Posso dizer que fui o responsável para que isso O SR. PEDRO SlMON - Com muito prazer. nobre 
não ocorresse. Disseque não podíamos fazê-lo. que Senador Josaphat Marinho. 
tinhamosdeagirpoliticamente. O Sr. Josaphat Marinho - Nobre senador Pe-

Se o Presidente da República manda retirar o dro Simon. é apenas para assinalar. confirmando 
projeto. está agredindo a Aeronáutica e o Presidente sua observação. que o Sr. Antonio Carlos Magalhã-
dos Estados Unidos. Sua Excelência tem de ficar na es. desde o primeiro momento. deixou muito clara a 
sua missão; há assuntos intemacionais de grande separação entre o problema do Sivam e o problema 
responsabilidade para serem ·resolvidos. Penso que do Banco Econômico. 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso está fa- O SR. PEDRO SIMON - E sou testemunha disso; 
zendo o que lhe cabe. é verda:!e. 

Nos jomais de hoje está publicado que essa O SR. EDUARDO SUPLICY - Espero que S. 
empresa que ganhou a concorrência doou uma Exª proceda assim até o final dos trabalhos da Su-
quantia significativa para a campanha do Clinton à perco missão. 
Presidência; aparece a quantia de US$160 milhõ- O SR. PEDRO SIMON - Não acredito nessas 
es. Estão começando a debater essa matéria nos insinuações. Brasília é um infortúnio; é a capital do 
Estados Unidos; já estão discutindo por que o boato. Durante o regime militar. tremíamos às quin-
Presidente Clinton está defendendo tanto essa tas e sextas-feiras porque. de repente. Chegava um 
empresa. jomalista e comentava: "Os Srs. souberam quem foi 

Então. o Presidente da República está fazendo chamado ao Palácio do Ph;inalto? É o General FuJa-
a sua parte. e o Senado decidirá. Com relação à no de Tal". E o assunto se estendia. Isso é absurdo. 
Aeronáutica, o Presidente não vai criar um problema é ridículo! Mas, há pessoas dizendo que o Govemo 
para ela. está negociimdo com o Tribunal de Contas da 

O Sr. Josaphat Marinho - V. EXª me permite União, que daria o parecer favorável, e o seu atual 
um rápido aparte? Presidente -perdoem-me, pois trata-se de um ho-

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. mem de bem, digno e correto - iria para uma Embai-
O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Pe- xada depois de aposentar-se. 

dro Simon. não quero deixar que encerre suas pala- Vamos nos respeitar! Sabemos que o Presi-
vras, sem pôr em relevo que o núcleo do seu discur- dente do Tribunal de Contas da União é homem da 
so impõe uma indagação a que os Líderes do Go- maior dignidade. Sabemos que aquele Tribunal é 6r-
verno devem resposta: onde está a unidade do Go- gão da maior seriedade. Fui Relator do seu Regi-
verno? mento Interno e tive oportunidade de conviver e ec-

O SR. PEDRO SIMON - Parece que a unidade nhecer o profundo trabalho que aquela equipe está 
do Governo está na distribuição de cargos. O Go- desenvolvendo. Então, não podemos levar para 
vemo se une na hora de sentar-se à mesa e buscar esse lado, Sr. Presidente. Creio na dignidade e na 
os cargos. seriedade. 

Não concordo com o que diz o Senador Eduar­
do Suplicy. Não acredito nessa boataria que está 
ocorrendo desde ontem. Em primeiro lugar, não te­

I nho procuração do Sr. Antonio Carlos Magalhães. 
, Não ia tocar neste assunto, mas, já que V. Exª in­

sinuou, sejamos c/aros. Trata-se da manchete da 
Folha de S. Paulo que diz: "ACM suspende críticas 
ao Sivam e agiliza a votação." E o subtítulo: "Se­
nador agradece a FHC pela solução para o caso 
Econômico." 

Não acredito! Não creio que o Sr. Antonio Car­
los Magalhães seja homem desse estilo. Discordo, 
divirjo de S. Exª, mas, trata-se de uma pessoa que 

Sr. Presidente, não estou preocupadO em rela­
ção ao Sivam. Seja qual for a decisão, tenho certeza 
de que o Presidente da República não se intromete­
rá e não pressionará esta Casa. Estou preocupado, 
sim, com esse tipo de manchete. 

Penso que o Presidente da República não 
pode receber essas manchetes e nada acontecer. 
Tudo isso deveria se arquivado: manchete das pági­
nas amarelas; da verba de não sei quantos bilhões 
para os bancos quebrados; do Sivam; do Ciro dizen­
do que há corrupção no Governo. Uma manchete 
vem depois da outra. 'lss6 pode ter ficado bem no 
Governo do Sr. Fernando Collor de Mello, mas não 
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fica bem no Govemo honrado do digno, honeslo e 
oompetente Fernando Henrique Cardoso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. PEDRO SIMON EM SEU DISCURSO 

Tiroteio no Planalto 

Quern criou as disputas e as 
alimenta é o presidente 

Ciro Gomes 
Ex-ministro da Fazenda 

CIRO DENUNCIA 
CORRUPÇÃO N0{30VERNO 

Ricardo Leopoldo 
Da equipe do Correio 

São Paulo - O ex-ministro da Fazenda Ciro 
Gomes disse em entrevista ao Correio Braziliense 
que existem Iortes esquemas de corrupção atuando 
no governo federal. 

Há uma oorrupção altíssima, estrutural, que 
ataca principalmente o Ministério da Saúde, acusa. 
Não adianta adotar novos imposlos oomo a Contri­
buição sobre Movimentações Financeiras(CMF) que 
é jogar dinheiro fora. 

Ciro Gomes insinuou que a oorrupção na Saú­
de esteja tendo apoio de uma grande bancada de 
parlamentares no Congresso. 

Como podem ser oorrigidas essas irregularida­
des que já duram anos se existem 1 00 deputados fe­
derais ligados ao sistema de saúde?, pergunta Boa 
parte deles são sócios dessa safadeza. oompleta 

Responsabilidade - Para o ex-ministro, o Pre­
sidente Fernando Henrique e o Ministro da Saúde 
Adib Jatene não teriam nenhum envolvimento nos 
esquemas de oorrupção. Mas teriam a responsabili­
dade de acabar oom os desmandos. 

I: responsabilidade do Executivo oorlar este 
tipo de problema. Se a oorrupção estrutural não é 
extinta. a tendência é crescer no decorrer dos anos. 

Ciro classifioou como o principal caso de cor­
rupção no governo o que envolveu no ano passado 
a Eletronorte e a empreiteira mineira Andrade Gu­
tierrez. Para ele, foi um grande absurdo o govemo 
não ter apurado o caso oom maior seriedade. 

A estatal superfaturou o pagamenlo das obras 
feitas pela oompanhia na oonstrução da usina hidre­
létrica de Balbina que gera ener.gia para Manaus. 

A Andrade Gutierrez recebeu R$235 milhões, . 
mas os valores oorretos não passavam de R$84 mi­
lhões. 

Demissão - O presidente da Eletronorte, Aluí­
sio Guimarães Mendes, foi demitido em dezembro. 
A empresa está sendo administrada interinamente 
por Mário Femando de Mello Sanlos. 

As ooisas oontinuam oomo eram antes: o Se­
nador José Samey (PMDB - AP) indicou o ex-presi­
dente da Eletronorte. Depois de toda essa roubalhei­
ra, o senador também indicou o novo presidente da 
estatal, alfinetou o ex-ministro. 

BC NÃO I: FLOR QUE SE CHEIRE 

São Paulo - O Banco Central também loi alvo 
das denúncias de Ciro Gomes, que acusou o Proer 
- programa criado em novembro passado pelo Go­
verno Federal para subsidiar banoos que querem 
oomprar instituições financeiras falidas - de distribuir 
US$ 20 bilhões de graça para banqueiros. 

Este País têm 30 milhões de miseráveis que 
não oomem. Preferia distribuir essa qU'antia gigan­
tesca na veia dessa população sofrida, disse. 

Desde que esteve no Governo Itamar Franoo, 
Ciro Gomes dizia ·que o Banoo Central não é flor que 
se cheire. Agora, o ex-ministro afirma que o BC é 
uma instituição disfuncional que mantém uma rela­
ção promíscua oom o sistema financeiro. 

Revelação - Ciro revelou pela primeira vez um 
caso suspeito ooorrido em 1994, logo depois de 10-
mar posse no Ministério da Fazenda. 

Nos seus primeiros dias de governo, o então 
Ministro da Fazenda liberou US$ 1,7 bilhão aos agri­
cuttores, recursos do Tesouro e do Banco do Brasil. 

O dinheiro foi distribuido aos bancos privados 
para serem repassados até o dia 30 de setembro de 
1991 aos produrores rurais. 

Se os empréstimos não fossem liberados até 
aquela data, os recursos deveriam voltar ao Banco 
Central em forma de depósilos oompulsórios. 

Comecei a se( cobrado por todo o País pela li­
beração dos recursos. Achei aquilO esquisito, narrou 
Ciro. Os agricultores se queixaram a ele que não re­
ceberem o dinheiro dos bancos privados. 

Mauch - Depois de brigar oom gerentes do 
Banco do Brasil, o então ministro quis saber o que 
estava ocorrendo oom toda a diretoria do Banoo 
Central, a mesma que administra o BC atualmente. 

Segundo Ciro, o Diretor de Normas, Cláudio 
Mauch, contou ql:Je o Banco Central havia baixado 
medida permitindo que os bancos privados ficassem 
com os US$ 1,7 bilhão até 31 de dezembro. 

Ou seja, em vez do dinheiro chegar ao planta­
dor de milho, as instituições financeiras ganhara três 
meses para fazer o que quisessem oom a quantia bi-
~*a . 
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Perguntei ao então Presidente do BC, Pedro blico com o envio direto de recursos às eScolas de 

Malan, quem havia autorizado o aumento do prazo, todo ó País. 
pois seria punido. Ele baixou a cabeça e respondeu O estilo trator de Serjão também é muito elo-
tímido: Eu não fui. Pedi para ser informado imediata· giado por Ciro. (RL) 
mente. Estou esperando a resposta até hoje, mais O SR. EDISON LOBÃO.- Sr. Presidente, peço 
de um ano depois do fato ter acontecido, contou a palavra como Uder. 
Ciro. (RL) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-

FHC TEM PARCELA DE CULPA res) - V. Ex'! tem a palavra, Senador Edison Lobão. 

São Paulo - O ex-Ministro Ciro Gomes não 
poupou o Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Disse que a forma de atuar é ingênua e inexperiente 
porque assumiu a coordenação política do Govemo. 

Ciro afirmou que o Presidente precisa deixar a 
mesquinharia da rotina política, uma engenharia 
operacioAal dramática. A tarefa poderá ser feita por 
outros assessores, como o Ministro das Comunica­
ções, Sérgio Motta. 

Não estou defendendo a ida de Motta para a 
Casa Civil. No entanto, a Pasta foi transformada 
num lugar de nada. É uma pena, porque o Ministro 
Clóvis Carvalho é um gerente tão capaz, disse. 

Para Ciro Gomes, o Ministério de Femando 
Henrique peca por estimular intrigas dentro do Go-
vemo. 

Fofocas - O Presidente da República deveria 
coibir essas fofocas. Até as pedras sabem que os 
Ministros Pedro Malan (Fazenda) e José Serra (Pla­
nejamento) têm diferenças de idéias muito grandes. 

Ciro disse que Malan pensa como o Fundo M0-
netário Intemacional (FMI), favorável aos juros ele­
vados e abertura total da economia. 

Serra representaria os interesses da Federa­
ção das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), 
defensora da proteção às empresas nacionais e bai­
xo custo de financiamentos. 

Numa escala de zero a dez, Ciro Gomes deu 
nota 7,5 para a gestão de Malan. No entanto, ele 
disse que o ministro está perdendO massa de poder 
para José Serra, que tem um apetite político voraz. 

Quem criou essas disputas e as alimenta é o 
Presidente Fernando Henrique. Isso é ruim, pois o 
País perde todo dia com isso, disse. 

Ciro disse que o Ministro da Agricultura, José 
Eduardo Andrade Vieira, é uma tragédia. Deu nota 
zero a ele, especialmente por causa do péssimo de­
sempenho no gerenciamento da reforma agrária. 

Roubalheira - O ex-ministro de Itamar Franco 
definiu a Saúde como um desastre federal, provoca­
do pela grande roubalheira existente naquela área 
do Governo. Para ele, os melhores ministros são 
Paulo Renato de Souza (nota 1 O) e Sérgio Motta. 
Paulo Renato teria melhorado o uso do dinheiro pú-

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, não tive a ventura de 
ouvir todo o discurso do Senador Pedro Simon. Ouvi 
parte dele, com os apartes do Senador Eduardo Su­
plicy e do meu colega da Bahia Josaphat Marinho. 

Não posso deixar de dizer uma palavra em de­
fesa do Presidente da República. Sua Excelência é 
um homem público da maior honradez e está dis­
posto a apurar todas as acusações que eventual­
mente sejam feitas a seu Governo. Não embaraçou, 
em nenhum momento, o andamento da Supercomis­
são do SIVAM. Houve comentários de que Sua Ex­
celência, de algum modo, instruiu os seus correli­
gionários para que votassem contra a convocação 
do Sr. Francisco Graziano. Posso dizer que isso 
não aconteceu. Como V. Exã , Sr. Presidente, sou 
membro e Vice-Presidente dessa Comissão, e em 
nenhum momento recebi qualquer solicitação, de 
quem quer que seja, no sentido de que deixásse­
mos de convocar qualquer pessoa. Quero adiantar 
que essa Comissão ouviu dezenas de pessoas, 
quase todas convocadas pela oposição, sem que 
tivéssemos obstruído a convocação de absoluta­
mente ninguém. Todas as pessoas convocadas 
compareceram e falaram livremente nos seus de­
poimentos. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Exã me permite um 
aparte? 

O SR. Edison Lobão - Ouço o aparte de V. Ex'!. 
O SR. PEDRO SIMON - V. Exã iniciou o discur­

so dizendo que não poderia deixar de vir sem que fi­
zesse a defesa do Presidente Femando Henrique 
Cardoso. Eu não o acusei, mas estava em sua defe­
sa, fazendo análises. V. Exã pode estar defendendo 
o Senhor Presidente da República com relação ao 
que disse Ciro Gomes, ao que outras autoridades 
disseram. Não fiz qualquer acusação ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço o escla­
recimento de V. Exã . e devo dizer que ouvi os 
maiores elogios por parte de V. Exã à figura pes­

. soai do Presidente da República, mas ouvi tam­
bém quando dizia que Q Senador Eduardo Suplicy, 
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embora não tivesse declarado objetivamente, tinha cumprido com rigor seu papel, como sempre fez na 
insinuado isso, aquilo e aquilo outro, em relação ao vida. Conhecendo Antonio Carlos Magalhães, como 
Senador Antonio Carlos Magalhães. Não era em re- todos conhecem - e V. Exª não o acusou realmente-
lação ao Presidente. , sabemos que ele seria incapaz de uma barganha 

O Sr. Pedro Simon - Perdão, Sr. Senador. Eu de qualquer natureza. to um homem determinado, 
gostaria de esclarecer que a minha posição com re- obstinado, que cumpre com absoluto rigor seu pa-
lação ao Senhor Fernando Henrique Cardoso e ao pel. Poucos de nós têm tido a coragem dele de de-
SIVAM é muito clara. Acredito que Sua Excelência nunciar irregularidades, onde quer que elas existam. 
está fazendo o papel dele. Não pode entrar nessa PortantO,elejáéoriginariamentecomprometidocom 
disputa porque, de um lado, está o Presidente dos a apuração de tudo quanto se possa denunciar 
Estados Unidos e, de outro, e&tá a Aeronáutica como irregularidade neste País, pelo seu perfil pes-
Sua Excelência está deixando para o Senado deci- soai de político, pelo seu comportamento ao longo 
dir e diz que o que o Senado decidir está decidido. da vida. 
to isso o que penso. O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Edison Lo-

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex! me permite bão,pergunto se porventura V. Exª- já recebeu o do-
um aparte? cumento que o Presidente Antonio Carlos Magalhã-

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço V. Exª- com es determinou à assessoria da Comissão que fosse 
prazer, Senador Eduardo Suplicy. enviado a todos os Srs. Senadores relativamente ao 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Edison Lo- entendimento' havido, desde 1992, entra a Esca e a 
bão, o Senador Pedro Simon haverá de recordar Raytheon. S. Exª- levou esse documento ao Presi-
bem que não cheguei a citar, no que diz respeito a dente da República e ressaltou à imprensa que ele 
este assunto, o Senador Antonio Carlos Magalhães. implicava severamente, gravemente a Raytheon 
Citei em outro contexto. nesse processo Sivam. Então. ontem, esse doeu-

O Sr. Pedro Simon _ to verdade. mento foi solicitado ao final da sessão, e S. Exª dis­
se que o encaminharia a todos. Como eu ainda não 
o recebi, talvez V. Exª- já o tenha recebido. O Sr. Eduardo Suplicy - O que mencionei toi 

que, na imprensa hoje, há notícias de que, em fun­
ção de ação do Governo relativamente a esta ou 
aquela instituição financeira, haveria Senadores que 
estariam mudando de posição, e espero. que isso 
não ocorra. Inclusive, quando foi mencionado o 
nome do Presidente da ComissãO, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, até ressaltei que aguardo e es­
pero que ele tenha o procedimento de completa in­
dependência em relação a:lS assuntos até o final de 
seu trabalho como Presidente da Supercomissão, 
pelo restante de seu mandato e pelo restante de 
sua vida. Uma coisa deve ser o que temos de des­
cobrir e averiguar, concluir, sobre o Projeto SIVAM, 
e outra coisa é o procedimento do Governo, seja 
para ver como salvar uma instituição financeira ou 
outra. Essas coisas devem estar separadas. O que 
registrei foi mais no sentido de um alerta diante do 
noticiário da imprensa hoje. 

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço a V. Exªos 
esclareci mentos. 

Prossigo dizendo que o Senador Antonio 
Carlos Magalhães tem agido também com absolu­
ta correção, tem tido a paciência de ouvir, por ho­
ras e horas, as testemunhas que foram convida­
das e ·convocadas. S. Exª jamais embaraçou a 
vida de quem quer que seja, e não o fará, tem 

O SR. EDISON LOBÃO - Eu ainda não o recebi. 

O Sr. Eduardo SupliCy - Bem, então vamos 
lembrar à coordenação da Comissão. 

O SR. EDISON LOSÃO - Mas quero lembrar a 
V. Exª que o Senador Antonio Carlos Magalhães se 
propôs a mandar buscar o documento para entregá­
lo a V. Exª- ontem mesmo. V. Exª-, contudo, preferiu 
que o documento lhe fosse entregue mais tarde. 

Senador Suplicy, V. Exª fala de Senadores que 
mudaram de posição. Não sei quais são esses Se­
nadores que mudaram ou vão mudar de posição. 
Porém, mudar de posição é da natureza das pes­
soas que vivem sobre a terra, diante de convenci­
mento pessoal, de fatos que os convençam. Não 
quererá V. Ex! que nenhum de nós, tendo tido uma 
posição há um mês, há um ano ou dois anos, não 
mude de posição hoje se estiver convencido do con­
trário. Aliás, lembro-me aqui de um debate. 

O Sr. Pedro Simon - V. Exª me concede um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouvirei V. Exª em 
seguida. 

lembro-me de um debate longo, que durou 
meses, entre o Senador Paulo Brossard e o Senador 
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Jarbas Passarinho, que, à época, era Líder ao Go- o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce-
vemo e Brossard, Líder da Oposição. Paulo Bros- do a palavra ao Senador José Fogaça, por cessão 
sard sempre cobrava coerência de Passarinho e de- do Senador Pedro Simon. (Pausa) 
monstravaque os discursos que S. Exªfizera na Câ- A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, 
mara eram os mesmos que estava fazendo aqui no peço a palavra para uma breve comunicação. , 
Senado. E um dia, Passarinho, de tanto ouvir aquilo, O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Exª 
disse que mudava muito: "Eu mudo muito, sou in- tem a palavra. 
coerente. porque o único animal sobre a face da ter- A SRA. MARINA SILVA (pT-AC. Para uma 
ra que não muda é a toupeira". breve comunicação. Sem revisão da oradora.) - Sr. 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, desejo tecer co-
Então, mudar é da natureza humana; eu pró- mentários a respeito de um requerimento que esta-

prio já tenho mudado algumas vezes;. quando me mos encaminhando _ um grupo de Srs. Deputados, 
surpreendi em equívocos, mudei de. posição e entre eles Gilney Viana, Nilmário Miranda e outros, 
nunca me senti mal por conta disso. Creio que não e alguns Srs. Senadores _ à Comissão Repre-
é hora de cobrar posição de ninguém; não esta- sentativa da Casa, porque estamos convocados 
mos cobrando aqui do PT nenhuma posição; o PT apenas para tratar da pauta específica, motivo da 
votará na Comissão ou na Subcomissão como convocação. E, nesse caso especifico, o requeri-
bem entender. Do mesmo modo que o PT tem a mento teria que ser entregue à Comissão Repre-
sua liberdade, todos os demais Senadores terão sentativa das duas Casas. 
também a sua liberdade. 

Sr. Presidente, o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso é um homem conhecido pelo seu ri­
gor no exercício da vida pública; foi assim como 
Senador aqui, neste plenário, e está sendo assim 
na Presidência da República. Denúncias houve, 
denúncias ainda surgirão, mas tenho a convicção 
pessoal de que o Presidente da República jamais 
compactuará com qualquer delas e sempre estará 
disposto a averiguar, investigar e punir aqueles 
que porventura tiverem se desviado no seu Gover­
no. Esse tem sido o comportamento· do Presidente 
da República, e assim será. 

Notícias de jornal ocorrerão sempre; elas es­
tão ocorrendo agora, ocorreram na época do Pre­
sidente Itamar Franco, ocorreram com o Presiden­
te Samey, com o Presidente Figueiredo, com to­
dos os Presidentes da República. Não conheço 
nenhum Presidente da República cujo Governo 
não tenha sido objeto, em determinado momento, 
de críticas das oposições ou de observações da 
própria imprensa, o que é um papel fundamental 
que a.imprensa exerce neste País; mas cabe ao 
Presidente da República manter a sua posição de 
dignidade pessoal, que é o que está fazendo o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, o que re­
conhece o Senador Pedro Simon, e creio que V. 
Exªtambém. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. Antonio Carlos Valadares, suplen­
te, deixa a cadeira da presidéncia. que é 
ocupada pejo Sr. Nabor Júnior. 

Trata o requerimento da .convocação do Sr. 
Ministro da Justiça Nelson Jobim para tecer consi­
derações a respeito das modificações introduzidas 
com relação ao Decreto n" 22. As referidas modifi­
cações abrem antecedentes para revisão de terras 
indígenas já demarcadas, inclusive em áreas já 
homologadas, o que, no nosso ponto de vista, rep­
resenta um retrocesso em relação à questão indí­
gena. Como o Ministro, nesse novo processo, tem 
superpoderes sobre a questão indígena, seria de 
bom-senso que o ouvíssemos no âmbito da Co­
missão Representativa, para que pudéssemos ter 
acesso às justificativas, às informações que S. Exª 
nos traria a respeito dessas mudanças que estão 
sendo introduzidas por parte do Governo. . 

Ontem me referi ao retrocesso no Governo 
do Sr. Fernando Henrique Cardoso em relação à 
questão indígena. Várias entidades ligadas aos 
índios, entidades de apoio, Parlamentares, per­
sonalidades estão em uma movimentação contra 
a revisão do Decreto nº 22, que institui o princi­
pio do contraditório, ou seja, faz com que essa 
ação seja retroativa, incidindo, portanto, sobre 
terras e áreas já demarcadas, o que Significará, 
por esse Brasil afora, inúmeros conflitos. Duvido 
que haja grileiros,. madeireiros, latifundiários 
que, sentindo-se prejudicados em seus interes­
ses, não recorram das decisões já tomadas. 

Duvido que a FUNAI tenha condições de pro­
cessar toda a demanda que virá a partir dessas re­
visões, pois, com a estrutura que possui, não dá 
conta nem dos processos já em fase de contest­
ação. 
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Do nosso ponto de vista, o Governo está 
ferindo a Constituição Federal, porque, por 
ela, as terras indígenas têm precedência so­
bre quaisquer outras formas de propriedade e 
não poderiam ser passíveis de qualquer forma 
de contestação. A Constituição Federal, no 
seu art. 231, estabelece que são territórios in­
dígenas, historicamente ocupados, aquelas 
áreas de sua moradia fixa, aquelas que são 
consideradas, do ponto de vista cultural, os 
seus locais sagrados e áreas em que eles de­
senvolvem atividades de cunho religioso, bem 
como aquelas que lhes possibilitam a sua sus­
tentação e a capacidade. de auto-reprodução 
de forma sustentada. 

Desta forma, o Governo, ferindo esse princí­
pio constitucional, institui modificações e revoga o 
próprio Decreto ~ 22. Teremos, portanto, inúme­
ros co"flitos por todo o País com essas modifica­
ções. 

o Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Ex!! um 
aparte? 

A SRA. MARINA SILVA - Ouço V. Ex" com 
prazer. 

O Sr. Romero Jucá - Senadora Marina Silva, 
esse assunto que V. Ex!! aborda também nos preo­
cupa muito. Infelizmente os detalhes não são de 
conhecimento da maioria dos Partamentares e até 
da maioria da sociedade brasileira. No aspecto da 
demarcação de terra indígena, não me preocupou 
a mudança do Decreto ~ 22, porque entendo que 
uma mudança no sentido de aprimorar as demar­
cações e buscar o entendimento no processo de­
marcatório das terras indígenas brasileiras deve 
ser objetivo do Governo, até porque o Governo e 
a sociedade brasileira têm um compromisso com 
as comunidades indígenas. A Constituição de 
1988 estabeleceu que, em cinco anos, fossem 
demarcadas todas as terras indígenas do Brasil, 
o que ainda não aconteceu. O que nos preocupa 
na mudança do Decreto n" 22 são exatamente os 
dois aspectos que V. Ex!! levantou: o primeiro tra­
ta da possibilidade de revisão de áreas já demar­
cadas, o que considero uma temeridade. Com a 
experiência de Presidente da FUNAI durante três 
anos, no Govemo José Sarney, quando se demar­
cou o maior número de terras indígenas do País, 
posso dizer que essa abertura é uma temeridade 
não só para a FUNAI, mas principalmente para as 
comunidades indígenas. Tive oportunidade de dí­
zer isso pessoalmente ao Ministro Nelson Jobim, 

fico, pois, tranqüilo em também dizer isso' ao 
Plenário. Entendo que: se esta questão não for 
disciplinada, acontecerá o que V_Ex!!' disse, a 
FUNAI sofrerá uma avalanche de pedidos de re­
visão e, mais do que isto, terras indígenas serão 
invadidas por conta desse pseudodireito de se 
colocar o pedido de revisão. Esta é uma questão 
grave, que o Governo precisa tratar com urgên­
cia. Tenho certeza de que o atual Presidente da 
FUNAI, Márcio Santilli, que tem formação na 
área, abordará este tópico. O outro aspecto, le­
vantado aqui por V. Ex!!, é o legal. Todo proces­
so de entendimento, de contraditório, de discus­
são da demarcação da área indígena deve ocor­
rer durante a confecção do laudo antropológico e 
do encaminhamento do pedido de demarcação. 
Depois que a área for identificada como área in­
dígena histórica, não caberá mais nenhum pro­
cesso de contradição. A Cons~ituição é muito 
clara. Se a área é indígena e histórica e está de­
clarada como área indígena por laudo antropoló­
gico, aceito pelo próprio Governo, não há contra­
ditório na demarcação. O que pode haver - e o 
Governo deveria cuidar disso, porque há um 
passivo grande neste aspecto - é a indenização 
e a realocação de pessoas que estavam em 
áreas indígenas e que não receberam seus direi­
tos. Existem hoje centenas de indenizações de 
benfeitorias para pessoas que foram retiradas de 
áreas indígenas e que, até agora, não as rece­
beram e nem o reassentamento em outras locali­
dades do Governo. O Governo falhou nos aspec­
tos jurídico, político e técnico. Entendo que o Mi­
nistro Nelson Jobim, ao mudar o Decreto ~ 22, ti­
nha intenção de criar um processo de entendimen­
to e de agilização da demarcação, e mais, de dar 
direito de defesa a quem porventura se sentisse 
preterido. Agora, penso que a forma como isso foi 
feito vai criar muitos problemas para a FUNAI e 
para o índio brasileiro. Entendo também que, pela 
formação que possui o Presidente Femando Hen­
rique Cardoso, por ser um homem ligado a todas 
essas questões históricas, deverá Sua Excelência 
rediscutir essa questão e rever essa posição. 
Meus parabéns por suas colocações. 

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço a V. Ex!! 
pelo aparte. Inclusive - já concluindo, Sr. Presidente-, 
fico até muito feliz em saber que 1/. Ex" também é soli­
dário no que se refere a todas essas questões. Na ver­
dade, o Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso ficará na História corno aquele que retroce­
deu na questão indígena, pois exatamente os mesmos 
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grupos de pressão atuaram, sem êxilo, em govemos 
considerados conservadores, e é exatamente no 
Govemo do Senhor Femando Henrique Cardoso 
que ocorrem concessões a esses grupos. 

Quero dizer que, no bojo da revisão do Decrelo 
nQ 22, o Govemo também assinou a homologação 
de dezessete áreas e baixou mais dez portarias de 
demarcação. O Govemo fez exatamente o contrário 
do ensinamenlo religioso, que diz que a mão direita 
não dever saber o que faz a esquerda.·O Govemo 
deu com a mão esquerda e tirou com a direita, por­
que no momento em que hOmOroga dezessete áreas 
e em que também decreta a demarcação de dez 
áreas, institui o princípio do contraditório, ou seja, irá 
fazer exatamente o contrário daquilo que está pro­
pondo ao permitir que sejam questionados todos es­
ses processos na Justiça. 

Na verdade, isso aqui é só para diminuir o im­
pac10 da medida, que é bastante negativa e que 
criará sérios problemas não apenas em nosso País, 
mas no exterior, pois os U$30 milhões que viriam 
para a.demarcação de terras indígenas poderão ser 

. até utilizados para fazer a diminuição das terras já 
demarcadas. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permita-me, apenas, 
Senadora Marina Silva, sólidarizar-me inteiramente 
com o pronunciamento e a iniciativa daqueles que 
querem que o Ministro Nelson Jobim venha explicar 
melhor as razões que o levaram a baixar esse de­
creio que altera, até com coragem, o que o Ministro 
da Justiça Jarbas Passarinho, do Governo Femando 
Collor, tinha realizado por ocasião da edição do de­
creio mencionado pelo Senador Romero Jucá, o 
qual represenlou uma iniciativa positiva, corajosa 
porque enfrentou pressões muito fortes para a de­
marcação das áreas indígenas. 

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço a V. Exªo 
apoio. 

Lamento, inclusive, que a tese hoje instituída 
no decreto do Presidente Femando Henrique Car­
doso seja a mesma que o Ministro defendeu quan­
do a divulgou, no caso do Governo do Pará, contra 
as áreas indigenas. Agora, na condiçãO de Ministro, 
ele está fazendo o que não pôde fazer como advo­
gado. Isso é lamentável e até nos faz questionar, do 
ponto de vista ético, essa revisão introduzida no De­
creto 22. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Pronuncia <> seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, agra­
deço, em primeiro lugar, ao Senador Romero Jucá 
pela permuta do seu tempo permitindo-me a oportu­
nidade de trazer a esta Casa um modesto e breve 
pronunciamento desejado já há três dias. Preferi res­
peitar integralmente o Regimento da Casa, e o faço 
neste momenlo pela permuta de tempo que me é 
dada pela Senador Romero Jucá. 

O Senador Federal discutiu exaustivamente, na 
última Sessão Legislativa, a pOSSibilidade de sobre­
vivência dos Estados e Municípios perante as res­
pectivas dívidas públicas. 

A iminente "quebra:' de entidades e órgãos pú­
blicos pela contingência do modelo econõmico expe­
rimentai adotado no Brasil ao longo dos últimos anos, 
aliada à nova sistemática de repartição tributária COIl­

cebida pela Constituição de 1988, forçou o Senado Fe­
deral e o Governo a caminharem para solucionar a 
questão da dívida de Estados e Municípios. 

Buscar uma saída para restabelecer a gover­
nabilidade e a integridade da federação é uma tarefa 
técnica da gênese do Senador Federal. Discutir a 
natureza e as causa do problema é, por outro lado, 
uma obrigação de sua composição política. 

A dívida de Estados e Municípios tem, por con­
seqüência, naturezas diferenciadas, e a forma de 
propor soluções caminha no mesmo norte. t: salutar 
porém atestar o comprometimento da União na com­
posição das débilos. 

Até a consolidação do novo sistema constitu­
cional, à União era reservada competência de agen­
ciar mais da metade do Orçamento público nacional, 
levando as Unidades Federadas e os Municípios 
para uma administração de subservíência às verbas 
federais. Ainda não é do esquecimento público os 
famosos recursos a fundo perdido, que não se limi­
tavam às regras da contrapartida vinculante. 

A União; carente de recursos para equilibrar suas 
contas - notadamente após a crise da conta petróleo -, 
incentivou a tomada de empréstimos extemos, para 
carrear para si dólares americanos que eram repassa­
dos em cruzeiros para Estados e Municípios. 

Este é apenas um dos dados da natureza dos 
débitos. Por outro lado, a partir de 1988, com a insti­
tuição de uma nova ordem administrativa, os Esta­
dos e Municípios, já agravados pelas inconseqüen­
tes políticas econômicas, vêem-se na obrigação de 
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instituir Regime Jurídico Único, com repercussões apresentamos projeto. de resolução assinado por 
dispendiosas na área previdenciária . mim, por V. Exll e pelo Senador Ney Suassuna mo-

Consciente dos efeitos do Regime Único, insti- dificando justamente as normas vigentes no Senado 
tuído pelo art 39 da Constituição Federal, o Consti- a respeito da rolagem da divida dos Estados. Eu es-
tuinte de 1988, também em sede constitucional, as- tava ausente, encontrava-me nos Estados Unidos, 
segurou a contagem reciproca de tempo e de servi- quandO foi votada essa proposição. Na verdade, 
ço prestado à iniciativa privada e ao Poder Público, conseguiu-se algum avanço, mas, de um modo ge-
assegurando, na forma de legislação regulamentar, ral, persistem - como sabe V. EXll que foi Govema-
a compensação entre os diversos sistemas previ- dor de Estado - as grandes dificuldades de paga-
denciários (art 202, § 2!!). mento dos débitos dos Estados e Municípios, menos 

Sr. Presidente, trata-se de mecanismo singelo. 
Em muitas unidades federativas, talvez em todas, 
havia servidores pertencentes a autarquias, funda­
ções e até mesmo à Administração Direta, cujo regi­
me de trabalho era o celetista. Com a adoção do Re­
gime Jurídico Único Estatutário pelos mesmos, hou­
ve assunção imediata da responsabilidade previden­
ciária dos antigos celetistas, antes contribuintes da 
Previdência Social da União. 

Em alguns casos, os servidores assumidos 
contavam o tempo suficiente para aposentadoria, e 
esse encargo foi assumido pela entidade adotante, 
qual seja, Estado ou Munic/pio. 

o que se aguarda há muito tempo é a regula­
mentação para dar eficácia ao disposto constitucio­
nal das compensações reciprocas. Até o momento, 
são diversos projetos em curso no Congresso Nacio­
nal e nenhum deles chega a termo para evitar este 
grave e anunciado problema_ 

Será necessário que o caso tome o rumo do ir­
reversível para que as autoridades do govemo e o 
Congresso Nacional se apercebam da sua gravida­
de? 

Ao largo desse marasmo, os Estados e Municí­
pios que foram compelidos a comprometer parcela 
considerável de suas arrecadações com a dívida, 
pagam os débitos previdenciários de antigos contri­
buintes do sistema federal, cujas aposentadorias e 
direitos sociais são custeados pelos mesmos Esta­
dos e Municípios. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Exª me permite 
um aparte, .Senador Humberto Lucena? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Ouço-o com 
muito prazer, Senador Humberto Lucena 

O Sr. Humberto Lucena - Desejo congratu­
lar-me com o pronunciamento de V. Exª-, que é muito 
lúcido e oportuno e Que se relaciona mais uma vez 
com o tema que tem sido objeta de nossos debates 
aqui no plenário: o endividamento crescente dos Es­
tados e Municípios. Sabe V. ExA que, recentemente, 

daqueles que forem incluídos no contrato com o Go­
vemo Federal a respeito da rolagem da dívida. Faz­
se mister, portanto, que voltemos a insistir nesse as­
sunto, voltemos a reexaminá-Io para encontrar no­
vos caminhos. V. EXIl faz uma análise bastante apro­
fundada da silL!ação, inclusive mostrando as causas 
desse endividamento, que inclusive vai buscar as 
suas raizes na Constituição de .1988. Quero dizer a 
V. Exª- que agora mesmo estou debruçado sobre o 
estudo de um novo projeto, o da securitização das 
dividas estaduais e municipais. Da mesma maneira 
que se fez a securítização da divida extema brasilei­
ra e também da divida dos agricultores junto aos 
bancos oficiais e particulares, não há por que tam­
bém não se fazer a securitiZação das dívidas dos 
Estados e Municípios. Nesse elenco que V. Exª re­
gistra no seu pronunciamento, quero lembrar tam­
bém - se V. Exi não o fez - a inclusão de um disposi­
tivo que também teve uma repercussão financeira 
de alto alcance para os Estados e Municípios, que 
foi o art 19 das Disposições T ransit6rias, que deu 
estabilidade a todos os servidores públicos federais, 
estaduais e municipais que, na data da promulgação 
da Constituição, tinham 5 anos de qualquer tipo de 
serviço público. Isso, evidentemente, consolidou a 
situação de milhares e milhares de servidores, evi­
tando que Estados e Municipios pudessem fazer um 
enxugamento adequado da sua folha de pagamento. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Agradeço a 
intervenção de V. Exª-, que enriquece meu modesfo 
pronunciamento, pela autoridade de quem o faz. 

Em verdade, V. Ex!! já tem abordado nesta 
Casa o problema do endividamento dos Municípios 
e Estados, e eu abordo especificamente o problema 
.prevldenciário, a necessidade de compensações re­
cíprocas das respOnsabilidades que foram transferi­
das dos Estados para os Munic/pios. V. Exª lembra 
muito bem o disposto no art 19 do Ato das Dispbsi­
ções Transitórias da Constituição Federal com rela­
ção à contagem do tempo de serviço. 

Abordava em meu pronunciamento esse fato, 
que agravou e agrava ainda mais a situação de 
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Estados e Municipios a despeito da negociação feita servidores públicos ao Governo do Estado: Durante 
recentemente, inclusive com a aprovação pelo Se- todo o tempo, mostramos que esse mecanismo, 
nado de reSOluçãO substitutiva, apresentada por V. além de ferir a legislação e impedir a realização de 
Ex;', em termos bem mais elásticos, mais consoan- concursos públicos, era penoso e nocivo para os 
tes com a realidade dos Estados. servidores, porque não se recolhiam encargos, ne-

Por ter sido Governador, posso ~alar de cáte- nhum tipo de vantagem era oferecido, não se paga-
dra, porque enfrentei dificuldades ao assumir o vam férias ou 130- salário, não se contava tempo 
Governo. Os salários dos funcionários estavam para aposentadoria, nem havia assistência médica. 
atrasados até seis meses. Havia uma dívidà de Ao longo de seis anos, essas cooperativas foram 
mais de US$ 1,5 bilhão, e o banco estava fechado. crescendo. Durante a eleição de 1994, milhares de 
Graças a medidas austeras de contenção, canse- pessoas foram contratadas pelas cooperativas para 
guimos atualizar a folha, pagar rigorosamente em votarem no candidato do Govemo, que se elegeu. 
dia, reabrir o banco. não tomar um centavo em- Passou o ano de 1995. 
prestado e permitir que ainda hoje a Paraíba seja Em janeiro, todos nós de Roraima fomos to-
um dos !?OUCOS Estados da Federação que está mados de surpresa com a demissão de todos os 
com a sua situação equilibrada. Isso a despeito funcionários das cooperativas. 
das dificuldades que tem enfrentado o atual Go- Em tese. quase dez mil pessoas foram colo-
vernador José Maranhão, cuja atuação é louvável cadas na rua da amargura sem nenhum tipo de di-
pelas medidas austeras que vem tomando, pela reito trabalhista ou previdenciário. Instalou-se o 
posição correta que vem adotando, inclusive dan- caos social. Apesar de sermos oposição ao Gover-
do seqüência e continuidade àquelas ações inicia- no lá instalado, temos dito que estamos à disposi-
das no nosso governo. ção para buscar soluções. 

Agradeço-lhe. Senador Humberto Lucena, a in- Roraima não comporta dez mil pais e mães 
tervenção. de família desempregados. A miséria naquele Es­

tado irá acentuar-se exponencialmente e não sa-
Concluo, Sr. Presidente. dizendo que é o caso bemos de que forma irá acabar. 

de um encontro de contas ou de suspensão de pa- Nesse meu pronunciamento, quero de denun-
gamento, até que essa mora legislativa seja sanada. ciar, com o coração partido, esse tipo de postura. 

Urge que as autoridades do Govemo e o Sena- Geralmente no início do ano· as pessoas estão 
do Federal comprometam-se com a solução desse com o coração cheio de esperanças, mas em Ro-
caso sob a luz da consolidação das dívidas públicas raima, milhares de pais e mães de família não sa-
de Estados e Municipios. bem como irão sustentar seus filhos, uma vez que 

Renovo ao Senador Romero Jucá o meu agra­
decimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 
(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Rome­
ro Jucá. 

O SR. ROMERO JUCA (PFL-RR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, S,;ls e Srs. Senadores, não vou alongar-me. 
Pedi a palavra na sessão desta tarde; púque quero 
tratar de um assunto de que normalmente não trata­
ria, muito grave e preocupante, relacionado com a 
administração doméstica e operacional do Estado de 
Roraima. 

Desde que o Estado foi instalado em 1990, te­
mos pregado insistentemente que a situação dos 
servidores de Roraima está irregular. 

Criaram-se, no Estado, para burlar a legislação 
trabalhista, algumas cooperativas, que forneciam 

no final do mês não receberão salário. 
Além de lamentar. denunciar e condenar 

esse episódio, queremos fazer um apelo ao Minis­
tério do Trabalho e à Justiça do Trabalho para que 
acompanhem essa questão e para que não dei­
xem que esses servidores, que atuam de forma 
honesta, séria, que prestam serviço ao povo de 
Roraima e carregam nas costas grande parte das 
Secretarias. principalmente a de Saúde e a de 
Educação, sejam demitidos sem salário e sem ga­
rantias trabalhistas. Isso não pode acontecer. 

Temos de ajustai as máquinas administrati­
vas. mas esse ajuste não pode ser feito com o sa­
crifício dos menores e daqueles que não têm um 
caminho para seguir. 

Disse ao Governador, e repito aqui: gerir a coi­
sa pública, governar o Estado é estar preocupado 
principalmente COm o bem-estar da sua população. 
E o bem-estar da população de Roraima hoje não 
está na construção de palácios nem na realização 
de grandes obras, mas na colocação de comida na 
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mesadas famílias, na consecução de emprego, para são pagOS pelo Govemo Federal. A folha de paga-
que as pessoas possam viver com dignidade. mento consome apenas 30% do que é arrecadado. 

O Sr. Ademir Andrade - Senador Romero A justificativa do Govemador e de sua equi-
Jucá, V. Exª me permite um aparte? pe, para cortar os salários e demitir os funcioná-

O SR. ROMERO JUCA - Ouço V. Exª, Sena- rios, é de que precisa de dinheiro para obras. Ora, 
dor Ademir Andrade. se 30% são gastos com a folha de pessoal, essa 

O Sr. Ademir Andrade - Solidarizo-me com V. folha não onera o nivel de investimentos do Go-
Exª, pois essa também é minha preocupação. O vemo de Roraima. Esse corte representará talvez 
funcionário público, o trabalhador, de um modo ge- mais duas, três ou quatro grandes obras no Esta-
ral, tomou-se o grande culpado de todas as coisas do, mas também, paralelamente a isso, a miséria 
ruins que acontecem no País. Aproveitando que V. e o sofrimento de milhares de pessoas. 
Exª está tratando de uma questão dQ Estado de Ro- Não podemos concordar com essa posição e 
raima, ressalto, mais uma vez, o que se pretende fa- fazemos aqui um apelo para que o Governador re-
zer com o funcionário público deste Pais. O Govemo veja essa sua decisão política. Se precisar, procure 
já se manifesta no sentido de que no mês de janeiro novos caminhos, porque, apesar de sermos oposi-
não haverá aumento para o funcionalismo, porque ção, ajudaremos a gerar e a buscar projetos de de-
não seria de direito esse aumento, embora saibamos senvolllimento para afavancar recursos para o Estado 
que essa é uma tradição que vem de décadas no de Roraima. 
nosso Pais. O Govemo do Rio de Janeiro quer demi- Encerrando as minhas palavras, quero nova-
tir 68 mil funcionários. Em quase todos os Estados mente repudiar esse fato, lamentar as demissões e 
essa situação extremamente complicada e difícil pedir ao Ministé'rio do Trabalho e à Justiça do Traba-
ocorre. Precisamos ajustar a máquina arrecadadora lho que acompanhem de perto essa questão, para 
para que ela cobre de quem deve pagar, porque sa- que esses servídores, que passaram cinco, seis 
bemos que a sonegação é enorme em nosso Pais. anos se dedicanc J ao povo de Roraima, não sejam 
Por outro lado, a corrupção das máquinas arrecada- lesados nos seus direitos trabalhistas. Muito obriga-
doras também é do conhecimento público, e os Go- do, Sr. Presidente. 
vemos estadual e federal não conseguem resolver O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
esse problema. to preciso arrecadar mais, é preciso a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 
colocar uma máquina mais efetiva e menos corrupta 
no setor de arrecadação e, com isso, ter mais dinhei- O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
ro para cumprir aquilo que é fundamental, ou seja, ter seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
o funcionário público e pagar-lhe bem, porqUe é ele sidente, Sras. e Srs. Senadores, hoje à tarde, o Se-
que presta o serviço à população. O Govemo tem nado se manifesta sobre servidores públicos. Acaba-
muito dinheiro para gastar em coisas desnecessá- mos de ouvir, com atenção, o pronunciamento do 
rias, mas normalmente não atende à necessidade eminente Senador Romero Jucá, trazendo uma gra-
principal de sua população. to preciso mudar essa vi- ve denúncia com relação aos servidores de Rorai-
são de que o funcionário é o grande culpado, o gran- ma, cujo Govemador, com uma medida arbitrária, 
de vilão dessa situação de crise que todos enfrenta- dispensa servidores num momento de crise, quando 
mos em nosso País. não há emprego neste País e quando a estabiliza­

O SR. ROMERO JUCA - Senador Ademir An­
drade, V. Exª engrandece o meu discurso e me dá, 
inclusive, a condição de manifestar-me também fa­
voravelmente ao aumento salarial dos servidores fe­
derais, que têm data base em janeiro. Sem dúvida 
nenhuma, a discussão do índice é técnica. mas enten­
do que a concessão do reajuste é uma decisão política 
e precisa ser encaminhada de forma favorável. 

Para concluir meu pronunciamento, gostaria 
de fazer uma observação mais grave: na verdade, 
esse corte de pessoal no governo de Roraima não 
ocorre apenas em virtude de necessidade financeira 
Como ex-território, a maioria dos servidores do Estado 

ção da economia trouxe também o problema de não 
permitir qualquer flexibilidade na -criação de novos 
empregos na iniciativa privada 

Também no meu Estado, Senador Romero 
Jucá, o Governador Dante de Oliveira, além de 
atrasar o salário do servidor público em mais de 
90 dias, desde a sua posse, teve a coragem de 
dispensar mais de 10 mil servidores públicos, di­
zendo que não ia pagar-lhes nenhuma indeniza­
ção, porque era ilegal. Ele não dispensou, apenas 
fez o desligamento, ou seja, criou uma nova figura 
na estrutura da lei trabalhista. 

S •. Presidente, passo a ler um artigo do ad­
vogado Ronan de Oliveira Souza, especialista em 
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Direito Público, publicado no Diário de Cuiabá, da público ao direito", (Curso de Direito Admi-
última terça-feira, dia 9: nistratlvo, Editora Malheiros, pág. 435,,4' 

"Servidores demitidos pelo Governo de 
Mato Grosso têm direito a indenização. 

Relatório: Os servidores não-Elstá­
veis, que se encontravam em situação irre­
gular na administração pública estadual, 
não terão qualquer direito à indenização 
trabalhista. 

Parecer: Num primeiro momento, 
realmente os servidores não-está)/eis, em 
situação irregular, não terão qualquer direi­
to a indenização trabalhista, porque o fato 
gerador - contrato -, criado pelo Estado 
(Mato Grosso), é um ato administrativo 
manifestamente ilegal. Esta foi a tese de­
fendida pela assessoria jurídica do Palácio 
Paiaguás. 

Vivemos hoje em um estado de direi­
to, onde todos são iguais perante a lei, e 
quando essa lei, que é um ato administrati­
vo, não se coaduna com o princípio da Ie-

,- -galidade, podemos afirmar que é um ato 
·ilegal. 

Porém, sendo esse ato ilegal, é preci­
so verificar a responsabilidade decorrente 
dessa ilegalidade. 

A Constituição, o grande contrato 
social entre o Estado e os. cidadãos, 
mantém no seu conteúdo uma série de 
direitos públicos subjetivos, além disso, 
em momentos esparsos, traz ainda os di­
reitos e definições para prevenirem res­
ponsabilidades. 

Assim, Estado e cidadãos estão no 
mesmo patamar constitucional de direitos e 
deveres. E quando uma dessas partes fere 
dispositivos constitucionais ou infraconstitu­
cionais-constitucionais, a legalidade não 
está sendo observada, e desse ferimento 
debarre a lesão ao direito de alguém. 

O grande dilema desse conflito de in­
teresse está concentrado no campo da 
responsabilidade. 

O professor Celso Antonio Bandeira 
de Melo disserta a respeito: "Segundo en­
tendemos, a idéia de responsabilidade do 
Estado é uma conseqüência lógica inevitá­
vel da noção de estado de direito. Ao tra­
balhar-se com categorias puramente racio­
nais, dedutivas, a responsabilidade estatal 
é simples corolário da submissão do poder 

edição,1993). 

O Estado (Mato Grosso) é um ente pú­
blico dotado de personalidade. Quando ma­
nifesta a sua vontade, esta tem que estar 
dentro do ponto de vista da legalidade irra­
diando efeitos motivadamente perfeitos. 

O artigo 37, § 60, da Constituição Fe­
deral, traz no seu conteúdo a seguinte re­
dação in verbis: "A administração pública 
direta, indireta ou fundacional, de qualquer 
dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios da legalidade, impessoalida­
de, moralidade, publiCidade e, também, ao 
seguinte: § 60 - As pessoas jurídicas de di­
reito público e as de direito privado presta­
doras de serviços públiCOS responderão pe­
los danos que seus agentes, nessa qualida­
de,causarem a terceiros, assegurado o dI­
reito de regresso contra os responsáveis nos 
casos de dolo ou culpa". 

Esse artigo mostra claramente que os servi­
dores que trabalharam para o Govemo de Mato 
Grosso e para as empresas estatais mato-gros­
senses durante quatro, cinco anos após a Consti­
tuição de 1988 têm direito a receber a sua indeni­
zação. Lamentavelmente, o Governo de Mato 
Grosso está colocando em situação difícil aqueles 
que trabalharam. 

Diz ainda o Dr. Ronan de Oliveira Souza: 

"Vejamos um servidor que trabalhou cin­
co, dez anos para o Estado, e foi dispensado 
sem direito às indenizações. Se o contrato 
dessa relação é nulo, o servidor não poderá 
contar esse tempo de serviço para aposenta­
doria Enlão, o Estado causou-Ihe uma lesão, 
porque não foi verificado o princípio da legali­
dade, que deve ser atendido pelo Estado para 
estabelecer qualquer vínculo. 

Em decorrência da não observância do 
princípio da legalidade, subsiste a responsa­
bilidade do Estado, independentemente de 
culpa, para o pagamento das indenizações 
que devem ser apuradas em favor desses 
servidores. 

Portanto, a jurisprudência citada do Tri­
bunal Regional do Trabalho não adentra ao 
campo da responsabilidade e da lesão pro­
duzida por um ato administrativo manifesta-
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damente ilícíto, e a imposição de emanar 
atos administrativos com legalidade cabe 
somente aos entes da administração pública 
como o Estado. 

Para finalizar a nossa tese, citaremos o 
Código Civil Brasileiro: Título 11 - Dos atos ilí­
citos, art. 159: "Aquele que, por ação, omis­
são voluntária, negligência ou imprudência, 
violar direito, ou causar prejuízo a outrem, 
fica obrigado a reparar o dano". 

Expositis, os servidores dispensa­
dos devem entrar com uma ação de res­
ponsabilidade contra o Estado para se­
rem ressarcidos dos prejuízos a eles 
causados." 

o Sr. Romero Jucá - Senador Júlio Cam­
pos, permit~me um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Com muita honra, 
Senador Romero Jucá. 

O Sr. Romero Jucá - Senador Júlio Campos, V. 
Ex" traz, com muita propriedade, um fato grave sobre 
a questão dos funcionários públicos do Mato Grosso. 
Eu gostaria de falar, além dos critérios técnicos e de 
todo o errbasamento juridico que V. Exã citou, de um 
aspecto que é extremamente relevante para os gover­
nantes e para os políticos: o aspecto moral. Inde, 
pendentemente de o concurso e a forma de contrata­
ção terem sido vã/idos ou não, esses servidores pres­
taram s.erviÇ9 ao povo de Mato".Gross<? durante cincO 
ou seis anos; estavam no mesmo hospital ou na mes­
ma escola, atuando da mesma forma que outros servi­
dores que entraram por outros tipos dê concurso. Na 
verdade, não cabe, sob o aspecto ético ê moral, discu- . 
tir o 'íngresso desses servidoreS. Como bem disse V .. 
Exã, o Govemo pode áté mover algum tipo de ação, 
baseando-se na questão da gestão pública Mas não 
se pode querer. tirar o direito de, um trabalhador, ale- . 
gando que, há cinco anos, alguém o contratou de 
forma diferente daquela que normalmente se faz. 
Sob a óptica do compromisso que o Estado, os ad­
ministradores e os políticos devem ter com cada ci­
dadão, essa questão não é pertinente. O Govemo 
do Mato Grosso tem um compromisso moral com 
esses servidores e deveria, se não puder pagar tudo 
de uma vez, reconhecer o problema, procurando fa­
zer parcelamentos ou entendimentos., Mas não deve 
nunca tentar colocar servidores humildes na rua da 
amargura, através de pareceres juridicos, gerando 
uma pendenga judicial, que vai demorar anos e pre, 
judicar esses servidores que tanto se dedicaram ao 
Estado de Mato- Grosso. Meus parabéns. V. Exl tem 
a minha solidariedade, Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado pelas 
palavras de V, Exã, cujo aparte vem dar brilho ao 
meu pronunciamento. Realmente, em Mato Grosso, 
está ocorrendo o mesmo que em Roraima, Os servi­
dores que o Govemador Dante de Oliveira diz que fo­
ram desligados do serviço público estadual, sem ne, 
nhuma indenização, e que ingressaram nos quadros 
do serviço público depois da Constituição de outu­
bro de 1988, tiveram seus contratos declarados nu­
los e ilegais, A esses cidadãos não foi pago um dia 
de indenização e, até para efeito de aposentadoria, 
ficaram como se não tivessem cumprido o seu de­
ver para com o Estado: A grande maioria desses 
funcionários são humildes, assalariados, e recebem 
de um a dois salários mínimos, São contínuos, me­
rendeiros, guardas de escola, serventes de hospi­
tais, enfermeiros, enfim, pequenos servidores públi­
cos, cuja folha de salário não representa 5% da 
economia do Estado, mas causou um verdadeiro 
terror na economia do Mato Grosso. 

Como V. Exª disse e queremos 'reafirmar, a 
prioridade é o salário do cidadão: pará que ele pos­
sa comprar alimentos para seus filhos. Em Roraima, 
assim como em grande parte dos Estados brasilei­
ros, está· acontecendo essa mesma campanha que 
em MatO Grosso tem sido feita contra o servidor pú­
blico: Há é considerado o inimigo público número 
um· das. finanças públicas. Assim",-· sem nenhuma 
base ·,egal, compreensão ou gestO de entendimento, 
os govemadores atuais resolveram partir para a per­
seguição pública aos servidores estaduais. No âmbi­
to federal, muitos órgãos estão cometendo algumas 
ilegalidades. . , ' 

'si-.-Presidente, quero pedir, neste instante, que 
se registre, nos Anais do Senado Federal, o brilhante 
artigo. qúe o Dr. Renan de Oliveira Souza publicou no 
Diário de Cuiabá do dia 09 de janeiro de 1996. 

'Aproveito este momento para, através da Voz 
do Brasil, conciamar todos os servidores de Mato 
Grosso que foram deSligados pelo atual governo es­
tadual a partir de 1 ~ de janeiro último, sem qualquer 
indenização, a contratarem advogados, a procura­
rem a assessoria jurídica gratuita do Ministério Públi­
co e até mesmo os seus partidos políticos, para que 
entrem com uma ação indenizatória contra essa me, 
dida absurda tomada pelo cidadão que se dizia de­
mocrático, que era o homem das Diretas Já e que 
agora, como Govemador do Mato Grosso, tem-se 
comportado como o homem da "perseguição já". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JÚLIO CAMPOS EM SEU DISCURSO: 
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Opinião 
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o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao Senador Carlos Patrocínio. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda­
ner. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 6, DE 1996 

Detennina que seja incurso nas pe­
nas do tipo criminal doloso o agente de 
crime cometido mediànte o uso de veicu­
lo automotor nas condições indicadas ou 
em área proibida pela autoridade compe­
tente, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decrela: 
Ar!. 1~ Será incurso nas penas do tipo criminal 

doloso o agente que cometer crime mediante o uso 
de veículo automotor para fins de locomoção, trans­
porte de pessoas ou carga, ou lazer, invadindo área 
privativa de pedestre ou banhista, extrapolándo deli­
mitação de área especial de circulação pública, de­
sobedecendo sinal luminoso ou ordem policial de 
parada obrigatória, transitando em velocidade supe­
rior à permitida para o local, ou disputando corrida 
por espírito de emulação. 

Ar!. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 3" Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

~ incontestável, nos tempos modernos, a ne­
cessidade de uma legislação mais rigorosa na re­
pressão dos delitos de trãnsito. O crime de trânsito é 
um crime da civilização e do progresso, cujas conse­
qüências são danosas, causanqo lesão efetiva, re­
dundando no chamado crime de dano, caracterizado 
por lesão corporal ou morte de outrem. O delito de 
trânsito pode, também, conduzir a uma potencialida­
de de lesão a outrem, caracterizando o crime de pe­
rigo. 

Os crimes que .se cometem graças a veículo 
automotor exigem uma regulamentação mais severa 
em nossas leis. Não podemos considerar apenas 
como crime culposo condutas que, além da vida, da 
incolumidade individual, colocam em risco a intran­
qüilidade e insegurança coletivas. 

São muitos os chamados. acidentes de trânsito 
que passam por caso fortuito ou crime culposo, com 
a conseqüente atenuação da responsabilidade ou 
absolvição, quando na verdade são crimes dolosos 

disfarçados. Nestes,o agente, além de possuir a 
consciência da sua imprudência, aventura, aceitan­
do qualquer resultado danoso que possa advir de 
sua conduta. 

O Direito Penal, sob pena de ficar inteiramente 
desarmado diante de perigosos delinqüentes, deve 
admitir o agir doloso de quem dirige um carro, moto­
cicleta, let Ski, ou qualquer outro veículo automotor 
em condições irrpr6prias para o local, ou em área cujo 
acesso seja proibido pelas autoridades competentes. 

O presente projeto objetiva imprimir uma puni­
ção mais rigorosa a essas condutas. Assim, quem 
dirige nas condições indicadas neste projeto, infrin­
gindo norma imposta pela autoridade competente, 
provocando lesão, morte às pessoas, e perigo à co­
letividade, deve ser enquadrado na forma dolosa do 
tipo penal. 

Isto posto, conclamamos os ilustres pares para 
a aprovação deste projeto que pretende mudar o tra­
tamento dado pelos tribunais aos marginais do vo­
lante, que colocam em risco a segurança pública. 

Sala das Sessões, 11 de janeiro de 1996. -
Senador Romeu Tuma. 

(A Comissão' de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O proje­
to será publicado e remetido à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, onde tramitará a partir 
de 15 de fevereiro próximo. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

~ lido o seguinte 

OFLPFL N" 9/96 

Brasília, 10 de janeiro de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 7" do ar!. 65 do Regimento In­

temo do Senado Federal, indico, para exercerem as 
funções de Vice-Líderes do PFL, os Senadores Joel 
de Hollanda e Romero Jucá, além dos Senadores 
Edison Lobão e Francelino Pereia já indicados. 

Atenciosamente, Senador Hugo Napoleão, lí­
der do Partido da Frente liberal- PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O referi­
do ofício vai à puDlicação. 

A Presidência recebeu, do Presidente da Re­
pública, a Mensagem n<> 106, de 1996 (n<> 29/96, na 
origem), de lOdo corrente, solicitando a retirada, a 
pedidO do interessado, da Mensagem n<> 1.193, de 
1995, que indicou o nome do Senhor Júlio César 
Gomes dos Santos, Ministro de Primeira Classe da 
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Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto aos Estados Unidos Me­
xicanos. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N~106, DE 1996 
(W 29/96, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Submeto à apreciação de Vossas Excelências 

a retirada, a pedido do interessado, da Mensagem ~ 
1.193, de 9 de novembro de· 1995, que indicou o 
nome do Senhor Júlio César Gomes dos Santos, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
aos Estados Unidos Mexicanos. 

Brasília, 10 de janeiro de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A maté­
ria será incluída em Ordem do Dia, oportunamente. 

Os Srs. Senadores Júlio Campos e Mauro Mi­
randa enviaram discursos à Mesa para serem publi­
cados na forma do disposto no art. 213 do Regimen­
to Interno. 

S. Ex"-s serão atendidos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Sr. Presi­

dente, srªs e Srs. Senadores, em muitas oportunida­
des. tenho feito uso desta privilegiada tribuna para 
ressaltar a capacidade de trabalho e empreendimen­
to do homem matoijrossense, destacando os signifi­
cativos avanços econômicos que meu Estado vem 
conquistando, particularmente no setor agropecuá­
rio. Valho-me sempre dessas oportunidades para res­
saltar a conveniência e a necessidade de dedicar-se 
ao setor primário o apoio que ele merece e necessita, 
pois, se na grande maioria dos países a agricultura de­
sempenha um papel fundamental no sentido de garan­
tir a estabilidade, o progresso e o bem-estar da popu­
lação. no Brasil isso é ainda mais verdadeiro, levando­
se em consideração as vastidões de terras férteis, a 
abundflncia de luz solar e a fartura de mananciais de 
água doce de que dispomos. 

É sempre com renovado orgulho que registro 
aqui os sucessos obtidos pelos empresários e traba­
lhadores matoijrossenses, na sua faina de gerar ri­
quezas para o Estado e o Pais. Também hoje, não é 
outro o sentimento de que estou tomado senão o de 
orgulho ao comunicar ao egrégio Senado Federal 
que o Estado de Mato Grosso atingi u a condição de 
maior plantador de seringueira do País. 

Ocorre que recentemente foi encerrado o le­
vantamento executado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística IBGE acerca da realidade 

da heveicultura em meu Estado. Esse trabalho, leva­
do a efeito com a colaboração da Ahevea Associa­
ção dos Heveicultores de Mato Grosso e da Em­
paer-mt, trouxe à luz informações de fundamental 
importflncia para a classe produtora e usinas de be­
neficiamento de látex, conquanto ainda comporte fa­
lhas. 

Na verdade, tendo em vista a importãncia do 
planejamento de longo prazo para o pleno sucesso 
das culturas de longa duração, e considerando que 
para um planejamento eficaz é necessário dispor de 
uma radiografia precisa da realidade do setor, a 
Ahevea já está trabalhando para obter junto ao lba­
ma Instituto Brasileiro do Meio-Ambiente e dos Re­
cursos Naturais Renováveis os fundos necessários 
para efetuar um levantamento de campo mais preci­
so, embasado em questionários bem fundamenta­
dos e adaptados às situações espeCíficas de cada 
localidade. Esse novo levantamento haverá de for­
necer um retrato de corpo inteiro da produção de 
borracha no Mato Grosso, de forma a subsidiar o de­
senvolvimento ainda maior dessa cultura que já é 
uma verdadeira mola propulsora do progresso no 
meio rural do Estado. 

Mas, como já afirmamos, o levantamento re­
cém-encerrado, inobstante suas eventuais imperfei­
ções, revelou dados muito importantes, a começar 
pela informação de que o Mato Grosso possui a 
maior área plantada com seringueira do País. São 
hoje mais de sessenta e dois mil hectares plantados, 
dos quais pouco mais de vinte mil estão já em pro­
dução. Trata-se, portanto, de um potencial produtivo 
que garante ao Estado condições de influir no con­
texto nacional do mercado da borracha, situação, 
aliás, que já foi percebida pelas indústrias que traba­
lham com essa matéria-prima no País. 

Outro fato que restou plenamente evidenciado 
no levantamento é que, apesar desse potencial, a 
heveicultura ainda não obteve, de parte das autori­
dades locais, o reconhecimento a que faz jus. Com 
efeito, observa-se que o setor, via de regra, encontra 
alguma restrição quando busca apoio de agentes fi­
nanceiros, secretarias de estado e outros órgãos, 
que se mostram temerosos em associar-se aos he­
veicultores, em vista do longo tempo necessário 
para o retorno do capital investido na atividade. 

Está também a merecer reflexão por parte da 
classe produtora a constatação de que não vem 
ocorrendo. paralelamente à ampliação da área plan­
tada, um fortalecimento do associativismo no setor 
sendo ainda a AheVea uma instituição pouco reco~ 
nl1ecida pela classe. não obstante os inúmeros ser­
viços que vem prestando. 
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o trabalho realizado ocupou-se, por outro 
lado, de levantar os dados relativos à produtivida­
de média da cultura, informação da maior relevân­
cia para avaliar suas perspectivas futuras. Para o 
conjunto do Estado, a média situou-se em sete­
centos quilos por hectare por ano. Importa assina­
lar, no entanto, que essa média estadual é "puxa­
da" para baixo pela pequena produtividade dos se­
ringais de implantação mais antiga, pois naqueles 
de implantação recente são atingidos os mais ele­
vados índices de produtividade do País. É o caso, 
por exemplo, dos seringais do município de Dom 
Aquino, onde o rendimento médió chega a mais de 
mil e oitocentos quilos por hectare por ano, índice 
esse duas vezes e meia superior à média esta­
dual. Levando-se em consideração que dois terços 
da área plantada no Estado estão ainda por entrar 
em produção e que sua produtividade será certa­
mente elevada pois se trata de seringais planta­
dos com melhor tecnologia, que terão maior núme­
ro de árvores por hectare e serão tecnicamente 
melhor explorados, pode-se afirmar, sem sombra 
de dúvida, que nos próximos anos a produtividade 
da heveicultura mato-grossense será fortemente 
incrementada. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores: 
Se tomarmos àpenas a área plantada no Mato 

Grosso cuja exploração somEmte terá início nos pró­
ximos anos, veremos .que ela é superior ao total de 
seringais de vários Estados da Federação nos quais 
há maior apoio à pesquisa, melhor assistência técni­
ca e mais linhas de crédito, principalmente para cus­
teio e plantio. Essa comparação mostra que éincon­
testável a vocação do Estado para essa cultura que, 
vale lembrar, tem excelentes efeitos sociais, poiS 
gera numerosos empregos diretos e indiretos. Para 
que se tenha uma idéia, as estimativas são de que a 
entrada em produção dessas novas áreas no Estado 
do Mato Grosso gerará cerqa de vinte e quatro mil 
novos empregos diretos e indiretos, os quais se so­
marão aos já existentes. 

Como se pode ver, a heveicultura tem uma 
realidade bastante diferenciada daquela das cultu­
rais anuais, as quais, além de serem nitidamente sa­
zonais, são intensamente mecanizadas, absorven­
do, portanto, pouca mão-de-obra. Nessa medida, é 
da maior conveniência tanto do ponto de vista eco­
nômico quanto do social ampliar as linhas de crédito 
para novos plantios naquelas áreas que demons­
tram clara vocação para o cultivo de seringueira, 
como é o caso do Mato Grosso. 

Sr, Presidente, srªs e Srs. Senadores: 

Repetidas vezes tenho afirmado que a já signi­
ficativa contribuição que o Mato Grosso dá à econo­
mia nacional poderá ser ai nda muito ampliada caso 
os produtores do Estado recebam o apoio a que fa­
zem jus. O exemplo hoje trazido, da heveicultura, é 
mais um a ilustrar esse raciocínio. Apesar da falta de 
apoio, da carência de assistência técnica adequada, 
da insuficiência das linhas de crédito, os produtores 
do Estado conseguiram elevá-lo à condição de 
maior plantador de seringueira do Brasil. Para todos 
os mato-grossenses, isso constitui mais um motivo 
de orgulho. 

Muito obrigado! 

O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Correio Brazi­
liense estampa na primeira página da edição de 
hoje um pequeno retrato da mais triste e cruel de to­
das as nossas crises atuais. Com população e ativi­
dade econômjca de pequena metrópole, Taguatin­
ga, a principal cidade-satélite de Brasília, sofre 
com a sai:KIe, como a totalidade das cidades brasi­
leiras. Afirma o jornal que no hospital regional da 
cidade os pacientes são examinados em pé e dor­
mem em cadeiras. Com uma capacidade de 60 lei­
tos, só ontem foram internados 120 pacientes. Ta­
guatinga já não é uma cidade-dormitório, como 

. são as demais cidades do entorno do Distrito Fe-
deral. Tem suas indústrias, seu comércio ativo, 
vida própria e atividade econômica comparável às 
grandes cidades brasileiras. 

Por essa pequena amostragem, Srs. Senado­
res, imagine-se o que está acontecendo no pobre e 
sofrido entorno de Brasília, incluindo os municípios 
goianos de Valparaiso, Cidade Ocidental, Luziânia, 
Novo Gama, Santo Antônio do Descoberto, Planalti­
na de Goiás e outras comunidades, com o desem­
prego, os esgotos a céu aberto, a falta de água tra­
tada e a carência de outros equlPamentos sociais 
básicos para a saúde. Quase todos dependem da 
rede hospitalar de Bras:lia, que está falida. 

Nossas preocupações mais próximas são com 
o Entorno de Brasnia, que grita a sua miséria mais 
perto de nossos ouvidos. Mas todo o Brasil está 
doente. A Caixa Econômica Federal tem o programa 
Pro-Saneamento, que na verdade só foi ativado no 
final do ano passado. Em todo o país, apenas 220 
contratos foram completados, e ainda assim incluin­
do moradias populares e as chamadas cartas de 
crédito, para a classe média baixa. Enquanto isso, a 
crise SOGial se agrava, e não vemos ações concretas 
que levem à sua redução, principalmente em áreas 
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mais críticas, como é o Entorno de Brasília. Uma blicas de saúde que realmente funcionam neste 
obra de porte para resolver o problema do abasteci- país. É um grande documento para a reflexão dos 
mento d ãgua em Valparaiso, Novo Gama e Cidade governantes, do Congresso, das autoridades, de 
Ocidental, estã paralisada hã alguns anos por falta saúde e da população em geral. De minha parte, 
de recursos. quero dar os parabéns ao Dr. Campos da Paz, pela 

E o mais grave é que nos anos mais recentes o coragem em atacar esta nossa grande ferida social, 
Brasil mudou o perfil de suas preocupações com a pela transparência de seus argumentos e pela força 
ãrea da saúde. Antes, tínhamos a medicina preventi- de suas teses. Acho até que o governo ganhou de 
va, e chegamos a sair do mapa da Organização graça um roteiro para trabalhar na remodelação da 
Mundial de Saúde na questão da incidência de atual política de saúde. Basta ter humildade para ver 
doenças endêmicas. Agora, estamos vi\(endo a era a entrevista como um documento de colabOração, e 
da medicina curativa, que premia os grandes conglo- não como uma tese de oposição. Destaco apenas 
merados hospitalares privados, as grandes corpora- uma de suas afirmações, que traduz o conjunto de 
ções com seus mirabolantes e ineficazes planos de seu longo desabafo: "A lógica do sistema induz a 
saúde. Uma distorção do tamanho de nossos proble- criar a doença e lucrar com ela, não à utopia médica 
mas com a saúde. Os hospitais públicos estão aca- de acabar com a doença". 
bando. Os médicos do serviço pÚblico estão ga- Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. 
nhando miséria. Poucos municípios estão cobertos 
pelO Sistema Único de Saúde. E o caso da Brasnia, O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
que motiva esta minha, rãpida intervenção, é ainda trabalhos. 
mais grave porque o atendimento é centralizado, co- Estã encerrada a sessão. 
brindo cidades periféricas que chegam até o territó­
rio de Minas Gerais. 

A questão, que é grave demais, jã chegou à 
política. O próprio líder do PSDB na Câmara, o sem­
pre cuidadoso Deputado José Aníbal, vocifera que 
os recursos para a saúde dobraram mas não produ­
ziram resultados para a população. Trata-1>e de uma 
denúncia grave que atinge o honrado ministro da 
Saúde, Doutor Adib Jatene, que é um grande nome 
de reconhecimento intemacional. Com isso, o nosso 
Ministro perde poder para insistir na CO:1tribuição so­
bre Movimentação Financeira, o novo nome que foi 
dado ao antigo Imposto do Cheque. É uma crise tão 
grande que acaba derrubando reputações e alimen­
tando crises políticas. 

A crise é grave e precisa ser olhada de frente. 
A constatação é de que estamos proibidos de ficar 
doentes. Recebi ontem a cópia de uma conta hospi­
talar d~ pequena cirurgia realizada no interior do 
país. Uma conta de 10 mil reais. Coiltam-se nos de­
dos os que podem pagar esta pequena fãbula. Com 
a rede pública no estado de calamidade em que 
estã, nossos pobres estão condenados a morrer 
sem assi,stência Para quem reclamar? 

Diante de todo este quadro crítico, tornam­
se atualíssimas as conclusões e as advertências 
do Doutor Aloísio Campos da Paz, publicadas na 
última edição da revista Veja. Ele tem autoridade 
moral para falar sobre saúde porque implantou, 
e dirige com mãos de ferro, a Fundação das Pio­
neiras Sociais, uma das poucas instituições pú-

(Levanta-1>e a sessão às 17h34min.) 

ATA DA 227-SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, 

REAUZADA EM 15 DE DEZEMBRO DE 1995 

(PUBLICADA NO DSF, DE 16 DE 
DEZEMBRO DE 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na pãgina ~ 06086, 2ª coluna, na ementa do 
Parecer ~ 934, de 1995, referente ao Projeto de De­
creio legislativo ~ 152, de 1995, 

Onde se lê: 
... para Redação da Demanda, Prevenção ... 

Leia-se: 
... para Redução da Demanda, Prevenção ... 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
Nl! 1.009, DE 1995 r) 

O Diretor-GeraJ do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6'!, § 22, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução ~ 42, de 1993, re­
solve designar a servidora BEATRIZ DIAS DE FA­
RIA SENA, matrícula 5102, ocupante do cargo efeti­
vo de Técnico legislativo - Área 3 - Especialidade 
de Datilografia, para exercer a Função Comissiona­
da de Assistente de Controle Interno, Símbolo FC-4, 
da Subsecretaria de Administração Financeira, com 
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efeitos financeiros a partir de 9 de dezembro de Gabinete da Quarta Secretaria, no período de 24 de 
1995. novembro a 13 de dezembro de 1995, por motivo de 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1995. - gozo de férias do titular. 
Agaeiel da Silva Maia, Diretor-Geral. Senado Federal, 11 de janeiro de 1998. - Aga-

n Republicado por haver saldo com incorreção no DSF de 13-
12-95 e 15-12-95. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
NO- 13, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no Uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6", pará­
grafo 2", do Plano de Carreira dos Servidores do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução nll 42, de 
1993, e tendo em vista o constante no Processo nll 
24185/95-6, de interesse do Gabinete da Quarta Se­
cretaria, resolve designar o servidor do Cegraf, HEL­
DER GARCIA DE AZEVEDO, matrícula 0981, ocu­
pante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfi­
ca Legislativa, para substituir o servidor Célio Elias 
Silva Araújo, Chefe de Gabinete, Simbolo FC-8, do. 

eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
NO-14, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6'-, § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução ri! 42, de 1993, resolve de­
signar o servidor do Prodasen,' HEBER OLIVEIRA 
UMA, matrícula 0364, ocupante do cargo efetivo de 
Auxiliar de Informática Legislativa, para exercer a Fun­
ção Comissionada de Contínuo, Símbolo FC-1, da 
Subsecretaria de Taquigrafia, com efeitos financeiros a 
partir de 4 de dezembro de 1995. 

Senado Federal, 11 de janeiro de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 
Presidente Llder Llder 

José Sarney - PMDB - AFi Eleio Alvares - PFL - ES Epitácio Cafeteira 
Vlce-Lfderes Vlce-Lfderes 

l' VIce-Presidente José Roberto Arruda - PSDB-OF Leomar Quintanilha 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Vilson Kleinübing - PFL- SC Esperidião Amin 

2' VIce-Presidente 
Ramez Tebe! - PMDB-MS 

Júlio campos - PFL - MT 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

LIDERANÇA DO PT 
LIDERANÇA DO PMDB Llder 

l' Secretário Llder Eduardo Suplicy 
Odacir Soares - PFL - RO Jáder Barbalho Vlce-Lfder 

2' Secretário Benedita da Silva 

Renan Galheiros - PMDB - AL' Vlce-Llderes 
Ronaldo Cunha Uma 

3" Secretário Nabor Júnior LIDERANÇA DO PTB 
Levy Dias - PPB - MS Gerson Camata 

42 Secretário Carlos Bezerra Llder 

Emandes Amonm - PMDB - RO 
Ney Suassuna V!,lmir Campelo 
Gilvan Borges Vlce-Llcler 

Suplentes de Secretário Fernando Bezerra Arlindo Porto 

Antonio Carlos Valadares - PSB - SE Gilberto Miranda 

José Eduardo Dutra - PT - SE 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR LIDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO PDT 

Ney Suassuna - PMDB - PB 
Llder Llder 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Napoleão Jún,a Manse 

Corregedor 
(Eleito em 16-3-95) 

LIDERANÇA DO PPS RomeuTuma- PSL-SP Vlce-Llderes 
Edison Lobão Llder 

Corregedores Substitutos Francelino Pereira Roberto Freire 
(Eleitos em 1~) Joel de Hollanda 

1") Senair Rarnez Tebet-PMDB- MS RomeroJucá 
~ Senair JoeI de l-bllmda - PFL - PE LIDERANÇA DO PSB 
3") Senair I..úcio AIdrltlra - PSDB-CE LIDERANÇA DO PSDB 

Llder 
PROCURADORIA PARLAMENTAR Llder Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado' 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeek Omelas - PFL - BA Vlce-Llderes LIDERANÇA DO PSL 
Emilia Fernandes - PTB - RS Geraldo Melo 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES José Ignácio Ferreira Llder 
Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coelho Romeu Tuma 



/'1 

('ONSF.IHO OF. f Til A F: IIFX'ORO I'ARL"MENTAR 
(Elell" em 19·4-95) 

Presidente: 
Vice- Presidente: 

TlbIIaIw Suplentes 
PMDB 

I. Casildo Mlldaner ). Onofre Quinan 
2. R_Tcba 2. Gerrson Camala 
3. NIbor JAnior 3. Aaviano Melo 
.c. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

Pfl. 
I. Elc;io A"'_ ). José Agripino 
2. PnncdiDo I'mira 2. Carlos PlIrOCInio 
3. Waldeck 0meIal< 3. Vilson K!einübing 
.c. JoIt Alva 4. José Bianco 

PSDB 
1. Uc:io AIctIa ... L Jefferson Peres 
2. r=oPin 2. José Igntlcio Ferreira 

PPB 
1. 1!pIt6cio CII'CICita I. Luddio Portella 

PTB 
1. EmIlia Pcmeda I. Arlindo Pono 

pp 
1. OsmIr Dia L An~nio Carlos Valadares 

Pf 
I. MlriDlSilft 1. Lauro Campos 

PDT 
1. IlIrçy Ribeiro L Sebastillo Rocba 

Membro Nato 
Romeu Tllma (Corregedor) 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANlLDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



I 

I 

TITULARES 

GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 

COMISSÓES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PIIOB 

AP-2151/52 1-MARLUCE PINTO 
AM-3104105 2- MAURO MIRANDA 
PB-1145/1245 3-FLAVIANO MELO 
GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA 
MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 

FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER 
RAMEZTEBET M5-2221/22 7-GERSON CAMATA 

PFL 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 1-JOEL DE HOLLANDA 
VILSON KLEINQBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3- WALDECK ORNELAS 
BELLOPARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCÁ· 
FREITAS NETO P/-2131/32 5-JOSÉ BIANCO 
JOÃO ROCHA TO-4070171 6-ELCI0 ALVARES 
CARLOS PATRocíNIO TO-4068/69 7-HUGO NAPOLEÃO 

I PSDB 
BENIVERAS CE-3242143 l-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚDI0 COELHO 
PEDROPIVA SP-2351/52 3-SÉRGIO MACHADO 
GERALDO MELO RN-2371172 4-LÚCIO ALCÂNTARA 

I P" 
ESPERIDIÃO AMIN -3 SC-4200/06 1-EP/TÁCI0 CAFETE/RA'S 
LEOMAR QUINTANILHA -4 TO-2071172 2-LUCiDI0 PORTELlA -6 

I PT 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSE EDUARDO DUTRA 
EDUARDO SUPLICY SP-3213/15 2- ADEMIR ANDRADE .1 

[ na 
IIALMIR CAMPELO DF-1046/1146 1-VAGO 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

I .. 
JOÃO FRANÇA. 7 RR-3067/3068 l-BERNARDO CABRAL-S 
OSMAR DIAS -2 PR-2121/22 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA -9 

I PD'l' 
JUNIA MARISE MG-4751/52 1-SEBASTÍÃO ROCHA 

-1 - ADEMIR ANDRADE(PSB) - vaga cédida pelo PT 
-2 - OSMAR DIAS - d ... Ugou .... do PP em 22IOIl/95 
-3 - ESPIRIDlÃO AMIN - desligou ..... do PPR em virtude dalu.lo PPIPPR, em 25/10/95 
-4· LEOMAR QUINTANILHA. desligou .... do PPR em virtude da tusio PP/PPR. em 25110195 
-5 - EPITÁCIO CAFETEIRA - desligou .... do PPR em virtude da Iu.lo do PP/PPR, em 25/10/95 
-8 - LucíOIO PORTELLA - desUgou-M do PPR em virtude da tudo do PPIPPR, em 25/10/98 
-7 - JOÃO FRANÇA - desllgou_ do PP em virtude dalu.lo do PPIPPR, em 25/10195 
-8 - BERNARDO CABRAL - desllgou_ do PP e também do PPB, em 25/10/95 
-9 - JOSé ROBERTO ARRUDA - desligou_ do PP em virtude dalualo do PPIPPR, em 25/10195 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
AC-3493/94 
PS-2421/22 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

PE-3197/98 
BA-3173/14 
BA-2211/12 
RR-2111/12 
RO-2231/32 
ES-3130/31 
P/-1504105 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 

MA-4073/14 
PI-3055156 

SE-2391/92 
PA-2101/02 

PR-4059/60 

AM=.2081/82 
DF-2011/12 

AP-2244146 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SAlA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 
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COMIssÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1'NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-0NOFRE QUINAN 
PEDROSIMON RS-3230/32 3..JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALOO CUNHA UMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA GQ-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

PFL 
ROMEROJUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2..JOSÉ BIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ELCIO ALVARES 
BELLOPARGA MA-3069172 5-FREITAS NETO 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6..JOEL DE HOLANDA 
VAGO 7..JOSÉ AGRIPINO 

PSDB 
BENIVERAS CE-3242143 1-ARTUR DA TAVOLA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3..JEFFERSON PERES 
VAGO 4-LÚDIO COELHO 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA .2 TO-2071177 1-ESPERIDIÃO AMIN .4 

LucíDIO PORTELLA'3 PI-3055/57 2-EPITÁCIO CAFETEIRA.5 

PT 
MARINA SILVA AC-2181/87 1..JOSE EDUARDO DUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 2-VAGO 

PP 
ANTONIO CARLOS VALADARES-6 SE-2201/04 1..JOÃO FRANÇA *7 
OSMAR DIAS .1 PR-2121/27 2..JOSÉ ROBERTO ARRUDA '8 

na 
EMIUA FERNANDES RS-2331/34 1-VAGO 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 2-LUiZ ALBERTO OUVEIRA 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1..JUNIA MARISE 

PSB / PI./ PPS 
VAGO 1-VAGO 

'" 1 - OSMAR DIAS - d .. llgou.a do pp em 22106195 
-2 - LEOMAR QUINTANILHA - desligou .... do PPR em virtude da tudo PPIPPR. em 25110/95 
"'3 - LucíOIO PORTELLA· desUgou-ee do PPR em virtude da tu_lo do PPIPPR. em 25/10/95 
-. - ESPIRIDlÃO AMIN - d ... llgou .... do PPR em virtude d. tudo PPIPPR. em 25/10/95 
-5 - EPIT ÁCIO CAFETEIRA - deeligou-se do PPR em virtude da tu.1o do PP/PPR. em 25/10/95 
-8 - ANTONIO CARLOS VALADARES o desligou ... do PP. em virtude d. tu.1o do PPIPPR, em 25/10/95 
-7 o JOÃO FRANÇA - deoligou-se do PP em virtude d. tu.1o do PPIPPR. em 25/10/95 
-8 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - d .. llgou .... do PP em virtude d. tu.1o do PPIPPR, em 25/10/95 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3077178 
RN-2461/67 
PA-3050/4393 
MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
MA-2311/17 
ES-3130/32 
PI-2131137 
PE-3197/99 
RN-2361/67 

RJ-2431/37 
RN-2371177 
AM-2061/67 
MS-2381/87 

SC-4206/07 . 
MA-4073174 

SE-2391/97 

RR-3067/68 
DF-2011/17 

PR-4059/60 

MG-7453/4018 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HSo 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, .JUSTIÇA E CIDADANIA. Cc.r 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

nTULARES SUPLENTES 

PMDB 
IRIS REZENDE GO-2031/31 1-NEY SUASSUNA PB-4345I4& 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/21 2-PEDRO SIMON RS-3230132 
ROBERTO REQUIÂO PR-2401/01 3-GILVAN BORGES AP-2151157 
JOSÉ FOGAÇA RS-30nna 4-GARLOS BEZERRA MT-2291/91 
RAMEZTEBET MS-2221/21 S-GILBERTO MIRANDA AM-3104/0S 
JADER BARBALHO PA-305l/53 6-CASILDO MALDANER SC-2141/41 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/41 l-CARLOS PATROCINIO TO-4068169 
EDISON LOBAo MA-23l1/11 2-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/91 
JOSÉBIANCO RO-2231/31 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4418180 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/11 S-FREITAS NETO PI-2131/31 
JOSAPHAT MARINHO BA-3113n4 6-ROMERO JUCA RR-2lll/11 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/21 l-SERGIO MACHADO CE-2284181 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-230l/01 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/61 3-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 

PPB 
ESPERIDIÃO AMIN 03 SC .... 206/01 1-EPlTÀCI0 CAFETEIRA 04 MA-4073n4 

" JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/91 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 

PP 
BERNARDO CABRAL oS AM-2081/81 1-ANTÔNIO CARLOS VALADARES06 SE-2201/04 

PTB 
LUIZ ALBERTO DE OUVElRA PR-4059/60 1-ARLINDO PORTO MG-2321/21 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ .... 229/30 l-JUNIA MARISE MG .... 151/S2 ... 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/01 1- EDUARDO SUPLICY oi SP-3215116 

PI. 
ROMEU TUMA 02 SP-2051/51 l-VAGO 

P" 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 l-VAGO 

01 _ EDUARDO SUPUCY (PT) - vava _'da pelo PSB 
02 _ ROMEU TUMA - desllgou_ do PL em 07106195 . , . 
03 _ ESPIRlDlÃO AMIN - desllgoU_ dO PPR em virtude da ",.10 PPIPPR, em 25/10/85 I o. _ EPITAclO CAFETEIRA - desligou ..... do PPR em virtude da "'alo do PPIPPR, em 25/10/85 
oS _ BERNARDO CABRAl - desligou ... do PP e também do PPB em 25/10/95 
06 - ANTONIO CARLOS VALADARES - .... 11gou ..... do pp, em virtude da ",.10 do PPIPPR, em 25/10/85 

REUNIÕES: QUARTAS-FElRAS As 10:00 HS_ 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO • C~ 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET 
COUTINHO JORGE PA-3050/4J93 2-ONOFRE QUINAN 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 7-vago 

PFL 
JOAOROCHA TO-4070171 1-vago 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLElNUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 MNTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

JOSÉBIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA 
vago 7-vago 

PSDB 
ARTHUR DA TÂVOLA RJ-2431132 1-BENI VERAS 
PEDROPIVA SP-2351/52 2-JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÃNTARA 
vago 4-vago 

PPR 
EPITÁCIO CAFETEIRA-4 MA-4073174 1-LUCiDIO PORTELLA-6 
LEOMAR QUINTANILHA-5 TO-2071172 2-ESPERIDIÃO AMIN -7 

PT 
MARINA SILVA AC-2181/82 1-BENEDITA DA SILVA 
LAURO CAMPOS DF-234l/42 2-ROBERTO FREIRE-1 

PP 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA .S DF-2011/12 l-OSMAR DIAS -2 
VAGO 2-BERNARDO CABRAL -9 

na 
EMILIA FERNANDES RS-2331/32 l-ARLINDO PORTO 
MARLUCE PINTO -3 RR-ll01/l20l 2-VALMIR CAMPELO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-SEBASTÍÂO ROCHA 

-I - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 
-2 - OSMAR OIAS - desligou ... do PP em 22106195 
-3 - MARLUCE PINTO - desligou .... do PTB em 1'/06195 
_4 - EPITÁCIO CAFETEIRA - d .. llgou .... do PPR em virtude da tudo do PP/PPR. em 25110/95 
.S -lEOMAR QUINTANILHA - desligou-ae do PPR em virtude da tulio PPIPPR, em 25110195 
.6 - LucíOIO PORTELLA - desligou-se do PPR em virtude da tusio do PP/PPR. em 25110195 
-7 - ESPIRlDIÃO AMIN - d .. Ugou .... do PPR em virtude da tudo PP/PPR. em 25110/95 
-8 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - d .. Ugou .... do PP em virtude d. tusilo do PP/PPR. em 25110/95 
-9 - BERNARDO CABRAL - d .. Ugou .... do PP e também do PPB. em 25/10/95 

MS-2222123 
GO-3148149 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 

PI-3055/56 
SC-4206/07 

RJ-217l/12 
PE-2161/67 

PR-212l/22 
AM-2081/82 

MG-232l/22 
DF-1348/1248 

AP-2244146 

REUNIOES: QUINTAS-FElRAS ÁS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA Nó 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
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COMISSÃO DE FlSCAUZAÇÃO E CONTROLE. CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZTEBET MS-2222123 l-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-3l 04105 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3l39/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

PFI. 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 l-JOÃO ROCHA 
CARLOS PATROcíNIO TO-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-231l/12 

PSDB 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281185 

PPR 
EPITÁCIO CAFETEIRA *\ MA-4073n4 1-LEOMAR QUINTANILHA *2 

PT 
EDUARDO SUPLlCY SP-32l5/16 l-LAURO CAMPOS 

PP 
ANTONIO CARLOS VALADARES-3 SE-2202l02 1-JOÃO FRANÇA *4 

PTB 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 l-VALMIR CAMPELO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

PSB/PL/PPS 
vago 

-1 - EPITÁCIO CAFETEIRA _ desligou ..... do PPR em virtude da fudo do PP/PPR, em 25/10/95 
-2 - LEOMAR QUINTANILHA - desllgou-se do PPR em virtude da fusão PP/PPR, em 25/10195 
-3 - ANTONIO CARLOS VALADARES - desligou-ae do PP. em virtude da tuslo do PP/PPR. em 25110/95 
-4 - JOÃO FRANÇA - d.esl~ou-se do pp em virtude da tudo do PP/PPR, em 25/10/95 

AP-215l/52 
PR-2401/02 

T0-4070m 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071n2 

DF-2341142 

RR-3067/68 

DF-1211348 

REUNiÕES: QUINTA5-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1095 
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COMIssÃo DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA· <:1 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITUlARES· SUPLENTES 
PMDB 

NABOR JUNIOR AC-1478/1378 l-ROBERTO REQUIÃO 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN GO-314813150 2-COUTINHO JORGE 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR-1101/l201 6-VAGO 

PFL 
FREITAS NETO PI-213l/2137 1-CARLOS PATROCINIO 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUCÃ RR-211l/2117 3-JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBING SC-204l/2047 4-GUILHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNElAS 
VAGO 6-JOSÉ ALVES 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 l-PEDRO PIVA 
LÚDIO COELHO MS-238l/2387 2-GERALDO MELO 
VAGO 3-CARLOS WILSON 

PPR 
LuciDIO PORTELlA-3 PI-3055/3057 l-LEOMAR QUINTANILHA-S 

PP 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA -4 DF-2011/2017 1-OSMAR DIAS -1 

PDT 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO 

PTB 
ARLINDO PORTO MG-232l/232l l-EMILlA FERNANDES 

PT 
JOS EDUARDO OUTRA SE-2391/2397 l-MARINA SILVA 

PS. 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 1-VAGO 

PL 
ROMEU TUMA -2 .- SP-2051/2052 l-VAGO 

PPS 
ROBERTO FREIRE PE-2l61/2162 l-VAGO 

'1 - OSMAR DIAS - d .. llgou .... cio PP em 22106195 
'2 - ROMEU TUMA - desligou .... do PL em 07/06195 
.3 - LuciolO PORTELLA ~ desligou .... do PPR em virtude da tu_lo do PPIPPR. em 25/10195 
.4 - JOSE ROBERTO ARRUDA - desllgou-ae do PP em virtude da tuslo do PP/PPR, em 25110/95 
'5 - LEOMAR QUINTANILHA - desligou .... do PPR em virtude da tudo PPIPPR. em 25110195 

PR-2401/2407 
PB-4345J4346 
PA-3050/4393 
AM-310413106 
MT-2291/2297 

TO-4068/4069 
BA-3113/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245J3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

SP-2351/2353 
RN-2311/2377 
PE2451/2457 

TO-2071/2077 

PR-2121/2127 

RJ-4229/4231 

RS-233l/2334 

AC-2181/2187 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

< 
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COMISSÃO DE RELAçõES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE· 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
. (19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

RAMEZTEBET MS-2222123 l-MARLUCE PINTO 
FLAVIANO MELO AC-3493J94 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE . 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 ~g~~~~iE~ JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 5-VILSON KLEINÜBING 

PSDB 
GERALDO MELO RN-2371/77 l-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA 

PPR 
EPITÁCIO CAFETEIRA '2 MA-4073/74 l-LEOMAR QUINTANILHA-3 

PT 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171/77 l-MARINA SILVA 

PP 
BERNARDO CABRAL .4 AM-2081/87 l-ANTONIO CARLOS VALADARES., 

PTB 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 l-ARLINDO PORTO 

PDT 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241/47 l-DARCY RIBEIRO 

PSB/PL/PPS 
ROMEU TUMA '1 SP-2051/57 l-ADEMIR ANDRADE 

-i - ROMEU TUMA - desligou-se do PL em 07106/95 
.2 - EPITÁCIO CAFETEIRA - desligou-se do PPR em virtude da fudo do PPfPPR. em 25110/95 
.3 - LEOMAR QUlNTANILHA - desllgou .. e do PPR em virtude da fu.lo PP/PPR, em 25/10/95 
.4 - BERNARDO CABRAL - desllgou-se do PP e também do PP8, em 25/10195 
-5 - ANTONIO CARLOS VALADARES - desligou-se do PP. em virtude da fusão do PPIPPR. em 25110/95 

RR-ll0l/4062 
RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

MT-2271/77 
MA-3Cl69/72 
TO-40n/72 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-2451157 
SP-2351/53 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

SE-2201/04 . 

MG-2321/22 

RJ-3188/89 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
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Secrelário-<:ieral: Senador LÚDIO COELHO 
Secrelário-<:ieral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
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José Fogaça Marluoe Pinto l 
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Vilson Kleinilbing Jcel de Hollanda 
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1 Pedro Simoo smstituido por MarJum Pinto. em 2-10-95. 
2 Filiado ao PSOB em 22-6-95. 

PP 
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PT 
Benedita da Si1va 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTAOOS 

TItulares Suplentes 
Bloco Pariamentar PFUPTB 

Luciano Pizzatto Antônio Ueno 
Paulo Bornhausen José Carlos Vieira 

PMOB 
Paulo Rit1l:1 Elias AbraMo 
Valdir Colatto Rivaldo Macari 

PSOB 
Franco Montcro Yeda Crusius' 

PPB 
Rogério Silva Ioão Pizzolatti 

PP 
Dilceu SperafiCO Augustinho Freitas 

PT 
Miguel Rossetto Luiz Mainardi 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISLAnvA 

n" 128 . abrilljunho - 1995 

Leia neste DÚmeru: 
Uma visao critica do Direito - André Franc:o MODloro 
Processo orçamentário federal: problemas, cauw e inclkati .... de lOIuçAo- Osvaldo Maklonado Sancbes 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfic:o iUcito de entorpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Minim!!io I'Iíblico do Traballul: prerrogativa. do ofido sIo comunicáveia l sua atuaçlo como parte? -
JoséPitu 
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - IUcardo Rodrigues 
A imunidade dos fundos de penalo e o mercado de tapitai. - Arnold Wald 
Pena sem prisao: presta<;ao de serviços ã c:omunidadc - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O ftCuno especial e as deci!lles interlocutórias desúiadonu por agravo de ilutramento - Dem6crito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e parecer - René Ariel Dotti 
A exoneraçlo tributária dos aposentados e pensionistas - Oswaldo Otbon de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o c:ontrole de c:onstitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Mendes 
CoaJideraçlles acerca da constitucionalidade na expediçlo de medidas proviaórias versando matéria 
orçamentária pública (Nota técnka n° 1/95) - Robison Gonçalve. de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tribunal de Contas - Jorge Ulisses J!lcoby Fenandes 
Os prlncipiol informadores do contnto de compra e venda internacional na Convençio de Viena de 
1980 - Judith Martlns-Costa 
A defesa da concorrência no Merc:osul - José Matias Pereira 
ÓIIus sucumbenciais. Situaçlles controvertidas. - tUo Wanderley de Siqueira Fillul 
Das Disposiç(!es Constitucionais Transitórias (uma redução teórica) - Ivo Dantas 
Notas sobre a exegêae do artigo 10Z, I, li, da ~Io FederaI- ADt6Dio Vital RUitos de Vasconcelos 
O civilisla Amoldo Wald - Fernando Wbitaker da Cunha 
DeftCbo penal COa0 tecatologla sodal (Now JGbre las CODtradicciones dei iistem Penál) -~ Marcos 
Ri~ro SandMz . 
Da codificaç:to à lei civil brasileira - Fernado Braga 
O direito eleitoral portugub - Jorge Miranda 
Licitação: pontos polémicos - Toshio Mukai 
A inteneaçio do Estado brasileiro e a política oligárquka na república velha - Maria EUzabetb Gulm... . 
rica Teixeira Rocba 
Biblioteca e constituição - Sueli Angelica do Amaral 
O principio da responsabilidade objetiva do Estado • a teoria do risco admiÍlistntivo - Heleao Taveira 
lbrres 
A legitimação do Parlamento para função fisca1- Iris Eliete Teixeira Neves de Pinbo Thvares 
Uderuça: uma nova viaJo - Tinia Mara Botdbo . 
Agamennon Magl'lbl!es O estadista do social, o administrador, o pensamento político -Jarbas Maranhao 
Da Jurirprudbcia como ciência compreensiva. A dialética do compreender mediante o interpretar-
Miracy Barbosa de Sousa Gustin • 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor já ~tão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ................................................................................................................................ . 
·Endereço: ........................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: .......... .. 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................. .. 



Subsecretaria de Ediç6es Técnicu do Senado Federal 

COMPACT DISK 

CD/ROM 

- Normas Jurldlcas de hierarquia superior (leis, deaetos, decretos-Iels etc.) com base no Banco de 
Dados "NJUT - Normas Jurfdicas", de forma referencial contendo texto Integral da Constituiçllo, 
dlsponfvet no Sistema de Informaçllo do Congresso Nacional- SICON, do Prodasen. 

- O acervo inclui, além de 3.988 documentos anteriores a 1946, dados informativos da leglslaçllo 
posterior àquete ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficial da União (a partir de 1808) 

- Diário OFidal da União (acervo micrográfico do perlodo 193011954) 

- Diário do Congresso I - Camar. (a partir de 1888) 

- Diário do Congresso 11 - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente será editada uma nova versllio do CO-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido deverá ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na caixa EconOmica 
Federal em nome da FUNDASEN, egência 0005, operaçllo 006, conta li" 950.056-8. 

Valor unitário: R$ 65,00 
Despesas postais: R$ 5,00 

'" , 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL CR$ 10,00) 

Edição especial de 1995. 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51,58 e 63, ~ 1989, e I, 9, 17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00)' 

Edição de 1995. 

Resolução nO Ino CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA NOS 1,10, 12, 17,11,81 A 84, SS'A 108, 110 A 
127. CR$ 12,50 o volume) 

Public:açfo trimestral de artigos jurldicas e Uícnioo-legislatiVa!! com circulação ininterrupta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) . 

Edição de 1995. 

Proposições legislativas, Tramitaçio, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

I" ~/!,me: Defesa da concorrência no Mercosul - Professor Werter Faria; 2' Volume: A 
Deftlsa COIIIra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; 3" 
11>Ju_: O regime comum de origem no Mercosul; 4' 11>lume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no c:oote>do do Mercosul; 5" Volume: Disciplina da concorrência de controle das concentra· 
ções de empresas no Mercosul; 6" 11>lume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e' o 
Processo de Integração do Mercosul; 7" 11>lume: O estabelecimento de uma politica comum de prote­
ção do meiõ ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8" 11>Jume: Harmonização Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RS 10,00) 

Lei nO 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpecerites e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOClAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 25,00) 

Edição de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS 12,(0) 

lO' edição atu3lizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de Inelegebilidade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
1994. Legislaçio correlata. Calendário eleitoral. 

PedldOll 
Sub_retarla de Ediçllel Tknicaa ~ Senado FederaL Praça dOi 1rêtr Podere., Via N-l, Unidade de 
Apolo m CEP 70165-900. Brlllllia-DF. lelefones: (061) 311-4258 e 321·7333. leia: (061) 1357 



, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o pane ........................................................... R$ 31,00 

Pane do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/pane 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagével emBrasilla, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal-Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 eJou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55S6020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Tri's Poderes - BrasíUa - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 
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EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 


